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1. APRESENTAÇÃO 

O Relatório de Gestão está estruturado conforme disposições da Instrução 
Normativa TCU nº 63/2010, da Decisão Normativa TCU nº 154/2016, alterada pela 
Decisão Normativa TCU nº 156/2016, bem como das orientações do órgão de controle 
interno contidas na Portaria CGU nº 500/2016. 

As ações da SENAD pautaram-se na execução das metas do Plano Plurianual, 
PPA, 2016-2019 sob sua responsabilidade, na Lei de Diretrizes Orçamentária, LDO, e na 
Lei Orçamentária Anual, LOA 2016, com ênfase nas ações do Programa 2085 - Redução 
do impacto social do álcool e outras drogas: Prevenção, Cuidado e Reinserção Social, 
bem como os Planejamentos Estratégico do Ministério da Justiça e Segurança Pública e 
o Operacional da SENAD. 

No eixo prevenção, além da articulação com os Ministérios da Saúde, da Educação 
e do Desenvolvimento Social e Agrário em torno do tema, as ações da Secretaria 
concentraram-se na capacitação de profissionais das áreas de educação, saúde, assistência 
social, justiça, segurança pública, além de conselheiros, lideranças comunitárias e 
religiosas, na estruturação de Centros Regionais de Referência, equipes para a oferta local 
de capacitação presencial e na disponibilização do Portal Aberta de ensino à distância 
sobre o tema. 

No eixo cuidado, a principal ação foi a manutenção de contratos com comunidades 
terapêuticas para a prestação de serviços de acolhimento de pessoas com transtornos 
decorrentes do abuso ou dependência de substâncias químicas. A manutenção dos 
contratos proporcionou a oferta de 4.411 vagas de acolhimento distribuídas em todas as 
unidades da federação, ao longo do ano de 2016. 

Ainda com relação aos eixos prevenção, cuidado e reinserção, é necessário 
destacar a continuidade de um projeto de articulação local da política sobre drogas 
nomeado Projeto Redes. O projeto apoia municípios a institucionalizar a gestão e a 
execução da política sobre drogas de forma intersetorial, além de promover o 
fortalecimento de canais de participação na referida política. Durante o ano de 2016, o 
projeto foi implementado em 50 municípios com população acima de 200 mil habitantes. 

Em relação a pesquisas na área de drogas, no ano de 2016 destacam-se: a 
parceria com a FIOCRUZ para a realização do III Levantamento Domiciliar sobre o Uso 
de Drogas Psicotrópicas no Brasil e encontra-se em fase de elaboração do relatório final 
da pesquisa, com lançamento previsto para o primeiro semestre de 2017; o início de 7 
projetos de pesquisa na área de tratamento da dependência química mediante o emprego 
de substâncias, a serem desenvolvidos nos próximos 24 meses; a parceria com a 
Universidade Federal de São Paulo, para a realização de análises estatísticas e analíticas 
sobre os diversos bancos de dados provenientes dos órgãos públicos de saúde, segurança, 
previdência e vigilância sanitária para reportar a situação no Brasil em relação à oferta e 
à demanda de drogas e suas consequências, consolidando assim o “II Relatório Brasileiro 
sobre Drogas” (RBD). 
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Em relação à comunicação, destaca-se o início da atualização do formato, bem 
como disponibilização à sociedade do portal do Observatório Brasileiro de Informações 
sobre Drogas - OBID, com notícias, divulgação de pesquisas, informações sobre 
tratamento e prevenção, legislações etc. 

No campo da articulação internacional, destaca-se a participação da SENAD em 
fóruns e debates com organismos internacionais que atuam no combate e na prevenção 
de drogas. 

Em relação ao tema de arrecadação de recursos para a política sobre drogas, foram 
realizados leilões, sob a coordenação do FUNAD, para alienação de bens dados em 
perdimento em favor da União, por sentenças judiciais transitadas em julgado. 

Cabe destacar que a principal dificuldade da SENAD foi superar as adversidades 
oriundas do contexto econômico e político, como: contingenciamentos, alteração da 
conjuntura política, eleições municipais e outros.  

Por fim, cabe destacar que o ano de 2016 caracterizou-se como um ano de início 
de execução do novo ciclo da política sobre drogas de todo o governo federal, 
caracterizado pelo PPA 2016-2019, por meio do programa 2085 – “Redução do impacto 
social do álcool e outras drogas: prevenção, cuidado e reinserção social”.  
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2. VISÃO GERAL DA UNIDADE 

 2.1 Finalidade e competências institucionais da unidade 

A Secretaria Nacional de Políticas sobre Drogas tem como papel essencial o de 
articulação das políticas públicas sobre drogas, a fim de coordenar e integrar as ações do 
governo relativas à redução da demanda de droga e de seu impacto na sociedade. 

Para desempenhar o papel incumbido a esta Secretaria, o Decreto nº 8668, de 11 
de fevereiro de 2016, especificamente no artigo 23, atribui à SENAD as respectivas 
competências: 

I – Assessorar e assistir o Ministro de Estado quanto às políticas sobre drogas; 
 
II – Articular e coordenar as atividades de prevenção do uso indevido, a atenção e a 
reinserção social de usuários e de dependentes de drogas e as atividades de capacitação e 
treinamento dos agentes do Sistema Nacional de Políticas sobre Drogas; 
 
III – Apoiar, no que couber, as ações de cuidado e de tratamento aos usuários e 
dependentes de drogas, em consonância com as políticas do Sistema Único de Saúde e do 
Sistema Único de Assistência Social; 
 
IV – Desenvolver e coordenar atividades relativas à definição, à elaboração, ao 
planejamento, ao acompanhamento, à avaliação e à atualização de planos, programas, 
procedimentos e políticas públicas sobre drogas; 
V – Gerir o Fundo Nacional Antidrogas e fiscalizar a aplicação dos recursos repassados 
pelo Fundo aos órgãos e entidades conveniados; 
 
VI – Firmar contratos, convênios, acordos, ajustes e outros instrumentos congêneres com 
entes federados, entidades, instituições e organismos nacionais e propor acordos 
internacionais, na área de suas competências; 
 
VII – Indicar bens apreendidos e não alienados em caráter cautelar, a serem colocados 
sob custódia de autoridade ou de órgão competente para desenvolver ações de redução da 
demanda e da oferta de drogas, para uso nestas ações ou em apoio a elas; 
 
VIII – Gerir o Observatório Brasileiro de Informações sobre Drogas; 
 
IX – Desempenhar as atividades de Secretaria Executiva do Conselho Nacional de 
Políticas sobre Drogas; 
 
X – Analisar e propor, em conjunto com a Secretaria de Assuntos Legislativos, 
atualização da legislação pertinente à sua área de atuação; 
 
XI – Executar as ações relativas à Política Nacional sobre Drogas e a programas federais 
de políticas sobre drogas; e 
 
XII – Organizar informações, acompanhar fóruns internacionais e promover atividades 
de cooperação técnica, científica, tecnológica e financeira com outros países e organismos 
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internacionais, mecanismos de integração regional e sub-regional que tratem de políticas 
sobre drogas. 

 
Quadro 1- Elementos Identificadores da Unidade Prestadora de Contas  

Poder e Órgão de Vinculação 
Poder: Executivo 
Órgão de Vinculação: Ministério da Justiça e Segurança Pública Código SIORG: 316 

Identificação da Unidade Jurisdicionada Consolidadora 
Denominação Completa: Secretaria Nacional de Políticas sobre Drogas 
Denominação Abreviada: SENAD 
Código SIORG: 33032 Código LOA:  -  Código SIAFI: - 
Natureza Jurídica: Órgão Público CNPJ:  
Principal Atividade: Justiça Código CNAE: 8423-0 
Telefones/Fax de contato:  (061) 2025-7260 (061) 2025-7576 (061) 2025-7206 
Endereço Eletrônico: senad@mj.gov.br 
Página na Internet: www.senad.gov.br 
Endereço Postal: Esplanada dos Ministérios, Bloco T, salas 208/210, CEP: 70.064-900, Brasília-DF 

Identificação das Unidades Jurisdicionadas Consolidadas 
Nome CNPJ Código SIAFI Código SIORG 

Conselho Nacional de Políticas sobre Drogas - - - 

Fundo Nacional Antidrogas 02.645.310/0001-99 200246 036349 

Normas Relacionadas às Unidades Jurisdicionadas Consolidadora e Consolidadas 
Normas de criação e alteração das Unidades Jurisdicionadas 
Lei nº 7.560, de 19 de dezembro de 1986; 
Lei nº 8.764, de 20 de dezembro de 1993; e, 
Lei nº 10.683, de 28 de maio de 2003. 
Outras normas infralegais relacionadas à gestão e estrutura das Unidades Jurisdicionadas 
Decreto nº 95.650, de 19 de janeiro de 1998; 
Decreto nº 4.262, de 10 de junho de 2002; 
Decreto nº 5.772, de 8 de maio de 2006; 
Decreto nº 5.912, de 27 de setembro de 2006; e 
Decreto Nº 8.668, de 11 de fevereiro de 2016;  
 
Manuais e publicações relacionadas às atividades das Unidades Jurisdicionadas 

Manual de Utilização do Sistema de Gestão das Comunidades Terapêuticas; 

Política Nacional sobre Drogas. Brasília, 2005; 

Cartilha de Emendas Orçamentárias 2017, Ministério da Justiça e Cidadania; 

Legislação e Políticas sobre Drogas no Brasil. Brasília, 2008; e 

Publicações constantes no site: http://www.obid.senad.gov.br. 
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Unidades Gestoras e Gestões Relacionadas às Unidades Jurisdicionadas Consolidadora e Consolidadas 
Unidades Gestoras Relacionadas às Unidades Jurisdicionadas 

Código SIAFI Nome 

200246 Fundo Nacional Antidrogas 

Gestões relacionadas às Unidades Jurisdicionadas 
Código SIAFI Nome 

00001 Tesouro Nacional 

Relacionamento entre Unidades Gestoras e Gestões 
Código SIAFI da Unidade Gestora Código SIAFI da Gestão 

200246 00001 

 

2.2 Ambiente de atuação 

Governo e sociedade têm, ao longo dos anos, mudado suas percepções acerca da 
questão das drogas. De um lado, o conceito de guerra às drogas que norteou os esforços 
dos últimos anos do século passado vem perdendo força em favor de uma abordagem que 
entende que a solução para o problema não se baseia exclusivamente em repressão e em 
ações de redução da oferta. De outro, há o reconhecimento explícito de que o Estado tem 
papel fundamental nessa mudança de paradigma por meio da oferta de serviços integrais 
que buscam modificar algumas causas estruturais que podem levar ao consumo de drogas. 

Por esse motivo, a atuação da Secretaria tem se organizado em torno de eixos 
temáticos, com foco em ações para redução da demanda, e as ações integrantes do 
Programa 2085 (Redução do impacto social do álcool e outras drogas: prevenção, cuidado 
e reinserção social) estão sob a responsabilidade de alguns Ministérios, pois parte-se da 
premissa de que as políticas sobre drogas têm caráter transversal e não devem ficar 
adstritas a uma só área da gestão pública. Essa decisão deriva do reconhecimento de que, 
embora o problema das drogas seja essencialmente um tema de saúde pública, suas causas 
são multifatoriais - sua abordagem não pode prescindir da consideração de aspectos 
familiares, sociais e econômicos, por exemplo. Desta forma, a articulação com os 
Ministérios do Desenvolvimento Social, da Educação, da Saúde, do Trabalho e outros são 
essenciais para uma abordagem integral da questão e para a plena consecução dos 
objetivos e diretrizes traçados na Política Nacional sobre Drogas. 

Este quadro impõe à SENAD, órgão de articulação por excelência, a necessidade 
de fortalecimento desse papel frente às demais pastas do Governo Federal e, ainda, com 
os gestores locais das políticas de drogas. Nessa perspectiva, algumas oportunidades de 
incremento das ações relativas às políticas sobre drogas perpassam o papel da SENAD 
como articuladora e formuladora de projetos com Estados e, sobretudo, Municípios. 
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O momento atual é de início de um novo ciclo da Política Nacional sobre Drogas 
e de consolidação de novos projetos, com foco em estratégias de redução de danos e 
reinserção social, por meio da oferta de serviços de moradia, de emprego e renda e de 
tratamento, em complemento às ações já realizadas no âmbito do Programa de redução 
do impacto social do álcool e outras drogas: prevenção, cuidado e reinserção social. O 
foco desses novos projetos é o segmento mais vulnerável dentre os que fazem uso 
prejudicial de drogas, justamente aqueles que vivem em situação de exclusão social. Além 
disso, há uma clara tendência de investimentos cada vez maiores em tecnologias e 
metodologias com eficácia comprovada para projetos de prevenção ao uso de drogas a 
partir de uma abordagem mais ampla, atingindo jovens e adolescentes tanto no ambiente 
familiar como escolar. 

Permanece o incentivo direto à produção de conhecimento científico no campo, a 
fim de embasar as políticas destinadas a reduzir o impacto social das drogas e identificar 
sua relação com a população, em diversos segmentos. Neste particular, a SENAD deu 
início a duas importantes iniciativas.   A primeira, busca mapear os impactos que a nova 
política sobre a cannabis no Uruguai podem provocar nos campos da saúde, assistência 
social e sistema de justiça na região de fronteira com aquele país; e a outra tem por 
objetivo fomentar investigações científicas sobre substâncias cuja utilização ainda seja 
pouco conhecida para o tratamento da dependência química. 

No cenário internacional, a atuação da SENAD deu-se mais amplamente em foros 
regionais, como CICAD/OEA e UNASUL, de forma a consolidar definitivamente sua 
posição como interlocutora da temática de drogas no país. Os esforços foram direcionados 
à busca de pautas regionais comuns, diante de problemas compartilhados pelos países da 
região, como o uso de cocaínas fumáveis (crack) associado a vulnerabilidades sociais, tal 
qual o cenário que se apresenta no país.  

A Senad participou na preparação e realização da Sessão Especial da Assembleia 
Geral das Nações Unidas sobre o Problema Mundial das Drogas - UNGASS 2016. A reunião 
movimentou os principais fóruns internacionais sobre drogas ao longo dos últimos dois anos, 
e teve o objetivo de discutir e avaliar as diretrizes globais sobre drogas pelos Estados 
membros da ONU. 
 
Nesse contexto, o Brasil participou na construção de documentos regionais no âmbito do 
MERCOSUL, UNASUL e da CELAC, forjando posicionamentos comuns na região e 
possibilitando o aprofundamento do diálogo sobre temas centrais nos próximos anos.  
 

Na UNGASS, a delegação brasileira defendeu que as políticas de drogas devem ter 
como base os direitos humanos e incluir perspectivas raciais e de gênero; apoiou o 
reconhecimento de ações de redução de danos e a ampliação de serviços de cuidado; enfatizou 
que as ações de prevenção devem ser baseadas em evidências científicas e focadas na 
população mais jovem e vulnerável; propôs que o sistema repressivo deve ter como foco os 
elos mais fortes da economia do tráfico e assegurar a proporcionalidade da resposta criminal, 
entre outras ações.  
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Por fim, a SENAD tem participado de discussões internacionais voltadas a debates 
sobre problemas decorrentes do superencarceramento por crimes relacionados a drogas. 

2.3 Organograma 

 
Figura 1 - Organograma da unidade 

 

2.4 Informação sobre área ou subunidades estratégicas 

Quadro 2 - Informação Sobre Área ou Subunidades Estratégicas 

Áreas/ 
Subunidades 
Estratégicas 

Competências Titular Cargo 
Período de 

atuação 

Diretoria de 
Articulação e 

Projetos 
(DAP) 

 Responsável pela formulação e implementação da 
política sobre drogas, e sua articulação com outros atores 
do campo, como Ministério da Saúde, Desenvolvimento 
Social e Agrário, Educação, etc. A organização das 
coordenações-gerais da DAP reflete os principais temas 
da política sobre drogas sobre os quais a SENAD atua, 
com foco na redução da demanda: prevenção ao uso 
abusivo de drogas, cuidado e reinserção social, pesquisa e 
formação. 

1 ° Leon de Souza 
Lobo Garcia 
 
2°Ana Lucia 
Ferraz Amistalden 
 
3° Nara Denilse 
de Araújo  

Diretor 

1° 30/07/2013 a 
05/07/2016 
 
2° 01/07/2016 a 
07/12/2016 
 
3° 07/12/2016 
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Diretoria de 
Gestão de 

Ativos 
(DGA-FUNAD) 

 
Responsável pelo Fundo Nacional Antidrogas – FUNAD 
e pela gestão orçamentário-financeira da SENAD. O 
Fundo Nacional Antidrogas - FUNAD (Lei nº 7.560, de 
19 de dezembro de 1986), é um fundo orçamentário, 
composto de aportes do orçamento da União, mas também 
de ativos provenientes de processos judiciais penais de 
tráfico de drogas (Lei nº 11.343, de 23 de agosto de 2006). 
 

1° Maria Rosa 
Guimarães Loula 
 
2°Marco Aurélio 
Martins de Araújo 
 

Diretor 
 
 

1° 19/08/2015 a 
05/07/2016 
 
   2°01/09/2016  

Diretoria de 
Planejamento e 

Avaliação 
(DPA) 

Responsável pelo planejamento da SENAD, pela gestão 
dos contratos de vagas em comunidades terapêuticas e dos 
convênios da secretaria. 
 

1° Sylvio Cezar 
Koury Musolino 
Filho 
2° Déborah 
Domiceli de 
Oliveira Cruz   

Diretor 

1° 26/08/2014 a 
12/07/2016  
 
2° 05/09/2016 a 
09/01/2017 

 

2.5 Macroprocessos finalísticos 

Quadro 3 - Macroprocessos finalísticos 
MACROPROCESSO 1 

Promoção da política sobre drogas. 
 MACROPROCE 

DESCRIÇÃO DO MACROPROCESSO 
Retrata a atuação do Ministério da Justiça e Segurança Pública junto aos diferentes organismos da 
administração pública brasileira e estrangeira realizando articulação e coordenação para o tratamento e 
divulgação de informações, proposição de políticas públicas coordenadas e definição de ações na 
prevenção e enfrentamento às drogas. 

UNIDADES ENVOLVIDAS NO MACROPROCESSO 

SENAD 

Processos relacionados na Unidade 
- Articular políticas sobre drogas no cenário internacional 

- Articular, propor e coordenar políticas públicas na temática de drogas. 
PROCESSO 1 

Articular políticas sobre drogas no cenário internacional. 

ÁREAS ENVOLVIDAS NO PROCESSO 

SENAD/DAP/CGPF 
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DESCRIÇÃO DO PROCESSO 
Reunião de dados provenientes dos diferentes organismos da administração pública estrangeira que 
manejam com políticas sobre drogas e ainda, das diferentes posições técnicas nesta matéria para a 
formulação de respostas a questionários e questionamento provenientes dos distintos órgãos 
internacionais. 

ENTREGAS POR PROCESSO 
- Informações tratadas e divulgadas em foros internacionais. 

- Políticas públicas coordenadas, ações definidas para atuação na prevenção e enfrentamento às drogas. 

CLIENTES POR PROCESSO 
- Estado Brasileiro, Organismos Internacionais. 

- Órgãos públicos, parceiros, sociedade, comunidade científica. 

PROCESSO 2 

Articular, propor e coordenar políticas públicas na temática de drogas 

ÁREAS ENVOLVIDAS NOS PROCESSO 

SENAD/DPA/DAP/CGPF 

DESCRIÇÃO DO PROCESSO 
Reunião de dados provenientes dos diferentes organismos da administração pública brasileira que 
manejam com políticas sobre drogas e ainda, das diferentes posições técnicas nesta matéria para a 
formulação de respostas a questionários e questionamento provenientes dos distintos órgãos nacionais. 

ENTREGAS POR PROCESSO 

Políticas públicas coordenadas, ações definidas para atuação na prevenção e enfrentamento às drogas. 

CLIENTES POR PROCESSO 

Órgãos públicos, parceiros, sociedade, comunidade científica. 

Fonte: Processo Digital, sistema SEI, 08001.000066/2016-77, Subsídio ao Relatório de Gestão 

 
Quadro 4 - Macroprocessos finalísticos 

MACROPROCESSO 2 
Gestão do conhecimento sobre a temática de drogas 

 
DESCRIÇÃO DO MACROPROCESSO 

Retrata a atuação do Ministério da Justiça e Segurança Pública na promoção do acesso a informações, 
no fomento, na produção e na disseminação do conhecimento sobre a temática de drogas. Além disso, 
na atuação do Ministério no fomento, produção e coordenação da formação técnica na temática de 
drogas. 

PROCESSOS RELACIONADOS NA UNIDADE 
- Fomentar, produzir e gerenciar conhecimento sobre a temática de drogas 

- Promover o acesso a informações relativas à temática de drogas 

- Fomentar, produzir e coordenar a formação técnica na temática de drogas 
UNIDADES ENVOLVIDAS NO MACROPROCESSO 

SENAD 

PROCESSO 1 

Fomentar, produzir e gerenciar conhecimento sobre a temática de drogas. 

ÁREAS ENVOLVIDAS NOS PROCESSO 
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SENAD/DAP/CGPF 

DESCRIÇÃO DO PROCESSO 

Reunião e difusão de dados provenientes dos diferentes organismos da administração pública na 
matéria de Drogas, além da Contratação de Instituições para produção de dados epidemiológicos na 
área. 

ENTREGAS POR PROCESSO 

Observatório Brasileiro de Informações sobre Drogas - OBID, Pesquisas realizadas, Rede de 
pesquisadores articulada, Informações qualificadas coletadas e produzidas no âmbito do OBID. 

CLIENTES POR PROCESSO 

Sociedade Civil; Órgãos Públicos; Imprensa; Tomadores de Decisão (Agentes Públicos); Áreas Técnicas 
SENAD; Organismos Internacionais; Outros Países. 

PROCESSO 2 

Promover o acesso a informações relativas à temática de drogas. 

ÁREAS ENVOLVIDAS NOS PROCESSO 

SENAD/DAP/CGPF 

DESCRIÇÃO DO PROCESSO 
Concursos culturais realizados para diferentes públicos, como estudantes e educadores, para discussão, 
reflexão e mobilização sobre as temáticas relacionadas às drogas. Realização de eventos buscando 
sensibilizar cidadãos e comunidade científica para questões relacionadas à temática sobre drogas. 

ENTREGAS POR PROCESSO 

Campanhas de utilidade pública, Semana Nacional sobre Drogas, Seminários técnico-políticos, 
Concursos culturais de prevenção, Financiamento e apoio técnico a projetos de prevenção. 

CLIENTES POR PROCESSO 

Profissionais e lideranças da sociedade civil de políticas públicas sobre drogas, Sociedade. 

PROCESSO 3 

Fomentar, produzir e coordenar a formação técnica na temática de drogas. 

ÁREAS ENVOLVIDAS NOS PROCESSO 

SENAD/DAP/CGCR/CGPF 

DESCRIÇÃO DO PROCESSO 

Análise técnica e acompanhamento dos processos formativos financiados pela SENAD. 

ENTREGAS POR PROCESSO 

Capacitações EAD ofertadas, Capacitações presenciais ofertadas, Centros Regionais de Referência 
(CRR's) criados e mantidos. 

CLIENTES POR PROCESSO 
Profissionais e lideranças da sociedade civil de políticas públicas sobre drogas (capacitação à distância), 
Profissionais que atuam nas redes de atenção integral à saúde, de assistência social e no Poder Judiciário 
(CRR's - curso presencial), Ministério Público e Segurança Pública, junto a usuários de crack e outras 
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drogas, e seus familiares ((CRR's - curso presencial), Agentes de saúde, sistema de justiça, assistência 
social (CRR's - curso presencial). 

  Fonte: Processo Digital, sistema SEI, 08001.000066/2016-77, Subsídio ao Relatório de Gestão 
 
 
   Quadro 5 - Macroprocessos finalísticos 

Macroprocesso 3 

Execuções descentralizadas 

Unidades envolvidas no macroprocesso 

Arquivo Nacional, Comissão de Anistia, DEPEN, DPF, DPRF, FUNAI, SENACON, SENAD, 
SENASP, SAL, SNJC e SESGE. 

Descrição do Macroprocesso 

Retrata a atuação do Ministério da Justiça e Cidadania na realização de parcerias estratégicas, onde 
muitas ações das áreas finalísticas do órgão são executadas e que viabilizam a execução das políticas 
públicas, afetas ao Ministério, em todo território nacional. 

Processos relacionados na Unidade 

- Gerir transferência entre órgãos federais 

- Gerir transferências voluntárias (contrato de repasse, convênio, TP) 

- Gerir ajustes e acordos de cooperação técnica 

Principais produtos e/ou serviços do macroprocesso na Unidade 

- Transferências realizadas. 

- Transferências voluntárias realizadas e com prestação de contas encerradas. 

- Acordos de cooperação técnica encerrados. 

Principais Clientes do macroprocesso na Unidade 

- Órgãos e/ou instituições parceiras, públicas ou privadas, nacionais. 

- Órgãos e/ou instituições parceiras, públicas ou privadas, nacionais ou internacionais. 

- Órgãos e/ou instituições parceiras, públicas ou privadas, nacionais ou internacionais. 

Subunidade responsável 

DAP, DGA, DPA 

Principais parceiros externos do macroprocesso na Unidade 

Estados e Municípios  

Descrição sucinta de sua condução do macroprocesso 

Análise técnica e acompanhamento dos processos formativos financiados pela SENAD. 
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3. PLANEJAMENTO ORGANIZACIONAL E RESULTADOS 

3.1 Planejamento Organizacional 

3.1.1 Descrição sintética dos objetivos do exercício 

Ao longo do exercício de 2016, o Ministério da Justiça e Segurança Pública 
elaborou, em conjunto com suas secretarias, o planejamento estratégico da Instituição 
para o período de 2015/2019.  Assim, ficou determinado como um dos objetivos 
estratégicos, dentro do plano estabelecido para o Ministério e que está relacionado 
diretamente à SENAD, promover a gestão transversal das políticas públicas para a 
redução do impacto social do álcool e outras drogas. Segue abaixo o correspondente mapa 
estratégico: 

Figura 2 - mapa estratégico 

 
      Fonte: Processo Digital, sistema SEI, 08001.000066/2016-77, Subsídio ao Relatório de Gestão 
 

 

Três projetos desta Secretaria foram considerados essenciais e estratégicos para o 
alcance do objetivo estratégico: Regulação e qualificação dos serviços de acolhimento 
prestados por Comunidades Terapêuticas; Projeto Redes; e Portal de Capacitação 
Permanente. 

 
I.  Regular e qualificar os serviços de acolhimento prestados por Comunidades 

Terapêuticas. 
 

Esta linha de ação relaciona-se com o Objetivo e à seguintes meta do PPA: 
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Objetivo:  Articular, expandir e qualificar a rede de cuidado e de reinserção social das 
pessoas e famílias que têm problemas com álcool e outras drogas. 

Meta: Qualificar os serviços prestados em 80% dos serviços de atenção em regime 
residencial transitório com a adoção de parâmetros de funcionamento e articulação com 
a rede de cuidado, respeitando os direitos humanos dos usuários. 

Quadro 06 - Indicador de desempenho Número de serviços de atenção em regime residencial transitório 
qualificados 

Indicador do PE Finalidade do 
indicador 

Meta  Fórmula de 
Cálculo 

Unidade 
de medida 

Polaridade / 
Estilo 

Prazo para 
atingir a 

meta 

Número de 
serviços de 
atenção em 

regime 
residencial 
transitório 

qualificados 

Possibilitar o 
acompanhamento 

da qualificação dos 
serviços de atenção 

em regime 
residencial 
transitório 

Qualificar os serviços 
prestados em 80% dos 
serviços de atenção em 

regime residencial 
transitório com a adoção 

de parâmetros de 
funcionamento e 

articulação com a rede de 
cuidado, respeitando os 
direitos humanos dos 

usuários. 

Nº de 
comunidades 
qualificadas 

Número 
absoluto 

Maior, melhor 12/2019 

Fonte: Sistema Eletrônico de Informações - SEI 

 

Análise situacional: Ao longo do exercício de 2016, considerando o contexto político e 
econômico e seus impactos sobre a administração pública, o projeto de qualificar os 
serviços de acolhimento prestados por CTs não teve execução. Porém, há previsão de ser 
lançado um edital no primeiro semestre de 2017 para contratação de Consultor por meio 
do convênio com o PNUD (Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento) e da 
parceria com a OPAS (Organização Pan-Americana da Saúde). 

 
II.  Fomentar o funcionamento de instâncias de articulação intersetorial sobre 

políticas de álcool e outras drogas por meio do Projeto Redes. 
 

Esta linha de ação relaciona-se com o Objetivo e à seguintes meta do PPA: 
 

Objetivo: Promover a gestão transversal das políticas públicas relativas a álcool e outras 
drogas. 

Meta: Fomentar o funcionamento de instâncias de articulação intersetorial sobre políticas 
de álcool e outras drogas em todas as unidades da federação e em 95% dos municípios 
acima de 200 mil habitantes. 

Análise situacional: A articulação é um desafio para as políticas públicas, organizadas 
historicamente de forma temática e setorial. Como a questão das drogas é transversal, o 
funcionamento articulado e sistêmico das ações de prevenção e dos serviços que atendam 
pessoas com problemas com drogas é essencial para sua eficácia e qualidade. Ao longo 
do exercício de 2016, o Projeto “Articular redes intersetoriais de base territorial para 
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atenção às pessoas em sofrimento decorrente do abuso de crack, álcool e outras drogas”, 
denominado Projeto Redes, que tem como objetivo contribuir com o fomento de 
instâncias intersetoriais nas políticas públicas sobre álcool e outras drogas foi executado 
e ampliado. Para desenvolver esse trabalho, utilizam-se aproximadamente 100 
colaboradores/bolsistas da Fiocruz/SENAD que atuam nas localidades articulando, 
qualificando e integrando profissionais dos municípios ativos em políticas públicas 
relacionadas à saúde, assistência social, educação e, segurança, entre outros. Em 2016, 
foram alcançados 50 Municípios brasileiros acima de 200 mil habitantes, localizados em 
23 Estados da Federação, distribuídos nas cinco macrorregiões do país, o que equivale 
42,85% da meta.  

Forma de Execução: 

O projeto se desenvolve por meio do seguinte processo: 

• Articulação Interfederativa (Convite de adesão ao Projeto) 
• Inserção no território (Seleção dos articuladores e mapeamento local) 
• Construção das ações (Fortalecimento de instâncias colegiadas - conselhos, 

fóruns, comitê gestor e coletivos de trabalhadores e usuários) 
• Consolidação (identificação de novas tecnologia de cuidado) 

A equipe de coordenação, interlocutores, articuladores e supervisores planeja e 
desenvolve suas ações em conjunto com a SENAD por meio do Colegiado do Projeto 
Redes e de outros pontos de controle e monitoramento (reuniões semanais, momentos de 
formação, pontos de controle etc.). 

Equipe Redes/Fiocruz 

A equipe abaixo é selecionada e contratada diretamente pela FIOCRUZ, a partir de 
critérios e parâmetros estabelecidos por aquela instituição e em consonância com as 
necessidades do Plano de Trabalho aprovado pela SENAD. 

Figura 3 – forma como a equipe é selecionada e contratada diretamente pela FIOCRUZ 

 



25 

 

         Fonte: Sistema Eletrônico de Informações - SEI 
 
 
Quadro 7 - Indicador de desempenho de Municípios relacionados ao Projeto Redes  

Denominação 
Índice de 

Referência 
(jan de 2016) 

Índice 
Previsto 
(dez de 
2016) 

Índice 
Observado 

(dez de 2016) 
Periodicidade 

Fórmula de 
Cálculo 

N° de 
Municípios que 

pactuaram a 
adesão ao 
programa  

53 a 

 

56 
53 a 

 

trimestral 

N° de 
Municípios que 
responderam 
positivamente 
o convite de 
participar do 

projeto 

N° de 
Municípios que 
teve a execução 

iniciada 

34 56 34 trimestral 

N° cujo 
articulador foi 
contratado e 
iniciou os 

trabalhos no 
Município 

N° de 
Municípios 

cuja 
implantação foi 

completa  

53 a 

 

21 
53 a 

 

trimestral 

N° de 
Municípios 

cujos produtos 
do PR foram 

entregues 
Fonte: Sistema Eletrônico de Informações - SEI 

 

53 a equivalem a soma de 50 municípios, dois estados (Rio Grande do Norte e Amapá) mais um consórcio regional em SP (consórcio 
CIOESTE) 

 34 b equivalem a soma de 34 municípios onde estiveram presentes a figura do articulador. Isso serviria tanto para os “municípios com 
execução iniciada” como “municípios com implantação completa”, pois como a forma de cálculo nos “municípios com execução 
iniciada” refere-se à quantidade de articuladores contratados, bem, o Redes contratou 34 articuladores para atuação em 2016, um para 
cada município, então seriam 34 municípios no total. No caso de “municípios com implantação completa”, não está muito claro 
também o que está se entendendo por “produto do PR entregue”. Se por produto entende-se literalmente documento analítico entregue, 
a resposta é 34 municípios. 

 
III.  Portal de Capacitação Permanente. 

Esta linha de ação relaciona-se com o Objetivo e a meta do PPA: 

Objetivo:  Promover a gestão transversal das políticas públicas relativas a álcool e outras 
drogas 

Meta: Estruturar uma política de educação permanente em prevenção, cuidado e 
reinserção social para 500 mil profissionais e atores da sociedade civil com foco nos 
direitos humanos das pessoas que usam álcool e outras drogas. 

Quadro 08 - Número de pessoas (profissionais e atores da sociedade civil) vinculadas a uma política de 
educação permanente 

Indicador do 
PE 

Finalidade do 
indicador 

Meta do 
PE 

Fórmula 
de 

Cálculo 

Unidade 
de medida 

Polaridade / 
Estilo 

Fonte de 
coleta 

Periodicida
de de 

Acompanha
mento 

Prazo 
para 

atingir a 
meta 

Responsável 
pela Coleta 

 

Total 
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Número de 
pessoas 

(profissionais 
e atores da 
sociedade 

civil) 
vinculadas a 
uma política 
de educação 
permanente 

Possibilitar o 
acompanhame
nto da adesão 
das pessoas ao 
programa de 

educação 
permanente 
vinculado ao 

portal do 
OBID. 

Vincular 
500.000 

pessoas ao 
programa 

de 
educação 
permanent

e 

Nº de 
pessoas 

vinculadas 
ao Portal 

Número 
absoluto 

Maior, melhor 
Portal de 
Educação 

Permanente 
Semestral 12/2019 

Diretoria de 
Articulação 

e 
Coordenação 
de Políticas 

sobre Drogas 
- DACPD 

1.329 

Fonte: Sistema Eletrônico de Informações - SEI 

Análise situacional: Desde 2010, a SENAD/MJ vem incrementando a sua política de 
formação por meio da oferta de cursos nas modalidades presencial e à distância, em 
parcerias com instituições públicas de ensino superior. Tem sido observado nas 
avaliações dos cursos EAD financiados pela SENAD que: 

• A demanda por conhecimento no campo da política de drogas varia bastante 
entre os matriculados, tanto em relação aos temas quanto ao nível de 
profundidade demandado;  

• Dificuldade de cursistas para completar os cursos EAD em seu atual formato 
devido ao calendário fixo definido pela universidade, desde a inscrição até a 
conclusão do curso; 

• Itens de elevado custo de financiamento (impressão de material, distribuição de 
material, remuneração de tutores) sem avaliação de efetividade; 

• Sobreposição de conteúdos nos vários cursos ofertados; 
• Conteúdos desatualizados e ausência de conteúdos relevantes; 

Diante do exposto e visando atingir um número maior de beneficiários e aprimorar seu 
caráter de formação continuada, definiu-se pelo redesenho da política de formação à 
distância a partir das seguintes características centrais: 

• Uso de plataforma aberta e de auto-aprendizado via web (tendem a ter menor 
taxa de abandono e o auto-aprendizado diminui custos com tutoria), garantindo 
acesso livre, rápido, gratuito e atualizado de conteúdos relacionados às políticas 
sobre drogas;  

• Utilização de módulos curtos e articulados de ensino que permitam que o 
percurso formativo esteja mais adequado às demandas dos cursistas, 
aumentando sua satisfação e aproveitando melhor os recursos disponibilizados 
pela SENAD; e 

• Oferta de conteúdos mais especializados para aprimorar a gestão intersetorial 
dessa política e a melhoria do processo de gestão educacional dos processos 
formativos presenciais. 

Nesse sentido, o Projeto de Reordenamento e qualificação da Política de Formação  
propõe a integração e aprimoramento das várias ações que vem sendo desenvolvidas pela 
SENAD/MJ nos últimos anos, por meio de um redesenho que envolve a criação de uma 
plataforma de educação permanente na temática sobre drogas (Portal Aberta) que permita 
articular as diversas ofertas disponíveis de formação, presenciais ou à distância, de modo 
a otimizar recursos e garantir flexibilidade para a utilização dos conteúdos ofertados por 
uma gama mais diversa e ampla de atores e a melhoria. 



27 

 

O Portal entrou no ar no dia 10 de maio, tendo sido feita divulgação para uma lista de 
1.500 ex-alunos de cursos da SENAD, considerando que a plataforma está em fase de 
implementação e testes. Foram registrados mais de 4 mil acessos ao longo do exercício 
de 2016, inclusive em outros países.  

3.1.2 Estágio de implementação do planejamento estratégico 

Ao longo do exercício de 2015, o Ministério da Justiça e Segurança pública 
elaborou em conjunto com suas secretarias o planejamento estratégico da instituição para 
o período de 2015/2019. Dentro do plano estabelecido, foi inserido como um dos 
objetivos estratégicos do MJSP, e especificamente da SENAD, a promoção da gestão 
transversal das políticas públicas para a redução do impacto social do álcool e outras 
drogas. Após inúmeras discussões, à época, três projetos desta Secretaria foram 
considerados essenciais para o seu alcance: 1) Regulação e qualificação dos serviços de 
acolhimento prestados por Comunidades Terapêuticas; 2) o Portal de Capacitação 
Permanente; 3) Projeto Redes. Cabe destacar que as mudanças administrativas e de 
governo ocorridas em 2016 impactou de forma considerável no planejamento estratégico 
do Ministério da Justiça e Segurança Pública, assim, considerando que o foco da nova 
gestão é a segurança pública, os projetos selecionados para o alcance dos objetivos 
estratégicos do MJSP estão sendo repactuados.   

3.1.3 Vinculação dos planos da unidade com as competências institucionais e outros 
planos 

A SENAD tem a missão institucional de articular e coordenar as políticas públicas 
sobre drogas na esfera federal, bem como em outros níveis de governo. Para perseguir a 
sua razão de ser e concretizar os objetivos planejados e executados em 2016, descritos 
nos subtópicos 3.1.1 descrição sintética dos objetivos do exercício e 3.4  Desempenho 
Operacional, foram baseados no alcance das metas dos objetivos do Programa 2085 - 
Redução do impacto social do álcool e outras drogas: Prevenção, Cuidado e Reinserção 
Social”  - do PPA 2016/2019. Assim, as ações executadas ao logo desse ano tem relação 
direta com o PPA, bem como se relacionam com as competências legais da Secretaria, 
como: articular e coordenar as atividades de prevenção do uso, a atenção e a reinserção 
social de usuários e dependentes de drogas, definir estratégias e elaborar planos, 
programas e procedimentos, na esfera de sua competência, para alcançar os objetivos 
propostos na Política Nacional sobre Drogas e acompanhar a sua execução, firmar 
contratos ou celebrar convênios, acordos, ajustes ou outros instrumentos congêneres com 
entidades, instituições ou organismos nacionais e, mediante delegação de competência, 
propor com os internacionais, na forma da legislação em vigor; todas elas descritas no 
Decreto Nº 8.668, de 11 de fevereiro de 2016. 

3.1.4 Formas e instrumentos de monitoramento da execução e resultados dos planos. 
 

  A SENAD acompanha e monitora o cumprimento dos objetivos e gera 
informações úteis à tomada de decisões por meio dos sistemas utilizados pela 
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Administração Pública Federal, como SICONV, Siasg, SIOP, Siafi e outros. Além desses, 
utiliza o sistema de gestão dos contratos de financiamento de vagas em comunidades 
terapêuticas (SISCT), implementou o Projeto Redes, o qual monitora e auxilia a execução 
de projetos em âmbito local. Por fim, vários projetos desta Secretaria são monitorados 
por reuniões mensais e semanais com os seus parceiros, bem como exige a elaboração de 
relatórios semestrais sobre o andamento de sua execução. 
 

3.2 Desempenho Orçamentário 

 
3.2.1 Execução física e financeira das ações da lei orçamentária anual de responsabilidade 
da unidade  

 Quadro 9 - Ações de Relacionadas a Programa Temático do PPA de Responsabilidade da UPC – OFSS 

  Identificação da Ação 

Responsabilidade da UPC 

na execução da ação 

( x ) Integral     (  ) Parcial 

Código                                     20R9                              Tipo: Projeto                                  

Título Prevenção do Uso e/ou abuso de Drogas 

Iniciativa  

Objetivo 

Promover e articular ações continuadas de prevenção do uso de drogas e 
capacitar, de forma continuada, atores governamentais e não 
governamentais envolvidos nas ações voltadas à prevenção do uso, ao 
tratamento e à reinserção social de usuários de crack, álcool e outras drogas 
e ao enfrentamento do tráfico de drogas ilícitas.               Código: 0912 

Programa 

Redução do impacto social do álcool e outras drogas: Prevenção, Cuidado 
e Reinserção Social.   

Código: 2085            Tipo: Temático 

Unidade Orçamentária  30912 – Fundo Nacional Antidrogas 

Ação Prioritária 
(     ) Sim      (  x  )Não              Caso positivo: (   ) PAC   (   ) Brasil sem 
Miséria (   ) Outras 

Lei Orçamentária do exercício 

Execução Orçamentária e Financeira 

Dotação Despesa Restos a Pagar do exercício 

Inicial Final Empenhada Liquidada Paga Processados 
Não 

Processados 

17.058.981 16.880.981 11.516.663 3.880.526 3.880.526 0 7.136.137  

Execução Física 

Descrição da meta 
Unidade de 

medida 

Meta 

Prevista Reprogramada Realizada 

Projeto apoiado  Unidade  75,0 75,0 49,0 

 Restos a Pagar Não processados - Exercícios Anteriores 
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 Execução Orçamentária e Financeira   Execução Física - Metas  

 Valor em 1º 
janeiro  

Valor Liquidado 
Valor 

Cancelado 
Descrição da Meta 

Unidade de 
medida 

Realizada 

73.594.531 39.153.887 8.149.939 Projeto apoiado Unidade  60 

Fonte: Controles Internos da Coordenação-Geral de Gestão do FUNAD. 
 
Quadro 10 - Ações de Relacionadas a Programa Temático do PPA de Responsabilidade da UPC – OFSS 

Identificação da Ação 

Responsabilidade da UPC 

na execução da ação 

( x ) Integral     (  ) Parcial 

Código                                     215S                                                         

Título 
Redes de Cuidados e Reinserção Social de Pessoas e Famílias que têm 
Problemas com Álcool e outras Drogas. 

Iniciativa  

Objetivo 

Desenvolver estratégias de avaliação, qualificação e manutenção dos 
serviços de acolhimento residencial transitório; qualificar a rede de 
cuidados; ações de reinserção social com ênfase em iniciativas que 
envolvam moradia social, geração de renda, trabalho e cooperativismo 
social.    Código: 0912 

Programa 
Redução do impacto social do álcool e outras drogas: Prevenção, Cuidado 
e Reinserção Social.   

Unidade Orçamentária  30912 – Fundo Nacional Antidrogas 

Ação Prioritária 
(     ) Sim      (  x  )Não              Caso positivo: (   ) PAC   (   ) Brasil sem 
Miséria (   ) Outras 

Lei Orçamentária do exercício 

Execução Orçamentária e Financeira 

Dotação Despesa Restos a Pagar do exercício 

Inicial Final Empenhada Liquidada Paga Processados 
Não 

Processados 

88.981.838 77.930.838 71.554.700 6.356.691 6.247.451  109.240 62.187.239 

Execução Física 

Descrição da meta 
Unidade de 

medida 

Meta 

Prevista Reprogramada Realizada 

Projeto apoiado  Unidade 90,0  90,0 81,0 

 Restos a Pagar Não processados - Exercícios Anteriores 

 Execução Orçamentária e Financeira   Execução Física - Metas  

 Valor em 1º 
janeiro  

Valor Liquidado 
Valor 

Cancelado 
Descrição da Meta 

Unidade de 
medida 

Realizada 

- - - - - - 

 Fonte: Controles Internos da Coordenação-Geral de Gestão do FUNAD. 
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Quadro 11 - Ações de Relacionadas a Programa Temático do PPA de Responsabilidade da UPC – OFSS 

Identificação da Ação 

Responsabilidade da UPC 

na execução da ação 

( x ) Integral     (  ) Parcial 

Código                                     20IE                                                              

Título Política Pública sobre Drogas 

Iniciativa  

Objetivo 

Apoiar a estruturação de projetos e serviços voltados ao atendimento e 
acolhimento de usuários de drogas e seus familiares, bem como introduzir 
melhorias na gestão da política sobre drogas, alinhados com o Sistema 
Nacional de Políticas sobre Drogas – SISNAD.   Código: 0912 

Programa 
Redução do impacto social do álcool e outras drogas: Prevenção, Cuidado 
e Reinserção Social.  

Unidade Orçamentária  30912 – Fundo Nacional Antidrogas 

Ação Prioritária 
(     ) Sim      (  x  )Não              Caso positivo: (   ) PAC   (   ) Brasil sem 
Miséria (   ) Outras 

Lei Orçamentária do exercício 

Execução Orçamentária e Financeira 

Dotação Despesa Restos a Pagar do exercício 

Inicial Final Empenhada Liquidada Paga Processados 
Não 

Processados 

42.504.997 21.104.080 16.907.315 3.921.915 3.857.741 64.175  11.882.639 

Execução Física 

Descrição da meta 
Unidade de 

medida 

Meta 

Prevista Reprogramada Realizada 

Projeto apoiado  Unidade 20.027,0  20.027,0 9.240,0 

 Restos a Pagar Não processados - Exercícios Anteriores 

 Execução Orçamentária e Financeira   Execução Física - Metas  

 Valor em 1º 
janeiro  

Valor Liquidado 
Valor 

Cancelado 
Descrição da Meta 

Unidade de 
medida 

Realizada 

134.463.589 79.326.616 7.317.396 Projeto apoiado Unidade 62  

  Fonte: Controles Internos da Coordenação-Geral de Gestão do FUNAD. 

   

Análise Crítica Relacionadas a Programa Temático do PPA de Responsabilidade da 
UPC 

A execução orçamentária e financeira dos recursos alocados no Fundo Nacional 
Antidrogas (FUNAD), teve como escopo as iniciativas, objetivos e metas estabelecidos 
no PPA 2016-2019, os quais foram traduzidos em três ações, a saber: 20IE - Política 
Pública sobre Drogas, 20R9 - Prevenção do Uso e/ou abuso de Drogas e 2015S - Redes 
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de Cuidados e Reinserção Social de Pessoas e Famílias que têm Problemas com Álcool e 
outras Drogas. 

As dotações do FUNAD apoiaram a manutenção de projetos estratégicos da 
Secretaria Nacional de Políticas sobre Drogas, entre os quais destacamos: o Serviço 
"Ligue 132", com atendimento de 24 horas por dia e sete dias por semana destinados à 
população em geral e ao público específico; acolhimento residencial transitório de 
pessoas que fazem uso problemático de drogas em situação de vulnerabilidade social; 
capacitação presencial e a distância de agentes do Sistema Nacional de Políticas sobre 
Drogas (Sisnad), sobre a temática "drogas"; produção de conteúdo para distribuição 
gratuita, visando a disseminação da Política Pública sobre Drogas, destinada a diversos 
públicos; e a implementação e manutenção do projeto de articulação de redes para 
interlocuções Inter setoriais de base territorial, visando à atenção as pessoas em 
sofrimento decorrente do abuso de crack, álcool e outras drogas; e pesquisas científicas 
na temática sobre drogas. 

 Os restos a pagar, inscritos e reinscritos garantem a execução de projetos em fase 
de execução, demandando da Unidade ajustamentos em instrumentos celebrados para 
continuidade dos mesmos.  
 
Quadro 12 - Ações não Previstas LOA do exercício - Restos a Pagar – OFSS 

Identificação da Ação 

Código 20EV                                                                                 Tipo: Atividade 

Título Enfrentamento ao Crack e outras Drogas - Nacional 

Iniciativa 
Obs: PPA – Não vinculavam suas ações a iniciativas e nem objetivos, somente a 
programas. 

Objetivo  

Programa 
Coordenação de Políticas de Prevenção, Atenção e Reinserção Social.           
Código- 2060   

Unidade 
Orçamentária 

30912 

Ação Prioritária 
(  x  ) Sim      (     )Não                Caso positivo: (     )PAC    (     ) Brasil sem 
Miséria (  )Outras 

 Restos a Pagar Não processados - Exercícios Anteriores 

Execução Orçamentária e Financeira Execução Física - Meta 

 Valor em 1º 
de janeiro 

 Valor 
Liquidado 

 Valor 
Cancelado 

Descrição da Meta 
Unidade de 

medida 
Realiza

do 

20.807.861 65.810 2.026.095 Projeto apoiado Unidade 1 

  Fonte: Siafi/Tesouro Gerencial 

Análise Crítica Ações não Previstas LOA do exercício - Restos a Pagar 

Os restos a pagar inscritos e reinscritos de exercícios anteriores consideram em 
sua execução as disposições contidas na Lei nº 4.320, de 17/03/1964; no Decreto nº 
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93.872, de 23/12/1986, artigo 68, exceção contida no § 2º; e Acórdão 2659/2009- TCU-
Plenário, sendo registrados em contas específicas no SIAFI a cada exercício financeiro. 

A Unidade Orçamentária 30912 - Fundo Nacional Antidrogas (FUNAD) não tem 
sofrido prejuízos quanto à gestão financeira decorrente de limites estabelecidos para o 
pagamento de restos a pagar de exercícios anteriores, pois o limite de programação 
financeira contempla os valores cronogramados para esses pagamentos. 

A permanência dos saldos inscritos e reinscritos em restos a pagar é justificada 
pela execução de transferências voluntárias decorrentes de emendas parlamentares, que 
em instrumento específico, quando da celebração, estabelece cláusulas de implemento de 
condição do início do projeto à liberação de limite financeiro, o qual demanda autorização 
da Secretaria de Governo da Presidência da República, considerando que os limites têm 
vinculação específica com as emendas parlamentares. 

Os projetos financiados com recursos orçamentários e financeiros oriundos do 
orçamento destinado ao FUNAD, sejam eles configurados como contratos; convênios; 
termos de cooperação técnica; entre outros, estão em plena execução atendendo aos 
normativos legais e administrativos. 

3.2.2 Fatores Intervenientes no Desempenho Orçamentário 

No exercício de 2016 foram canceladas dotações orçamentárias no montante de 
R$ 2.026.095 (dois milhões e vinte e seis mil noventa e cinco reais), que reforçaram 
dotações consignadas no orçamento do Ministério da Justiça. Na ação 20EV foi cancelado 
o valor R$ 2.026.095 (dois milhões e vinte e seis mil noventa e cinco reais), considerando 
a disponibilidade dos créditos e sua não execução no exercício financeiro de 2016. O 
contingenciamento orçamentário estabelecido para toda administração federal afetou 
diretamente as ações previstas para o exercício financeiro de 2016. Contudo, a SENAD 
buscou equalizar os recursos de maneira a atender, o máximo possível, os projetos que 
impactam diretamente o público-alvo da política pública. Usando critérios de abrangência 
nacional, a Secretaria conseguiu destinar recursos para atender os diversos projetos 
voltados para prevenção, reinserção social e cuidado, que, considerando o cenário pouco 
favorável, conseguiu atingir as metas estabelecidas. Importante destaque se faz à 
racionalização dos meios e ao estimulo às parcerias, que contribuíram fortemente para o 
atingimento dos objetivos. 

3.3 Execução Descentralizada Com Transferência De Recursos 

        Quadro 13 - Resumo dos instrumentos celebrados e dos montantes transferidos nos últimos três exercícios 

Unidade concedente ou contratante 

Nome: FUNDO NACIONAL ANTIDROGAS 
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UG/GESTÃO: 200246/00001 

Modalidade 

Quantidade de instrumentos 
celebrados  

Montantes repassados no exercício (em R$ 1,00) 

2016 2015 2014 2016 2015 2014 

Convênio 15 19 100 29.142.731,92 43.020.664 18.424.038 

Termo de 
Colaboração 

05 - - - - - 

Termo de 
Cooperação 

06 24 25 16.973.149,42 29.500.871 31.794.742 

Totais 26 43 125 46.115.881,34 72.521.535 50.218.781 

Fonte: Siafi/Controles Internos da Coordenação-Geral de Gestão do FUNAD 

 
Quadro 14 - Resumo da prestação de contas sobre transferências concedidas pela UJ na modalidade de 
convênio, termo de cooperação e contrato de repasse. 

Valores em R$ 1,00 

Unidade Concedente 

Nome: FUNDO NACIONAL ANTIDROGAS 

UG/GESTÃO: 200246/00001 

Exercício 
da 

Prestação 
das 

Contas 

Quantitativos e montante repassados 

Instrumentos 

(Quantidade e Montante Repassado) 

Convênios 
Contratos de 

repasse 
... 

Exercício 
do 

relatório 
de gestão 

Contas Prestadas 

Quantidade 52   

Montante Repassado 18.290.760,15   

Contas NÃO 
Prestadas 

Quantidade 11   

Montante Repassado 5.286.928,39   

Quantidade 2   
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Exercício
s 

anteriores 

Contas NÃO 
Prestadas 

Montante Repassado 2.114.682,32   

Fonte: Coordenação de Formalização e Conclusão de Parcerias, a partir de dados extraídos no Siconv 

      Fonte: Controles Internos da Coordenação-Geral de Gestão do FUNAD. 
 
 

      Quadro 15 - Situação da análise das contas prestadas no exercício de referência do relatório de gestão. 

 Valores em R$ 1,00 

Unidade Concedente ou Contratante 

Nome: FUNDO NACIONAL ANTIDROGAS 

UG/GESTÃO: 200246/00001 

Contas apresentadas ao repassador no exercício de 
referência do relatório de gestão 

Instrumentos 

Convênios 
Contratos de 

repasse 

... 

 

Contas analisadas 

Quantidade aprovada  13   

Quantidade reprovada  -   

Quantidade de TCE 
instauradas  -   

Montante repassado (R$)  7.659.084,90   

Contas NÃO analisadas 

Quantidade  39   

Montante repassado (R$)  10.631.675,25   

Fonte: 

    Fonte: Controles Internos da Coordenação-Geral de Gestão do FUNAD. 
 

Quadro 16 - Perfil dos atrasos na análise das contas prestadas por recebedores de recursos. 

Unidade Concedente ou Contratante 

Nome: Fundo Nacional Antidrogas 

UG/GESTÃO: 200246/0001 
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Instrumentos da transferência 

Quantidade de dias de atraso na análise das contas 

Até 30 dias De 31 a 60 
dias 

De 61 a 90 
dias 

De 91 a 120 
dias 

Mais de 120 dias 

Convênios 4 1 - 2 9 

Contratos de repasse      

Fonte: SIAFI e Controles Internos do FUNAD 

Análise Crítica  

Em 2016 deu-se continuidade, nessa secretaria, ao redesenho de processos de 
Convênios e Termos de Execução Descentralizada, denominado de melhoria do processo 
“Gestão dos Instrumentos de Repasse”, que terá seu término previsto para 2017. O 
objetivo do redesenho é a otimização de atividades e procedimentos relativos à celebração 
de instrumentos de repasse, acompanhamento da execução e prestação de contas. 

Nesse exercício foi implementado um relatório padrão para o acompanhamento 
de convênios, sendo a Diretoria de Articulação e Projetos a responsável pela análise do 
relatório e fiscalização in loco. 

3.3.1 Acompanhamento e fiscalização 

Atualmente, existem controles internos que possibilitam ter um apanhado geral 
dos instrumentos de parceria. Alguns convênios são divididos em parcelas, e as suas 
subsequentes liberações estão condicionadas ao exame da execução correspondente ao 
valor das parcelas anteriores. A solicitação de ajustes no plano de trabalho e pedidos de 
aditamentos ao convênio também funcionam como controles internos, já que a aprovação 
também está condicionada ao exame da execução do convênio, além de outros requisitos 
previstos na legislação de regência 

Os convênios são acompanhados por representantes da administração que são 
designados a acompanhar e fiscalizar a execução dos recursos transferidos para a 
consecução desses instrumentos, avaliando os seus resultados e reflexos, bem como 
outras atribuições estabelecidas na legislação específica e nas cláusulas dos instrumentos. 

 Foi implementado o relatório-padrão para o acompanhamento de convênios, que 
permite a realização de acompanhamento mais estruturado, com cronograma e 
padronização previamente definidos. No âmbito do plano de melhoria da gestão dos 
convênios, iniciou-se uma estratégia de acompanhamento dos convênios, que leve em 
consideração diferentes instrumentos de acompanhamento (relatórios de 
acompanhamento, fiscalização in loco, apoio técnico), a depender da complexidade e 
relevância da parceria e que permita um acompanhamento mais próximo dos projetos dos 
convênios assinados por essa Secretaria. 
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3.3.2 Prestações de contas 

Em 2016, foram analisadas 34 (trinta e quatro) prestações de contas, sendo que 13 
(treze) dessas análises foram decorrentes de contas prestadas no exercício de 2016, 
conforme demonstrado no Quadro Situação da análise das contas prestadas no exercício 
de referência do relatório de gestão e 16 (dezesseis) prestações de contas decorrentes de 
atrasos nas análises, conforme demonstrado no Quadro Perfil dos atrasos na análise das 
contas prestadas por recebedores de recursos. Cumpre esclarecer que houve 5 (cinco) 
prestações de contas que foram analisadas em 2016, mas que tiveram contas prestadas no 
final de 2015, motivo pelo qual não foram contabilizadas como atraso. 

Especificamente, sobre as prestações de contas não encaminhadas, os convenentes 
estão sendo oficiados com vistas a encaminhar relatórios de execução física e documentos 
que comprovem a execução financeira (notas fiscais, extratos bancários, etc). Esses 
documentos devem ser enviados, por meio do preenchimento das abas no Sistema de 
Gestão de Convênios e Contratos de Repasse - Siconv, e em seguida, indicar no referido 
sistema, que a prestação de contas foi encaminhada para análise. 

Em relação ao estoque de prestação de contas a analisar, o lapso temporal deve-
se, principalmente, ao fato de se efetuar diligências que visem à complementação da 
prestação de contas final. Tal providência é necessária para o saneamento de algumas 
impropriedades constadas na análise preliminar da prestação de contas. 

3.3.3 Análise da Efetividade das Transferências  

A SENAD, para alcançar os objetivos estabelecidos para política sobre drogas, 
utiliza instrumentos de repasse convênios e termos de execução descentralizada. Em 
geral, esses instrumentos, ainda que sejam o meio adequado para a transferência dos 
recursos para os Estados e Municípios e ONG, têm como características uma execução 
custosa, bem como, em muitos casos, há baixa capacidade administrativa dos atores para 
atender à alta exigência de formalização e registro de execução dos convênios seguindo 
as regras que legislação exige. 

A efetividade das políticas implementadas pelo convenio não dependem apenas 
das características desses instrumentos de repasse, mas principalmente do nível de 
maturidade da formulação da política, o que influencia diretamente processo de seleção 
e dos instrumentos de acompanhamento da execução da política. Partindo da análise dos 
resultados alcançados percebesse um bom grau de efetividade de uma forma geral. 

3.3.4 Informação sobre a estrutura de Pessoal para Analise de Prestação de Contas  

 A análise de prestação de contas dentro da SENAD divide-se em análise financeira 
e técnica.  A primeira é de responsabilidade da Coordenação de Formalização e 
Conclusão de Parcerias (CFCP) e tem 1 servidor para exercê-la.  A segunda é Diretoria 
de Articulação e Projetos (DAP), se divide em: tema de pesquisa e formação, cuja 
competência pertence à Coordenação-Geral de Pesquisa e formação (CGPF), constitui-se 
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por 2 servidores; tema de prevenção, - cuja competência pertence à Coordenação-Geral 
de prevenção (CGP) que tem 2 integrantes responsáveis pelas análises; e pelos tema de 
cuidado e reinserção sócia, cuja competência pertence a Coordenação-Geral de Cuidados 
e Reinserção Social (CGCRS), constituída por 4 integrantes responsáveis pela análise de 
prestação de contas. 

         Utiliza-se, para acompanhamento e análise das prestações de contas, o SICONV. 

3.3.5   Informações sobre a execução das despesas  

              Quadro 17 - Despesas por modalidade de contratação  

Unidade orçamentária:  Código UO: UGO: 

Modalidade de Contratação 
Despesa liquidada Despesa paga 

2016 2015 2016 2015 

1.    Modalidade de Licitação (a+b+c+d+e+f+g) 483.468  495.664 259.657 477.746 

a)    Convite     

b)    Tomada de Preços      

c)     Concorrência  3.552  3.552 

d)    Pregão  483.468 492.111 259.657 474.194 

e)     Concurso      

f)     Consulta      

g)    Regime Diferenciado de Contratações 
Públicas   

   

2.     Contratações Diretas (h+i) 55.012.000 10.401.213 5.546.438 9.495.483 

h)     Dispensa  2.542.071  2.542.071 

i)    Inexigibilidade 55.012.000 7.859.141 5.546.438 6.953.441 

3.     Regime de Execução Especial 26.755 18.003 9.875 18.003 

j)      Suprimento de Fundos 26.755 18003 9.875 18.003 

4.     Pagamento de Pessoal (k+l)   547.258  545.652 

k)      Pagamento em Folha      

l)    Diárias   547.258  545.652 

5.   Total das Despesas acima (1+2+3+4) 55.522.223 4.668.355 5.815.971 4.034.228 

6.     Total das Despesas da UPC 79.541.734 16.130.495 11.581.193 14.571.115 

 
           Quadro 18 - Despesas por grupo e elemento de despesa  

Unidade Orçamentária:  Código UO: UGO: 

DESPESAS CORRENTES 

Grupos 
de 
Despesa Empenhada Liquidada RP não processados Valores Pagos 
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Outras 
Despesas 
Correntes 

2016 2015 2016 2015 2016 2015 2016 2015 

Outros 
Serviços 
de 
Terceiros
-Pessoa 
Jurídica 

63.136.186  101.591.880 6.955.637  7.449.383  56.180.549  94.142.497  83.150.252  78.678.994  

Contribui
ções 

11.445.9
54  

16.254.42
8  

4.058.47
2  

1.526.70
3  

7.387.48
1  

14.718.72
4  

28.229.95
8  

35.405.72
7  

Sentença
s 
Judiciais 

481.352  275.762  479.319  275.762  2.032    479.319  275.762  

Passagen
s e 
Despesas 
com 
Locomoç
ão 

209.307  328.935  26.069  70.161  183.238  258.774  81.864  143.330  

Outros 
Serv. 
Terceiros 
– Pessoas 
Jurídica–
Op.-
Intra-Orç 

 200.000 300.000 73.616  92.962  126.383  207.037  116.833  152.214  

Material 
de 
Consumo 

20.000   113.440 9.838  90.780  10.161  22.659  9.838  90.780  

Indeniza
ções e 
restituiçõ
es 

21.433   16.732 21.433  16.732      21.433  16.732  

Despesas 
de 
exercício 
anteriore
s 

23.131   8.445 23.131  8.445      23.131  8.445  

DESPESAS DE CAPITAL 

Grupos 
de 

Despesa Empenhada Liquidada RP não processados Valores Pagos 

4. Investi
mentos 

2016 2015 2016 2015 2016 2015 2016 2015 

Contribui
ções  

4.004.368 8.174.566  22.584  -  3.981.784 8.174.566 5.417.220 4.551.401  
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           Fonte: Siafi/Tesouro Gerencial 

Análise Crítica 

No exercício de 2016 não foram necessárias alterações dos grupos de despesas, pois os 
saldos existentes nas dotações autorizadas atenderam plenamente às contratações por 
grupo (custeio e investimento), bem como por elementos de despesa. 

Observam-se importantes valores destinados às contratações realizadas mediante 
inexigibilidade de licitação. Vale destacar que tais valores foram destinados a contrações 
de entidades privadas sem fins lucrativos, as quais prestam serviços de acolhimento 
residencial transitório para pessoas que fazem uso problemático de drogas, e que tais 
entidades foram contratadas por meio de chamamento público. A Secretaria Nacional de 
Políticas sobre Drogas, desde o exercício de 2012, disponibilizou ao longo de sua 
execução 8.250 vagas para usuários de drogas em situação de vulnerabilidade social, 
encerrando o exercício de 2016 com a oferta de 4.411vagas.          

 

3.3.6. Suprimento de Fundos, Contas Bancárias Tipo B e Cartões de Pagamento do 
Governo Federal 

                 Quadro 19 - Concessão de suprimento de fundos  

Exercício 

Financeiro 

Unidade Gestora (UG) 
do SIAFI 

Meio de Concessão 

Valor do 
maior limite 
individual 
concedido 

Conta Tipo B 
Cartão de Pagamento 
do Governo Federal 

Código 
Nome ou 

Sigla 
Quantidade  

Valor 
Total 

Quantidade  
Valor 
Total 

2016 

200246 FUNAD   43 59.510 1.800 

       

2015 

200246 FUNAD   82 92.600 1.400 

       

Fonte: Siafi/Tesouro Gerencial 

                 Fonte: SIAFI e Controles Internos do FUNAD 
 

                 Quadro 20 - Utilização de suprimento de fundos 

Exercício 
Unidade Gestora 
(UG) do SIAFI 

Conta Tipo B 

Cartão de Pagamento do Governo Federal 

Saque Fatura Total 
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Códi
go 

Nome ou 
Sigla 

Quantida
de  

Valor 
Total 

Quantida
de  

Valor dos 
Saques (a) 

Valor das 
Faturas 

(b) 

(a+b) 

2016 

2002
46 

FUNAD 
 0 0  0  0  9.875 9.875 

        

2015 

2002
46 

FUNAD 
0 0 0 0 18.656 18.656 

        

Fonte: Siafi/Tesouro Gerencial 

                 Fonte: SIAFI e Controles Internos do FUNAD 
 

                  
Quadro 21 - Classificação dos gastos com suprimento de fundos no exercício de referência  

Unidade Gestora (UG) do SIAFI Classificação do Objeto Gasto 

Código Nome ou Sigla 
Elemento de 

Despesa 
Subitem da Despesa Total 

200246 FUNAD 339030 01 9.838  

339033 96 0 

339039 18 36 

                    Fonte: Siafi/Tesouro Gerencial 

3.4 Desempenho Operacional  

Planejamento tático-operacional da SENAD/MJC  
 

O Planejamento tático-operacional da secretaria teve como objetivo desdobrar os 
objetivos e metas consolidados no PPA e no Planejamento Estratégico do MJC em 
compromissos de curto prazo. O planejamento tático operacional organizou as principais 
ações da SENAD/MJ em projetos, com definição de produtos e entregas para 2016 e 
2017.  

Para cada projeto, foi construído um plano de gerenciamento de projetos - PGP 
simplificado e cronograma, com a definição dos resultados esperados, pacotes de trabalho 
e atividades necessárias para o atingimento desses resultados. A metodologia usada é 
baseada no Guia PMBOK do Project Management Institute - PMI e foi a mesma do 
Planejamento Estratégico do MJ, para padronizar as ferramentas e métodos usados no 
planejamento.  
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O planejamento tático-operacional é uma ferramenta importante para organização 
do trabalho diário da secretaria, e representa um esforço de formalização das ações, metas 
de curto prazo e cronograma das principais ações executadas. 

 Nessa perspectiva, à época, foram selecionados 8 projetos como prioridade: 

• Reordenamento e Qualificação da Política de Formação;  
• Articulação de Rede Intersetorial;  
• Reestruturação do Observatório Brasileiro de Política Sobre Drogas;  
• Regulação e qualificação dos serviços de acolhimento prestados por 

Comunidades Terapêuticas;  
• Fortalecimento de Políticas de Prevenção Escola e Comunidade;  
• Diagnóstico Sobre o Uso De Drogas no Brasil e Suas Consequências;  
• Desenvolvimento de Tecnologias para Reinserção Social e Econômica de 

Usuários de Drogas em Situação de Vulnerabilidade;  
• Canais de Comunicação e Teleatendimento para a Prevenção.  

  

1) Reordenamento e Qualificação da Política de Formação 

Esta linha de ação relaciona-se com o Objetivo e à seguinte meta e iniciativas do 
PPA: 

Objetivo: Promover a gestão transversal das políticas públicas relativas a álcool e outras 
drogas. 

Meta: Estruturar uma política de educação permanente em prevenção, cuidado e 
reinserção social para 500 mil profissionais e atores da sociedade civil com foco nos 
direitos humanos das pessoas que usam álcool e outras drogas. 

Iniciativa :  Criação do Portal de educação permanente para formação de profissionais e 
atores sociais que atuam nas áreas de prevenção, cuidado e reinserção social. 

Iniciativa :  Indução das políticas de formação setoriais para oferta continuada de 
conteúdo na temática de álcool e outras drogas, em consonância com as diretrizes da 
política nacional de drogas. 

 

Breve contextualização: 

Considerando a necessidade de atualização de materiais já produzidos e de 
inclusão de novos temas ainda pouco explorados nos conteúdos já produzidos pela 
SENAD, a estratégia de disponibilizar conteúdo e percursos formativos em um portal 
único acessível a todo público, cursista ou não, aumentando o alcance do conhecimento 
e o impacto educacional ligado aos cursos EAD ofertados, e ainda visando aumentar a 
oportunidade para aumentar o alcance e impacto educacional do material audiovisual 
ligado aos cursos EAD, desde 2014 a SENAD vem avaliando suas estratégias de 
formação. A partir de uma reestruturação do Termo de Cooperação 13/2013 com a 
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Universidade Federal de Santa Catarina está sendo desenvolvido o Portal Aberta, 
disponível desde maio de 2016, cujos objetivos principais são:  

• Produzir um novo conjunto de materiais didáticos no formato EAD incluindo 
material audiovisual e de artes gráficas. Esse material é composto de módulos 
curtos e independentes, mas que também podem ser articulados formando 
percursos formativos mais extensos de acordo com as necessidades dos cursistas. 
O material é apresentado em formato de auto aprendizado e de aprendizado 
assistido, com apoio de tutores e monitores. 

• Produzir estratégia de gestão e acompanhamento dos cursistas na modalidade de 
auto aprendizado e assistida.  

• Produzir um portal de internet (repositório), a ser inserido na página do 
Observatório Nacional sobre Drogas, contendo: módulos de auto aprendizado, 
fóruns de discussão temáticos permanentes, orientação aos internautas para 
escolha dos módulos e percursos formativos de acordo com suas necessidades, 
interesses e formação anterior. 

O objetivo geral do Portal Aberta é a criação de um portal de formação com acesso 
livre que disponibilize, de forma articulada e integrada, conteúdos formativos do campo 
do uso de drogas. Há previsão de desenvolvimento de 1.500 horas de material, 
contemplando: a. conceitos de base, como sujeitos, contextos, drogas e políticas sobre 
drogas, b. promoção de saúde e prevenção aos problemas relacionados ao uso de drogas, 
c. cuidado e reinserção social de usuários com problemas consequentes ao uso de drogas, 
e d. justiça e cidadania na relação com o uso de drogas. 

Para a oferta de processos formativos presenciais para a rede intersetorial que atua 
no campo das políticas sobre drogas, a SENAD conta com os Centros Regionais de 
Referência, vinculados às instituições públicas de ensino superior. O processo de seleção 
e financiamento de projetos de CRR se deu por meio de 03 editais de chamamento 
público, publicados nos anos de 2010, 2012 e 2014. No ano de 2016 não houve 
lançamento de novo edital, porém 51 CRR estiveram vigentes com oferta de processos 
formativos para a rede intersetorial. 

Principais realizações no período 

Como principais realizações do período, em relação ao Portal Aberta, podemos 
destacar: Criação de documento-base e guias com definição do projeto pedagógico, este 
documento traz as bases técnico-pedagógicas que embasam as ações do Portal; 
Organização das equipes para o desenvolvimento dos materiais, recursos didáticos e da 
ferramenta Portal; Início do processo de criação e desenvolvimento dos materiais (tanto 
a retextualização de textos prontos quando a criação de novos conteúdos) e da plataforma. 

No que diz respeito ao desenvolvimento dos módulos de conteúdo, numa primeira 
etapa, foram retextualizados aqueles relativos ao curso ofertado aos Conselheiros, em 
2015/2016. Numa segunda etapa, retextualizaram-se textos utilizados nos demais cursos 
ofertados pela SENAD, como o SUPERA e Educadores, e, em etapas posteriores, estão 
sendo produzidos novos conteúdos, com temáticas advindas principalmente de duas 
fontes: a. indicações de temática e autoria feitas pelo Conselho Científico-pedagógico 
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(CCP); b. pesquisas realizadas via web com sujeitos considerados potenciais público-alvo 
do Portal. 

Vale destacar que o cronograma foi planejado de acordo com o fluxo de 
desenvolvimento dos materiais, no qual foram previstas as etapas e equipes que estariam 
envolvidas em cada uma das demandas necessárias para a produção do módulo.  

Em 2015, a SENAD firmou uma parceria, por meio do TED 05/2015, com a 
Universidade de Brasília para o desenvolvimento de um sistema, por enquanto 
denominado SISCRR e a desenvolvimento de pesquisa sobre o impacto das formações 
ofertadas pelo CRR. No momento o SISCRR está sendo desenvolvido 

Como fatores que contribuíram, destacam-se: 

Sistema de Gerenciamento de Mídias Digitais (SGMD) desenvolvido pela 
Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC) que se configurou como importante 
ferramenta, uma vez que viabilizou o trabalho das equipes na perspectiva da colaboração 
coletiva:  

Importa sublinhar, ainda, que a gestão do projeto empreendeu esforços no sentido 
de promover a autonomia e a ação coletiva, aspectos que nortearam o processo de 
planejamento e desenvolvimento dos materiais didáticos e a execução de todas as ações 
necessárias para a implementação do Aberta. Para tanto, as instâncias de decisão 
colegiada se configuraram como momentos preditivos em que que se fomentou o diálogo 
e se estabeleceram formas de fazer circular, de modo transparente, as informações e 
decisões. 

Isso tudo contribuiu, por certo, não só para a proatividade dos envolvidos, mas 
também para que, juntos, todos os integrantes pudessem dialogar e aprender. Esse 
ambiente colaborativo favoreceu a aceitação de sugestões e críticas, a boa vontade em 
refazer, o apoio e suporte mútuo, o diálogo horizontal entre supervisão e integrantes das 
equipes, entre outros fatores, impactando positivamente na qualidade dos resultados e no 
trabalho de todos os envolvidos no processo de planejamento, criação e desenvolvimento 
do Portal Aberta. 

Em relações aos CRR observou-se maior efetividade na oferta de processos 
formativos em municípios aderidos ao Projeto Redes. 

Como fatores dificultaram a execução, destacam-se: 
• Em relação ao Portal Aberta, um fator a ser considerado é referente à forma como 

o processo de retextualização foi concebido, pois, a própria equipe precisou 
desenvolver elementos relativos à proposta pedagógica dos módulos sem a ajuda 
dos autores, demandando maior tempo de trabalho. A partir dessa experiência, 
avaliamos que vale mais a pena investir tempo e recursos na criação de novos 
conteúdos (o que implica, também, na contratação de novos autores), ao invés de 
retextualizar materiais que foram pensados para outras plataformas, outras 
linguagens e/ou outros contextos de uso. 

• Destacamos também como relevante o fato de o Portal ter sido pouco divulgado, 
gerando dificuldades em relação a questões de usabilidade - o baixo número de 
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usuários para testar as ferramentas de navegação implementadas dificultou as 
avaliações sobre a navegabilidade. Esta pesquisa de navegabilidade está sendo 
feito em etapa posterior ao lançamento do Portal.  

• Em relação aos CRR, 27 foram encerrados durante o ano de 2016 e não houve 
possibilidade de renovação da cooperação em função das restrições orçamentárias 
e financeiras. 

Para o próximo período pretende-se o desenvolvimento de novos conteúdos, o 
redesign do Portal, o desenvolvimento de ferramenta para apoiar formações (Aberta 
Grupos), a certificação e a implementação do sistema de recomendação, além das ações 
já previstas na atualização da proposta de cooperação. 

Considerando os CRR, a expectativa é de que o SISCRR seja implantado e os 
principais objetivos da implantação desse sistema sejam alcançados: a. mapear as 
diretrizes de implementação de processos formativos realizados por Instituições de 
Ensino Superior (IES) parceiras da SENAD, b. desenvolver e ofertar em ambiente virtual 
um sistema de monitoramento de dados sobre a implementação dos processos formativos, 
c. coletar, tratar e monitorar em conjunto os dados alimentados pelas IES e SENAD e 
realizar avaliação de processo,    nos dados coletados pelo sistema, da implementação das 
formações ofertadas pelas IES parceiras da SENAD.  

 

2) Articulação De Redes Intersetoriais Em Políticas Sobre Drogas   

Esta linha de ação relaciona-se com o Objetivo e à seguinte meta e iniciativas do 
PPA: 

Objetivo:   Promover a gestão transversal das políticas públicas relativas a álcool e outras 
drogas. 

Meta: Fomentar o funcionamento de instâncias de articulação intersetorial sobre políticas 
de álcool e outras drogas em todas as unidades da federação e em 95% dos municípios 
acima de 200 mil habitantes 

Iniciativa : 05IN Promoção de estratégias de articulação e integração entre as equipes dos 
serviços de abordagem social e Consultório na Rua, na perspectiva da integralidade do 
cuidado às pessoas usuárias de álcool e outras drogas em situação de rua.  

Breve contextualização do projeto 

Os desafios no campo da política sobre drogas demandam formas inovadoras de 
gestão e de cuidado em rede que precisam transpor a demarcação de áreas e saberes 
instituídos. Nas políticas públicas, há um hiato entre as instâncias formuladoras de 
diretrizes e normativas e aquelas que efetivamente ofertam o cuidado diretamente aos 
usuários. Além disso, as ações coercitivas e o discurso de “guerra às drogas” contribuem 
para aumentar a ineficiência das políticas, pois simplificam a complexidade das diferentes 
demandas de acolhimento e cuidado para pessoas que possuem necessidades decorrentes 
do uso de drogas.  
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Nesse sentido, o projeto de articulação das redes intersetoriais de base territorial 
para a atenção às pessoas em sofrimento decorrente do abuso de crack, álcool e outras 
drogas (Projeto Redes) foi formulado para induzir articulações entre os diferentes setores, 
para promover as aproximações entre gestores, trabalhadores e usuários e, 
principalmente, para construir novas práticas de cuidado pautadas na ética e nos direitos 
humanos. 

O Projeto Redes é uma iniciativa da Secretaria Nacional de Políticas sobre Drogas 
em parceria com a Fundação Oswaldo Cruz – FIOCRUZ, com início em 2014 e 
continuidade de suas ações em 2017. O projeto tem como objetivo principal realizar apoio 
aos territórios no desenvolvimento de metodologias que promovam a articulação 
intersetorial, para integração entre as políticas públicas, construção de transversalidade 
da política de drogas nos municípios, Estados e Distrito Federal aderidos ao projeto, 
ampliação do acesso, qualificação do cuidado, implementação de processos de educação 
permanente, de inclusão social e do exercício da cidadania para pessoas com problemas 
relacionados ao uso de drogas. 

Esse projeto trabalha com a articulação de políticas públicas sobre drogas nos 
estados e municípios onde atua. Isso significa que ele trabalha de forma transversal com 
as mais diferentes políticas nacionais e locais. Destacamos as seguintes políticas com as 
quais o Redes tem conexão: a) A Política do Ministério da Saúde para atenção integral a 
usuários de álcool e outras drogas (Ministério da Saúde); b) Política Nacional de 
Assistência Social (Ministério do Desenvolvimento Social e Agrário); c) Políticas de 
Economia Solidária (Ministério do Trabalho); d) Programa Nacional de Direitos 
Humanos (Secretaria Nacional de Direitos Humanos); e) Políticas de habitação social e 
direito à moradia (Ministério das Cidades). 

Principais realizações no período de 2016 

As principais realizações no período de 2016 foram: Escolha dos municípios em 
conjunto com os Ministérios da Saúde, Ministério do Desenvolvimento Social e 
SENAD/MJ a partir dos serviços existentes do SUS e SUAS e do cruzamento com as 
informações da pesquisa Perfil dos usuários de crack e/ou similares no Brasil ; 
sensibilização dos municípios escolhidos e articulação interfederativa para apresentação 
da metodologia e formalização para adesão; publicação de edital simplificado de seleção 
de articuladores; formação dos articuladores; fortalecimento dos comitês de políticas 
sobre drogas nos municípios; acompanhamento e monitoramento pela equipe nacional da 
implantação das ações do projeto pelos articuladores e interlocutores. 

Um dos pontos que contribuíram com o bom caminhar das ações do projeto está 
relacionado ao processo de formalização e a confirmação da adesão dos municípios. Com 
isto, foi possível realizar o trabalho de construção conjunta com os territórios na seleção 
dos articuladores, bem como valorizar e aproximar as iniciativas locais no 
desenvolvimento das intervenções de forma que atuassem em consonância com os 
princípios das diretrizes da Secretaria Nacional de Políticas sobre Drogas – SENAD. 
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Como fatores que dificultaram a execução, destaca-se que as ações foram sendo 
desenvolvidas, mais se confirmou que é um campo em construção e disputas 
permanentes, visto que existem fragilidades no fortalecimento de temáticas específicas e 
transversais integradas ao cuidado na lógica de respeito aos direitos humanos.  Percebeu-
se que só será efetivo, no contexto brasileiro, com apoio e estímulo institucionais, 
compartilhamento e envolvimento dos diferentes setores, profissionais, trabalhadores, 
gestores, familiares e usuários. Em consonância com esse processo de construção e 
instrumentalização, considera-se necessário institucionalizar e incorporar pesquisas 
avaliativas a partir das experiências locais. 

Para o próximo período, serão realizadas repactuações com os municípios que já 
participavam do Projeto, mediante análise relacionadas a critérios locais, relatórios das 
equipes do Projeto e planejamento das atividades em cada localidade.  

Em função do desenvolvimento e lançamento do Plano Nacional de Segurança 
Pública, há previsão de ampliação das ações do projeto Redes para atendimento à mulher 
vítima de violência. O processo de ampliação será iniciado nos três municípios 
prioritários do Plano Nacional (Natal/RN, Aracaju/SE e Porto Alegre/RS), com previsão 
de ampliação para outras capitais no Brasil. 

Um dos arranjos mais importantes é a presença dos articuladores no município. 
Estas referências locais trabalharam na constituição de fóruns de gestão compartilhada 
com as políticas de saúde, assistência social, educação dentre outras, para promoção de 
canais de diálogo onde fossem construídas ações de prevenção, promoção e cuidado à 
saúde, de inclusão e de exercício da cidadania das pessoas com problemas relacionados 
às drogas. Além disso, destacamos os supervisores temáticos que desenvolveram 
processos de formação nestes locais, de acordo com as necessidades detectadas através 
dos articuladores e interlocutores. A multiplicidade de saberes articulados e integrados 
visa contribuir para a construção de avanços efetivos no campo da promoção à saúde, 
prevenção, tratamento e, especialmente, reinserção social de pessoas com necessidades 
relacionadas ao uso de álcool e de outras drogas. No entanto, essa construção pode variar 
de acordo com os cenários sócio-políticos, o que implica na necessidade do investimento 
constante para que o tema esteja na pauta dos governos locais. 

Em 2016, o Projeto Redes alcançou, em números cumulativos, a adesão de 51 
municípios, 02 estados e 01 consórcio regional. Seu primeiro resultado direto é a presença 
em todas as regiões do país. Podemos destacar ainda: maior aproximação e conhecimento 
da dinâmica local, reconhecimento pelo município/sociedade civil da importância do 
programa, manutenção/retomada do fortalecimento da rede intersetorial no município, 
compartilhamento de informações entre as áreas da Prefeitura sobre as necessidades da 
população-alvo, construção/consolidação de modelo de intervenção baseado na baixa 
exigência e redução de danos para os usuários (gerando maior acesso aos serviços), 
construção de novas parcerias no território e reconhecimento do direito de cidadania dos 
usuários, integração/articulação de diversas políticas públicas traduzidas por meio da 
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oferta de acesso à direitos de moradia, trabalho/renda, cultura/esporte através de convênio 
para Projetos de Inserção.  

3) Reestruturação do Observatório Brasileiro de Política Sobre Drogas 

Esta linha de ação relaciona-se com o Objetivo e à seguinte meta do PPA: 

Objetivo:   Promover a gestão transversal das políticas públicas relativas a álcool e outras 
drogas. 

Meta: Aperfeiçoar o planejamento, monitoramento e avaliação da política de drogas, 
fortalecendo a produção de conhecimento e o Observatório Brasileiro de Informações 
sobre Drogas. 

Breve contextualização do projeto 

O Observatório Brasileiro de Informações sobre Drogas foi criado a mais de uma 
década e, ao longo desses anos, seu Portal Virtual tem sido utilizado como uma 
ferramenta para a disponibilização de pesquisa e estatísticas na área de drogas por 
diferentes públicos da sociedade. 

Porém, desde o ano de 2003, quando foi lançado, esse repositório não havia 
contado com a renovação de linguagem computacional empregada para parâmetros mais 
modernos. Assim, a reestruturação do portal tem como foco não só a atualização 
tecnológica, assim como a melhoria na organização e disponibilização do conhecimento 
produzido pela SENAD no âmbito de seus diferentes projetos e também na utilização de 
estratégias que amplifiquem a divulgação desse conteúdo em outras mídias digitais. 

Assim, por meio contratação de consultoria especializada, no âmbito do Projeto 
estabelecido entre a SENAD e o Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento – 
PNUD, o Portal poderá contar com um formato atualizado em forma e conteúdo. 

 
Principais realizações no período 

Como principal realização no período destaca-se que no segundo trimestre do ano 
de 2016, a linguagem de programação foi modernizada e um conteúdo mínimo foi 
estabelecido para que o Portal pudesse continuar a ser acessado de forma perene, ainda 
que grande parte de sua substância ainda deva ser disponibilizada (o que será feito por 
meio do acordo de cooperação já firmado entre a SENAD e o PNUD).  Nesse âmbito, já 
está selecionado o primeiro integrante da equipe que vitalizará o Portal em forma, 
conteúdo e modelo de comunicação, permitindo assim que ele possa estar disponível em 
toda sua potencialidade já em 2018.   

Como fator que contribuiu para a execução do projeto, destaca-se a instituição do 
acordo entre a SENAD e o PNUD, que facilitou e facilitará a entrada de mão-de-obra 
capacitada para a modernização do Portal.  
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Como fatores que dificultaram a execução do projeto, cabe salientar que a 
ocorrência de “invasão”, por conta de criminosos virtuais, do Portal antigo – a qual 
dificultou o resgate do conteúdo anterior (base essencial da formulação do novo 
repositório), bem como as recentes alterações na gestão das diferentes pastas 
governamentais, e o processo de transição decorrente, ensejou que a reformulação no 
cronograma adiasse a consolidação do novo repositório.   

Para o exercício de 2017 pretende-se realizar a Revisão do conteúdo do Portal 
antigo e seleção de conteúdo com base nas pesquisas e projetos já realizados ou em 
andamento; realizar o desenvolvimento da nova estrutura baseado nos conteúdos 
selecionados, bem como inserção progressiva de novos conteúdos. 

4) Regulação e qualificação dos serviços de acolhimento prestados por 
Comunidades Terapêuticas  

Esta linha de ação relaciona-se com o Objetivo e à seguinte meta do PPA: 

Objetivo: Articular, expandir e qualificar a rede de cuidado e de reinserção social das 
pessoas e famílias que têm problemas com álcool e outras drogas. 

Meta: Qualificar os serviços prestados em 80% dos serviços de atenção em regime 
residencial transitório com a adoção de parâmetros de funcionamento e articulação com 
a rede de cuidado, respeitando os direitos humanos dos usuários. 

Quadro 22 - Número de serviços de atenção em regime residencial transitório qualificados 

Indicador do PE 
Finalidade do 

indicador Meta  
Fórmula de 

Cálculo 
Unidade 

de medida 
Polaridade / 

Estilo 

Prazo para 
atingir a 

meta 

Número de 
serviços de 
atenção em 

regime 
residencial 
transitório 

qualificados 

Possibilitar o 
acompanhamento 

da qualificação dos 
serviços de atenção 

em regime 
residencial 
transitório 

Qualificar os serviços 
prestados em 80% dos 
serviços de atenção em 

regime residencial 
transitório com a adoção 

de parâmetros de 
funcionamento e 

articulação com a rede de 
cuidado, respeitando os 
direitos humanos dos 

usuários. 

Nº de 
comunidades 
qualificadas 

Número 
absoluto 

Maior, melhor 12/2019 

Fonte: Sistema Eletrônico de Informações - SEI 
 
Breve contextualização do projeto 

Em exercícios anteriores e ao longo de 2016, nos serviços de atenção em regime 
residencial transitório (contratos com comunidades terapêuticas), foram identificadas 
fragilidades como: poucos parâmetros de obrigação do contratado; pouca capacidade de 
fiscalização do órgão central e ausência de elementos para avaliar se os recursos estão 
sendo bem empregados. Devido ao contexto político e econômico, não foi possível o 
alcance da meta.  

Há previsão de lançar até fevereiro de 2017 um edital para contratação de 
Consultor, por meio do convênio com o PNUD (Programa das Nações Unidas para o 
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Desenvolvimento) e da parceria com a OPAS (Organização Pan-Americana da Saúde). 
Tal atividade é imprescindível para parametrizar os serviços prestados pelas 
Comunidades Terapêuticas.  

Atualmente há poucos parâmetros de obrigação do contratado; pouca capacidade 
de fiscalização do órgão central; não há elementos para avaliar se os recursos estão sendo 
bem empregados; não há critério de necessidade do investimento; não há parâmetros para 
a necessidade de atender à resolução – regulação. Assim, a retomada da meta se faz 
necessária. Espera-se lançar o edital para a contratação do consultor e início das 
atividades em fevereiro de 2017.  

 
5) Fortalecimento de Políticas de Prevenção Escola e Comunidade 

Esta linha de ação relaciona-se com o objetivo e às seguintes iniciativas do PPA: 

Objetivo: Fortalecer a prevenção do uso de álcool e outras drogas, com ênfase para 
crianças, adolescentes e jovens. 

Iniciativa : 05IH Pesquisa e avaliação dos programas de prevenção baseados no 
fortalecimento de fatores de proteção por meio do desenvolvimento de habilidades 
pessoais e sociais. 

Iniciativa : 05II Instituição de grupo interministerial para formular e implementar 
estratégias específicas de prevenção ao uso de álcool e outras drogas.  

Iniciativa : 05IJ Promoção de ações específicas para juventude, nos espaços escolares, 
acadêmicos e comunitários, de prevenção de problemas decorrentes do uso de álcool e 
outras drogas. 

Iniciativa : 06JM Oferta do Programa de prevenção ao uso de drogas #Tamojunto para 
educandos de 7ª série/8º ano em escolas (municipais e estaduais) da rede pública nos 
municípios com mais de 200.000 habitantes. 

Iniciativa : 06JN Formação de profissionais para implementar o Programa de prevenção 
ao uso de álcool e outras drogas em municípios com mais de 400.000 habitantes. 

Iniciativa : 06JQ Oferta do programa de prevenção ao uso de drogas para crianças, Jogo 
Elos, em escolas, nas séries iniciais do ensino fundamental, nos municípios com mais de 
200 mil habitantes. 

Breve contextualização 

Desde 2013, a SENAD tem buscado mudar a cultura relativa ao campo da 
prevenção, rompendo com o paradigma de que o acesso à informação sobre as drogas e 
os possíveis males provocados pelo seu uso seriam suficientes para provocar redução da 
demanda. Dessa forma, temos buscado estratégias que produzam intervenções de cunho 
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coletivo buscando identificar fatores de risco e fortalecer os fatores de proteção. As 
estratégias buscam produzir intervenções no ambiente escolar e no próprio 
território/comunidade por meio dos Centros de Referência de Assistência Social (CRAS). 

A política de prevenção ao uso abusivo de álcool e outras drogas tem focado suas 
ações na melhoria de vínculos institucionais, no apoio para construção de projetos de vida 
e na ampliação da participação social de sujeitos e coletivos, bem como em pesquisas 
avaliativas que produzam indicadores que possam qualificar as estratégias e ações. Essas 
iniciativas visam favorecer políticas sociais ou comunitárias de base territorial.    

Diante da crescente importância que a questão do consumo de drogas por crianças 
e adolescentes ganhou no Brasil nos últimos anos, foi realizado investimento na 
adaptação, implantação e avaliação de três programas de prevenção do uso de drogas: o 
Elos – Construindo Coletivos, o #Tamojunto e o Programa Famílias Fortes (PFF), 
entre educandos e comunidades brasileiras, desde 2013.  

O Elos e o #Tamojunto são implementados em escolas pelo professor regente da 
turma, que participa de uma formação para realizar as atividades. O Elos é voltado para 
crianças entre 6 (seis) e 10 (dez) anos matriculadas do 1º ao 5º ano do Ensino 
Fundamental. O #Tamojunto, por sua vez, é voltado para adolescentes entre 13e 14 de 
idade. Essas estratégias de trabalho possuem um componente familiar voltado para os 
responsáveis pelos educandos. O Programa Famílias Fortes é uma proposta de 
intervenção para famílias com jovens de 10 a 14 anos, além de fortalecer habilidades 
sociais e habilidades de vida, atua na construção e fortalecimento de vínculos familiares. 
O programa tem por objetivo reduzir comportamentos de risco relacionados ao uso 
abusivo de drogas. 

Na linha relacionada à pesquisa, em 2016 foi iniciada a Avaliação da Efetividade, 
Qualidade de Implementação e Validade Social do Programa Fortalecendo Famílias. Essa 
pesquisa tem por objetivo geral avaliar a efetividade do Programa Famílias Fortes, versão 
adaptada para o Brasil, descrever a qualidade da sua implementação e avaliar sua validade 
social, com vistas a subsidiar a tomada de decisão para sua expansão e, eventualmente, 
incorporação como política pública. Esse trabalho vem sendo implementado com a 
parceria da SENAD e a Universidade de Brasília (UnB), responsável pelo estudo. 

Principais realizações no período 

As principais realizações no exercício 2016 são a implementação de duas 
estratégias de prevenção direcionadas a jovens no ambiente escolar e uma estratégia 
focada em famílias, sendo executada em âmbito comunitário. 

Os programas #Tamojunto, o Programa Elos e o Programa Famílias Fortes foram 
ofertados para 24 municípios dos estados do Rio Grande do Norte e do Ceará. Dois outros 
estados foram beneficiados com o Programa Famílias Fortes: Pernambuco, em três 
municípios, e Sergipe, na capital Aracaju. Dentre todos os municípios com ofertas de 
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programas de prevenção, oito tem mais de 200.000 habitantes. São eles: Fortaleza - CE, 
Natal - RN, Mossoró - RN, Parnamirim - RN, Recife - PE, Caruaru - PE, Jaboatão dos 
Guararapes - PE, Aracaju - SE. 

O Programa Elos e o #Tamojunto foram implementados em quatro desses oito 
municípios com mais de 200.000 habitantes citados anteriormente, a saber: Fortaleza - 
CE, Natal - RN, Mossoró - RN e Parnamirim - RN. Já o Programa Famílias Fortes 
alcançou os oito municípios relatados. 

Além das ações específicas dos programas, a pesquisa Avaliação da Efetividade, 
Qualidade de Implementação e Validade Social do Programa Fortalecendo Famílias 
coletou dados nos municípios de Fortaleza - CE, Natal – RN, Jaboatão dos Guararapes – 
PE e Aracaju – SE no ano de 2016. 

Como fatores que contribuíram ou que dificultaram a execução destacam-se: a 
composição de uma equipe dedicada a promover a adesão dos municípios, disposição do 
governo local, implementação das estratégias e a elaboração e aperfeiçoamento de um 
processo de adesão e de execução dos programas são fatores que contribuíram; as 
mudanças nas gestões municipais, em decorrência do processo eleitoral, e processos de 
greves e paralisações de trabalhadores da educação, assistência social e saúde foram 
fatores desafiadores para os atores envolvidos no processo e para a efetiva implementação 
dos programas; e por fim, no que se refere à pesquisa, o fator que contribuiu para o seu 
andamento foi a parceria de trabalho entre os realizadores da pesquisa e o formador 
federal do Programa Famílias Fortes de cada estado. 

Para o exercício de 2017, pretende-se que os programas #Tamojunto e o Elos 
sejam ampliados e implementados para mais 7 municípios (Aracaju/SE, Recife/PE, 
Caruaru/CE, Jaboatão dos Guararapes/PE, Macau/RN, Parelhas/RN e Porto Alegre/RS) 
e garantir sustentabilidade nas cidades em que foram implantados em 2016.  Almeja-se, 
também, garantir a implementação dos Programas Elos, #Tamojunto e Famílias Fortes 
em mais um município com mais de 400.000 habitantes e dar continuidade aos programas 
nos municípios com esse porte populacional, nos quais se deu a oferta em 2016. 

Em relação à pesquisa, pretende-se dar continuidade à coleta de dados com 
crianças e jovens, responsáveis, facilitadores, gestão local e equipe federal do Programa 
PFF. Também são esperados resultados parciais da pesquisa quanto à efetividade, 
qualidade de implementação e validade social do Programa. Ao final de 2018, será 
entregue à SENAD a publicação de um livro contendo a análise dos resultados da 
pesquisa. 

Ainda, para o ano de 2017, considerando que o Programa Famílias Fortes está 
inserido no contexto das ações do Plano Nacional de Segurança Pública, cabe destacar 
que o programa será mantido e ampliado, alcançando um total de 10 serviços em 
comunidades consideradas de maior vulnerabilidade, localizadas nos municípios 
prioritários de Aracaju/SE e Natal/RN. Com relação às duas outras capitais prioritárias 
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para o Plano de Segurança, Porto Alegre/RS e Boa Vista/RS, o Programa Famílias Fortes 
foi apresentado para representantes das gestões municipais. Em Boa Vista, o Famílias 
Fortes deverá ser implementado ainda em 2017, já iniciando-se todo o processo de 
capacitação e formação dos agentes locais para o desenvolvimento do Programa nas áreas 
de maior vulnerabilidade, de acordo com a necessidade das comunidades locais e com a 
indicação de prioridades da gestão local.  Para a implantação no município de Porto 
Alegre, ainda aguarda-se a manifestação de interesse da gestão municipal. No entanto, o 
governo do Estado do Rio Grande do Sul, demonstrou interesse e iniciou tratativas para 
a implementação dos três programas em equipamentos vinculados à gestão estadual. 

Os principais resultados de cada programa são:  

#Tamojunto: implementado em 3 municípios do Estado do Rio Grande do Norte, 
alcançando 16 escolas; 31 professores; 30 turmas e 978 estudantes. No Estado do 
Ceará implementado em 19 municípios, alcançando 52 escolas, 69 professores, 89 turmas 
e 2993 estudantes. 

Elos: implementado em 3 municípios do Rio Grande do Norte, alcançando 18 
escolas, 91 professores, 92 turmas e 2.562 educandos. No Estado do Ceará implementado 
em 21 municípios, alcançando 48 escolas, 82 professores, 96 turmas e 2.529 educandos. 

PFF: Rio Grande do Norte - 3 municípios, alcançando 63 profissionais formados 
em Mossoró, 68 em Parnamirim e 66 em Natal. Contemplando 17 serviços, 100 famílias, 
123 jovens e 100 responsáveis. Ceará - 19 municípios, alcançando 277 profissionais 
formados, contemplando 41 serviços, 340 famílias, 382 jovens e 332 responsáveis. 
Pernambuco - 3 municípios, alcançando 39 profissionais formados em Jaboatão dos 
Guararapes, 54 em Caruaru e 43 em Recife. Contemplando 8 serviços, 42 famílias, 44 
jovens e 42 responsáveis. Sergipe - 1 município, alcançando 26 profissionais formados 
em Aracaju. Contemplando 3 serviços, 20 famílias, 21 jovens e 20 responsáveis. Método 
de pesquisa elaborado e primeiros dados coletados. 

6) Diagnóstico Sobre o Uso De Drogas no Brasil e Suas Consequências 

Esta linha de ação relaciona-se com o objetivo e às seguintes iniciativas do 
PPA: 

Objetivo: Promover a gestão transversal das políticas públicas relativas a álcool 
e outras drogas. 

Iniciativa :  Realização de pesquisas que caracterizem o uso de álcool e outras 
drogas e avaliem políticas públicas de prevenção, cuidado e reinserção social. 

A produção de conhecimento acerca da extensão do consumo de drogas e também 
de suas consequências é uma ferramenta valiosa para a geração de evidências que embase 
as ações e projetos desenvolvidos no âmbito da Política Nacional sobre Drogas (PNAD), 
tanto na área da oferta como da demanda de drogas. Assim, produzir, reunir e 
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disponibilizar esse conhecimento a todos os integrantes do Sistema Nacional de Políticas 
sobre Drogas (SISNAD) é o principal objetivo dentro do eixo de pesquisa realizado pela 
SENAD. 

Ao longo do exercício de 2016, dentro dessa linha de ação, destaca-se o 
Levantamento Domiciliar sobre Uso de Drogas como ferramenta essencial para gestores 
do poder público, academia e sociedade em geral, conhecerem a situação do consumo de 
drogas da população brasileira. Produzido em parceria com a Fundação Oswaldo Cruz 
(FIOCRUZ), além de revelar a prevalência do consumo das diferentes drogas pela 
população de 12 a 65 anos, o estudo também revela os números referentes aos impactos 
sobre a saúde e o vínculo entre a oferta de drogas e o fenômeno da violência. Os dados já 
foram coletados, as principais análises estatísticas produzidas e a expectativa é contar 
com o lançamento ainda no primeiro semestre de 2017.  

Sob o mesmo enfoque, o Relatório Brasileiro sobre Drogas, realizado em parceria 
com a Universidade Federal de São Paulo (Unifesp), indicou as tendências referentes aos 
principais impactos que a demanda e oferta de drogas tem sobre a saúde, seguridade social 
e segurança. Foram obtidos, após estreita discussão com os pontos focais indicados, os 
Bancos de Dados dos Ministérios da Saúde, Previdência, do Departamento de Polícia 
Federal entre outros os quais, analisados no decorrer desse ano, poderão ser amplamente 
debatidos, quando de sua divulgação, no último trimestre de 2017.  

Ainda no âmbito do diagnóstico situacional, a Universidade de São Paulo – USP 
foi selecionada, por meio de Edital de Chamamento Público, para realizar o I 
Levantamento Nacional sobre Uso de Drogas pela População Prisional Brasileira e o I 
Levantamento Nacional sobre Uso de Drogas entre os adolescentes e jovens em restrição 
e privação de liberdade no Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo. 

Como fatores de dificultaram a execução das ações dentro do tema pesquisa, cabe 
destacar as recentes alterações na gestão das diferentes pastas governamentais e o 
processo de transição decorrente, ensejou que a articulação e os arranjos 
interinstitucionais e internos ao Ministério da Justiça, necessários à essencial formulação 
conjunta de lançamentos de relatórios, novas seleções e outras iniciativas, necessitassem 
ser reestabelecidos.  

Sob esse prisma, as atividades relacionadas à produção do VII Levantamento 
sobre uso de drogas entre Estudantes assim como a identificação de linhas investigação 
sobre drogas, com ênfase nas temáticas mulheres/criança e sistema de justiça ainda não 
foram iniciadas.  

A perspectiva é que durante o ano de 2017 o Levantamento sobre uso de Drogas 
entre Estudantes e a definição de novas linhas de investigação estratégicas possam ser 
desenvolvidas propiciando assim a entrega do conhecimento por elas produzido. Além 
disso o lançamento dos dados produzidos pelo Levantamento Domiciliar sobre uso de 
drogas está previsto para o primeiro semestre de 2017.  



54 

 

 
7) Desenvolvimento de Tecnologias para Reinserção Social e Econômica de 
Usuários de Drogas em Situação de Vulnerabilidade 

Esta linha de ação relaciona-se com o objetivo e às seguintes iniciativas do PPA: 

Objetivo: Articular, expandir e qualificar a rede de cuidado e de reinserção social 
das pessoas e famílias que têm problemas com álcool e outras drogas. 

Iniciativa:  05IO Apoio à estados e municípios no desenvolvimento de projetos 
intersetoriais inovadores de reinserção social de pessoas com problemas com álcool e 
outras drogas em situação de vulnerabilidade social. 

Iniciativa : 05IP Promoção, por meio de grupo intersetorial, da formulação e 
implementação de estratégias específicas para a inserção no mundo do trabalho das 
pessoas mais vulneráveis às consequências negativas do uso de álcool e outras drogas no 
âmbito nacional e local. 

Iniciativa:  05IQ Indução de estratégias para inclusão de pessoas em situação de 
vulnerabilidade que tenham problemas com álcool e outras drogas em programas de 
moradia social. 

Para o desenvolvimento de ações de reinserção social foram firmados convênios 
com 20 municípios e o Distrito Federal para o desenvolvimento de projetos de inserção 
social (PIS).  Constitui-se como objeto dos PIS o apoio a iniciativas intersetoriais que 
garantam o exercício de direitos de cidadania, o aumento da contratualidade e da 
autonomia e a construção de projetos de vida de pessoas em situação de vulnerabilidade 
social que fazem uso problemático de álcool e outras drogas por meio de ações de 
moradia, trabalho/qualificação profissional e cultura/esporte.  

Esses convênios foram firmados em 2014, porém enfrentaram problemas na 
execução para desenvolvimento dos PIS. Durante o ano de 2016, a DPA, a DAP e a equipe 
do Projeto Redes/Fiocruz/SENAD trabalharam articulados para oferta de apoio técnico 
aos municípios e Distrito Federal para execução dos PIS, resultando na continuidade de 
16 convênios assim distribuídos. 

Dentro do exercício de 2016 como principais realizações destacam-se:  

A SENAD ofertou a presença contínua e sistemática de interlocutores, 
supervisores e colaboradores do Projeto Redes/Fiocruz/SENAD nos territórios dos PIS. 
Foram realizadas diversas articulações intersetoriais para fortalecimento e qualificação 
da gestão e das redes intersetoriais de atenção e cuidado. Foram desenvolvidas atividades 
de educação permanente (oficinas, rodas de conversa, seminários, supervisões) para 
alinhamento conceitual e capacitação dos trabalhadores das redes envolvidas nos 
projetos.  
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No nível federal foram realizadas articulações interministeriais junto aos 
Ministérios da Saúde e de Desenvolvimento Social e Agrário, além de interlocuções com 
a Secretaria Nacional de Direitos Humanos, a Secretaria Nacional de Economia Solidária 
e a Secretaria Nacional de Habitação. Junto aos municípios foram desenvolvidas ações 
de monitoramento, apoio e troca de experiências por meio de reuniões presenciais, 
telefônicas e por skype, webconferências temáticas e duas oficinas. A primeira oficina 
Projetos de inserção social para pessoas, usuárias de álcool e outras drogas, em situação 
de vulnerabilidade social: políticas públicas e acesso a direitos ocorreu em São Paulo no 
dia 26 de maio de 2016 e reuniu representantes de 13 municípios. Teve como pauta o eixo 
trabalho na perspectiva da Economia Solidária e nos moldes do cooperativismo social. 
Tratou também do estado da arte dos PIS destacando os principais avanços e desafios. A 
segunda oficina Assessoria Técnica, Acompanhamento e Troca de Experiências entre os 
Projetos de Inserção Social foi realizada em Brasília nos dias 22 e 23 de novembro de 
2016 e reuniu representantes de 5 municípios e o Distrito Federal.  Teve como pauta: a) 
orientações técnicas e suporte sobre questões administrativas financeiras e demandas 
recorrentes relacionadas ao SICONV; b) alinhamento conceitual e estado da arte; c) 
pesquisa avaliativa sobre os Projetos de Inserção Social com proposta de cadastro único 
dos beneficiários dos projetos e d) agenda 2017.  

O desenvolvimento dessas ações contribuiu para que ao final de 2016, 05 
municípios (Aracaju/SE, Curitiba/PR, Palmas/TO, São Bernardo do Campo/SP, 
Teresina/PI e Brasília/DF) iniciassem a execução dos projetos. 

Em Aracaju (SE) o PI foi lançado no primeiro trimestre de 2016, seguido pelas 
ações de mapeamento dos potenciais beneficiárias do projeto, alinhamento conceitual e 
articulação no âmbito da gestão. No segundo semestre foram ofertadas oficinas de 
esporte/cultura para alguns usuários que foram interrompidas em razão da 
impossibilidade de oferta dos eixos de moradia e trabalho. Também no segundo semestre 
o município dedicou-se a formalização do grupo de trabalho executivo e a construção do 
marco jurídico do aluguel social e da bolsa trabalho. Em razão da mudança de gestão 
local, o PI encontra-se em fase de sub-rogação migrando a gestão da Secretaria de Defesa 
Social para Secretaria da Família e Assistência Social e realinhamento do arcabouço 
jurídico para execução dos eixos de moradia e trabalho. 

Em Curitiba (PR) as atividades do hotel social foram iniciadas em dezembro com 
a inclusão de 15 beneficiários. Na capital paranaense também houve troca de gestão e 
reestruturação do projeto para outra secretaria. A DAP e o Projeto Redes/Fiocruz/SENAD 
estão buscando interlocução para tentar garantir a continuidade do projeto. 

Em Palmas (TO) o PIS iniciou suas ações no segundo semestre de 2016, com a 
contratação e a capacitação da equipe do projeto Palmas que te Acolhe. A pousada social 
iniciou seus trabalhos em novembro de 2016 e atualmente o município iniciou o processo 
licitatório para fornecer alimentação. No entanto, permanece como desafio o marco 
jurídico para oferta da bolsa trabalho.  
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Em São Bernardo do Campo (SP), o PIS iniciou seu desenvolvimento com de 
ações de formação para trabalhadores da rede e usuários. No final de 2016 destaca-se o 
avanço na oferta de três modalidades de bolsa formação pagas diretamente aos usuários. 
Também houve troca de gestão local. 

Teresina (PI) iniciou suas ações no segundo semestre de 2016 com a contratação 
e formação da entidade executora. Ações de qualificação profissional já foram 
desenvolvidas e a previsão do início da execução dos eixos moradia e trabalho é março 
de 2017.  

O Distrito Federal iniciou a execução do PIS em novembro com a publicação do 
chamamento público de seleção de entidade. A expectativa de inserção dos beneficiários 
do programa no eixo moradia na modalidade de aluguel social é abril de 2017.  

Em relação aos demais municípios, verifica-se possibilidade de início de execução 
no primeiro trimestre de 2017, com ofertas dos eixos moradia, trabalho e cultura/esporte 
em quatro municípios – Caruaru (PE), Fortaleza (CE), João Pessoa (PB) e Governador 
Valadares (MG) – e do eixo trabalho e cultura/esporte em Maracanaú (CE). 

No segundo trimestre de 2017, os municípios de Petrolina (PE) - em fase de ajuste 
de alteração de plano de trabalho - e Guarulhos (SP) - aguardando publicação de 
chamamento público - também devem iniciar a execução de suas ações.  

Os municípios de Macaé (RJ), Joinville (SC) e Uberlândia (MG) necessitam de 
maior interlocução em razão de entraves administrativos e jurídicos.  

Para o exercício de 2017, planeja-se que seja realizado o Suporte técnico para 
questões administrativas financeiras e demandas relacionadas ao SICONV; a manutenção 
do apoio aos municípios, por meio da equipe do Projeto Redes/Fiocruz/SENAD; o 
desenvolvimento de proposta de cadastro único dos beneficiários dos projetos; a 
realização de pesquisa avaliativa sobre os Projetos de Inserção Social. Será realizada com 
financiamento da Open Society em parceria com a Fiocruz; e a expansão de PIS para 
municípios contemplados pelo Plano Nacional de Segurança Pública, com foco em 
mulheres em situação de violência. 

 

8) Canais de Comunicação e Teleatendimento para a Prevenção 

Esta linha de ação relaciona-se com o objetivo e às seguintes meta e iniciativas do 
PPA: 

Objetivo: Fortalecer a prevenção do uso de álcool e outras drogas, com ênfase para 
crianças, adolescentes e jovens. 

Meta: Ampliar e qualificar canais de comunicação com capacidade de interatividade e 
intervenção para a prevenção ao uso de álcool e outras drogas. 
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Iniciativa:  05IF Reestruturação do serviço de teleatendimento "Ligue 132“ que difunde 
informações sobre drogas e realiza acompanhamento do usuário. 

Iniciativa:  05IG Implementação do Portal de prevenção ao uso problemático de álcool e 
outras drogas, que contemple mecanismos de interatividade e intervenção breve. 

Quadro 23 - Número de atendimentos feitos pelo serviço 132 

Indicador 
do PE 

Finalidade 
do 

indicador 
Meta do PE Fórmula de 

Cálculo 
Unidade 

de medida 
Polaridad
e / Estilo 

Fonte de 
coleta 

Periodicida
de de 

Acompanha
mento 

Prazo para 
atingir a 

meta 

Responsável 
pela Coleta 

 

TOTAL 

Número de 
atendiment
os feitos 

pelo serviço 
132 

Possibilitar o 
acompanha
mento da 

expansão de 
atendimento 
do serviço 

132.  

1.000.000 de 
atendimentos 

 
Nº de 

Atendimento
s realizados                     

Número 
absoluto 

Maior, 
melhor 

Sistema 
Gerencial 
de Tele 

Atendimen
to 

Trimestral  12/2019 

Diretoria de 
Articulação e 
Coordenação 
de Políticas 

sobre Drogas - 
DACPD 

 

 

163.607 

Fonte: Sistema Eletrônico de Informações - SEI 

 

Para que a meta pudesse ser alcançada foi elaborada uma minuta de Termo de 
Referência em conjunto com outras secretarias do Ministério da Justiça e Segurança 
Pública (Secretaria Executiva, Secretaria Nacional de Justiça, Secretaria Nacional de 
Segurança Pública e a Comissão de Anistia) para a contratação de solução global de 
teleatendimento. No entanto, com as mudanças externas e internas, durante o ano de 2016, 
o procedimento não teve continuidade. O formato para viabilizar reuniu áreas do MJ que 
demandavam solução semelhante para a absorção de demandas. A expectativa é garantir 
a continuidade dos serviços de tele atendimento e ampliar a multicanais, disponíveis a 
população (2018-2019). Pretende-se qualificar o atendimento, ampliar o número de 
atendimentos e disponibilizar a intervenção breve com o auxílio do tele atendimento e de 
multicanais a população (2018-2019) para otimizar os resultados. Em 2017, a perspectiva 
é redimensionar o formato e fazer um novo termo de referência para a realização de uma 
chamada pública de instituição com vistas a melhorar a metodologia de atendimento e 
manter o serviço disponível a população. O desafio atual é a manutenção da 
disponibilidade do tele atendimento, que está comprometido visto que o convênio está 
sendo finalizado. Em relação a participação social, o canal de tele atendimento é um 
serviço de interlocução social e os procedimentos a serem realizados, como a consulta 
possibilitam maior interlocução com a sociedade. 

No exercício de 2016 realizou a Minuta de Termo de Referência, reformulação da 
metodologia para multicanais de comunicação e continuidade de disponibilidade do 
Ligue 132, para atendimento à população. 
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Cabe destacar que a interlocução com as secretarias para a contratação de solução 
global otimizou a interlocução interna, porém, as mudanças na gestão interromperam o 
processo de interlocução. 

Para o exercício de 2017 pretende-se realizar chamada pública para parceria com 
vistas a disponibilizar os mecanismos para a reformulação do Ligue 132 e a ampliação de 
atendimento em multicanais.  

3.5 Apresentação e Análise de Indicadores de Desempenho 

Os principais Indicadores de desempenho utilizados pela SENAD medem 
características dos objetivos e metas estabelecidas no PPA e nos planejamentos 
estratégicos, tático e operacional. Observando-se que alguns indicadores se encontram 
junto com as analise situacionais no subitem 3.1.1 Descrição sintética dos objetivos do 
exercício e no subitem 3.4 Desempenho operacional. 

Cabe destacar os indicadores de desempenho institucional, estabelecido conforme 
Portaria do Ministério da Justiça e Segurança Pública n° 3.403, de 30 de outubro de 2013, 
para fins de pagamento da gratificação de desempenho dos servidores: 

Quadro 24– indicadores de desempenho  

Descrição da Meta Indicador  
Descritivo da 
Fórmula de 

Cálculo 

Meta 
prevista 
para o 
ciclo 

2016/2017 

Resultado da 
Meta do 

Trimestre (31 
novembro de 

2016 a 31 
janeiro de 

2017) 

Produzir pareceres de 
prestação de contas 

Quantidade de 
pareceres técnicos e 
financeiros de 
prestação de contas 
produzidos 

Somatório 
de Pareceres 
técnicos e 
financeiros de 
prestação de contas 
produzidos 

30 unidades 06 

Implantar/manter 
Centros Regionais de 
Referência no âmbito 
de Instituições de 
Ensino Superior 
Públicas para 
formação 
 permanente dos 
profissionais que 
atuam na segurança 
pública, no 
Ministério Público, 

Quantidade de 
Centros Regionais de 
Referência 
implantados/mantidos 
durante o período 

Somatório 
de Centros 
Regionais de 
Referência 
implantados/ 
mantidos 

40 unidades 27 
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no Poder Judiciário e 
nas redes de atenção 
integral à saúde e de 
assistência social, 
com usuários de 
crack e outras drogas 
e seus familiares 

Disponibilizar/manter 
serviços de 
acolhimento 
destinados a atender 
pessoas com 
transtornos 
decorrentes do uso, 
abuso ou dependência 
de substância 
psicoativa 

Quantidade de vagas 
contratadas/ 
renovadas 

Somatório de 
Vagas contratadas/ 
renovadas 

4.500 
unidades 

2.017 

 

Fonte: Sistema Eletrônico de Informações - SEI 
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4. GOVERNANÇA GESTÃO DE RISCOS E CONTROLES INTERNOS 

4.1 Descrição das Estruturas de Governança   

As informações referentes à descrição das estruturas de governança e suas 
instâncias, tais como conselho de administração, conselho fiscal, comitê de auditoria, 
unidade de auditoria interna ou de controle interno, comitês de apoio a governança (de 
gestão de TI, de gestão de pessoas etc), sistema de correição, serão apresentadas no 
Relatório de Gestão da Secretaria executiva do MJSP. 

4.2 Atividades de Correição e Apuração de Ilícitos Administrativos 

As informações referentes às atividades de correição e apuração de ilícitos 
administrativos serão apresentadas no Relatório de Gestão da Secretaria Executiva do 
MJSP. 

 4.3 Gestão de Riscos e Controles Internos 

De forma geral, a SENAD utiliza os sistemas governamentais para mitigar os 
riscos que possam comprometer os objetivos institucionais, a qualidade de seu 
funcionamento, a sua eficiência, a obediência às leis e regulamentos que a regem, ou ao 
seu negócio. Porém, em seu ambiente de atuação, percebeu-se 3 principais pontos que 
põem em risco a eficiência, eficácia e efetividade da política sobre drogas. Assim, foram 
implementadas algumas medidas para mitigá-los, segue a lista dos riscos e contramedidas 
para diminuir seus impactos ao longo do tempo: 

a) Muitas vezes os instrumentos de acompanhamento de convênios não se mostravam 
suficientes para gerir aqueles com características especiais para política e que são de 
maior complexidade ou que necessitem grande volume de recursos. Para mitigar o risco 
identificado, duas soluções foram implementadas e merecem destaques: 

• A primeira é o Projeto Redes, que entre outras atividades, tem o objetivo de dar 
apoio local a execução dos projetos juntos aos municípios, em regra formalizado por 
meio de convênios. A SENAD por meio do projeto mantém articuladores da política 
nos entes conveniados, possibilitando, assim, constante contato com gestores dessas 
localidades, participando, contribuindo com informações técnicas emanadas pela 
secretaria e produzindo relatórios de controle sobre o desenvolvimento dos projetos. 
O resultado é o monitoramento da execução mais de perto. 
� A segunda deriva da percepção que a gestão de convênios da secretaria 
apresentava deficiências que resultava em processos pouco estruturados, implicando 
retrabalho e falhas em sua gestão. Assim, foi estabelecido, como estratégia de 
mitigação, um plano de melhoria nos processos de instrumento de repasse. No âmbito 
do plano de melhorias, tem-se desenvolvido a padronização de instrumentos de 
formalização e monitoramento, a revisão dos fluxos e processos decisórios. A 
redistribuição dos trabalhos e adequadas responsabilidade das diferentes equipes da 
secretaria. Além da necessária estratégia de formação dos servidores para o alcance 
da maior eficiência na gestão dos instrumentos de repasse, bem como a solicitação 
de relatório periódicos aos convenentes para liberação de recursos.   
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b)        Nos contratos de serviço de acolhimento (comunidades terapêuticas), levando-se em 
conta, o volume de recursos, os trabalhos envolvidos e a disponibilidade de equipes para 
o desafio; identificou-se riscos em sua execução e na manutenção dos calendários de 
repasse dos pagamentos para manter os serviços disponíveis à sociedade. Para mitigá-los, 
foi desenvolvido um sistema de informação que se tornou plataforma de gestão dos 
acolhimentos, ofertando-o para entidades contratadas, tornando-se assim, um instrumento 
de prestação de contas da execução dos serviços contratados. Além da gestão, tal 
ferramenta possibilitará a realização de um processo de controle interno mais eficaz e 
transparente, uma avaliação mais clara da política pública por meio dos dados extraídos 
em relatórios. Concomitante com essa iniciativa, tem sido desenvolvida parceria com o 
Observatório da Despesa Pública da CGU. 

 c)           Risco na eficiência da execução de pesquisas de alta complexidade que envolvam 
o trabalho de centenas de pesquisadores em várias regiões e que ameaça sua entrega com 
qualidade e no prazo esperado.  Para mitigá-lo, no processo de construção das parcerias, 
a partir da experiência da equipe que o conduz, foi implementada a imposição de planos 
de trabalhos estruturados com marcos de verificação do andamento dos projetos. Além 
disso, há o acompanhamento por meio de reuniões com os desenvolvedores e equipes 
envolvidas. 
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5. ÁREAS ESPECIAIS DA GESTÃO  

5.1 Gestão de Pessoas 

  Preliminarmente, registre-se que a coordenação e o acompanhamento das 
atividades de administração, pagamento e desenvolvimento dos servidores em exercício 
na Secretaria Nacional de Políticas sobre Drogas - SENAD são de competência da 
Coordenação-Geral de Recursos Humanos da Subsecretaria de Administração da 
Secretaria Executiva - CGRH/SAA/SE. 

 
5.1.1 Estrutura de pessoal da unidade. 

 
Quadro 25– Força de Trabalho da UPC 
 

Tipologias dos Cargos 

Lotação Ingressos 
no 

Exercício 

Egressos 
no 

Exercício 
Autoriza

da Efetiva 

1.   Servidores em Cargos Efetivos (1.1 + 1.2) 27 54 18 33 

1.1.   Membros de poder e agentes políticos  0 0 0 0 

1.2.   Servidores de Carreira 
(1.2.1+1.2.2+1.2.3+1.2.4) 27 54 18 33 

1.2.1.    Servidores de carreira vinculada ao 
órgão 27 27 8 13 

1.2.2.    Servidores de carreira em exercício 
descentralizado Não há 0 0 0 

1.2.3.    Servidores de carreira em exercício 
provisório Não há 0 0 0 

1.2.4.    Servidores requisitados de outros órgãos 
e esferas Não há 27 10 20 

2.   Servidores com Contratos Temporários 0 0 0 0 

3.   Servidores sem Vínculo com a Administração 
Pública Não há 21 20 20 

4.   Total de Servidores (1+2+3) 27 75 38 53 
Fonte: Sistema Integrado de Administração de Recursos Humanos – SIAPE 
 

 
    Quadro 26 -   Distribuição da Lotação Efetiva  

Tipologias dos Cargos 
Lotação Efetiva 

Área Meio Área Fim 

1.   Servidores de Carreira (1.1) 7 47 

1.1.   Servidores de Carreira (1.2.1+1.2.2+1.2.3+1.2.4) 7 47 

1.1.2.    Servidores de carreira vinculada ao órgão 3 24 

1.1.3.    Servidores de carreira em exercício descentralizado 0 0 

1.1.4.    Servidores de carreira em exercício provisório 0 0 
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1.1.5.    Servidores requisitados de outros órgãos e esferas 4 23 

2.   Servidores com Contratos Temporários 0 0 

3.   Servidores sem Vínculo com a Administração Pública 2 19 

4.   Total de Servidores (1+2+3) 9 66 
 Fonte: Sistema Integrado de Administração de Recursos Humanos - SIAPE 

 
Quadro 27 - Detalhamento da estrutura de cargos em comissão e funções gratificadas da UPC  

Tipologias dos Cargos em Comissão e das Funções 
Gratificadas 

Lotação 
Ingressos 

no 
Exercício 

Egresso
s no 

Exercíci
o 

Autoriza
da Efetiva 

1.   Cargos em Comissão (*) 42 37 45 46 
1.1. Cargos Natureza Especial 0 0 0 0 
1.2. Grupo Direção e Assessoramento Superior 42 37 45 46 

1.2.1.    Servidores de Carreira Vinculada ao Órgão Não há 7 8 7 
1.2.2.    Servidores de Carreira em Exercício 
Descentralizado Não há 0 0 0 
1.2.3.    Servidores de Outros Órgãos e Esferas Não há 9 15 19 
1.2.4.    Sem Vínculo Não há 19 21 19 
1.2.5.    Aposentados Não há 2 1 1 

2.   Funções Gratificadas (**) 0 8 0 0 
2.1. Servidores de Carreira Vinculada ao Órgão Não há 0 0 0 
2.2. Servidores de Carreira em Exercício 
Descentralizado Não há 0 0 0 
2.3. Servidores de Outros órgãos e Esferas Não há 8 0 0 

3.   Total de Servidores em Cargo e em Função (1+2)  42 45 45 46 
Fonte: Sistema Integrado de Administração de Recursos Humanos - SIAPE 

* Número de cargos comissionados e funções gratificadas aprovado pelo Decreto nº 8.668/2016. 

** Foram considerados os ocupantes da Gratificação de Representação da Presidência da República – GR, 
por força do Decreto nº 7.426/2011. 

Análise Crítica 

O Quadro de Pessoal do Núcleo Central do Ministério da Justiça conta com um 
quantitativo reduzido de servidores para a implementação de projetos e ações de crescente 
complexidade, o que impacta também a SENAD no que diz respeito à força de trabalho 
frente às necessidades da Unidade. 

Em face desse déficit da força de trabalho, atualmente, a SENAD conta com 19 
(dezenove) servidores sem vínculo com a Administração Pública no exercício de cargo 
em comissão. 

Por outro lado, o MJSP vem buscando alternativas para recompor a força de 
trabalho das unidades integrantes da Pasta, tais como pedido de concurso público.  
Todavia, algumas ações fogem da governabilidade do órgão. 
 

5.1.2 - Qualificação da força de trabalho quanto ao grau de escolaridade, especialização, 
tempo para aposentadoria, idade, e outros aspectos relevantes no contexto da unidade 

No âmbito da SENAD, 1%, 33%, 55%, 1%, 7% e 3% dos servidores possuem, 
respectivamente, “Ensino Fundamental”, “Ensino Médio”, “Ensino Superior”, 
“Aperfeiçoamento, Especialização ou Pós-Graduação”, “Mestrado” e “Doutorado”. 
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No que se refere ao perfil etário dos servidores em exercício nessa Unidade, 
observa-se a seguinte distribuição: 20%, 29%, 25%, 21% e 5% nas faixas “até 30”, “de 
31 a 40”, “de 41 a 50”, “de 51 a 60” e “acima de 60” anos, respectivamente, causando 
preocupação na Administração, pois há risco de evasão de servidores, seja pelos mais 
novos que buscam melhores oportunidades de salários, seja pelos mais velhos que podem 
sair a qualquer momento pelo instituto da aposentadoria. 
 

5.1.3 - Política de Capacitação e Treinamento de pessoal 

No âmbito do MJ, foi instituída a Política de Desenvolvimento de Pessoas - PDP, 
por meio da Portaria nº 2.716, de 5 de agosto de 2013, com as seguintes diretrizes: 
promoção da excelência na qualidade dos serviços prestados à sociedade, partindo das 
premissas: transparência, eficiência, eficácia e efetividade; promoção à formação e à 
educação contínua dos servidores; adequação das competências requeridas dos servidores 
aos objetivos do MJSP, tendo como referência o Plano Plurianual – PPA e o Plano 
Estratégico do MJSP; divulgação e gerenciamento das ações de capacitação e 
desenvolvimento; racionalização dos recursos;  mensuração dos resultados advindos das 
ações de capacitação e desenvolvimento com vistas a otimizar os investimentos; e 
responsabilização dos dirigentes na avaliação das necessidades, bem como no 
acompanhamento dos resultados das ações de capacitação e desenvolvimento. 

 
No ano de 2016, a CGRH realizou o levantamento das necessidades de 

capacitação junto às unidades administrativas do MJSP, cujos temas mais demandados 
foram licitações, contratos, convênios e prestação de contas, execução orçamentária e 
financeira, liderança e gestão estratégica. No caso da SENAD, foram concedidas 18 
(dezoito) oportunidades de capacitação (cursos e seminários) aos servidores. 

 
Além disso, o MJSP oferece oportunidades de capacitação de longa duração por 

meio dos seguintes programas: Bolsa Universitária (custeio de até 50% da mensalidade 
do curso de graduação); Bolsas Integrais de Pós-Graduação, Mestrado ou Doutorado; 
Curso de inglês ministrado pelo Centro Cultural Thomas Jefferson; e Programa de 
Incentivo à Participação em Cursos de Idioma Estrangeiro (custeio de até 50% da 
mensalidade, até o limite máximo de R$ 200,00). 

 
Dessas ações, houve a participação de 5 (cinco) servidores da SENAD no curso 

de inglês. 
 

5.1.4.  Ações adotadas para identificar eventual irregularidade relacionada ao pessoal, 
especialmente à acumulação remunerada de cargos, funções e empregos públicos, 
demonstrando as medidas adotadas para tratar a irregularidade identificada. 

No âmbito do Poder Executivo Federal, o controle de possíveis acumulações 
vedadas de cargos, funções e empregos públicos é realizado pelo órgão central do SIPEC 
– Secretaria de Gestão de Pessoas e Relações do Trabalho do Ministério do Planejamento, 
Desenvolvimento e Gestão, por dois meios: 

a) Parametrização no Sistema Integrado de Administração de Recursos 
Humanos – SIAPE, no qual é bloqueada a operação de cadastramento de um novo vínculo 
funcional, quando detectada a ocorrência de ocupação de um cargo público não 
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acumulável no âmbito da Administração Pública Federal Direta, Autárquica e 
Fundacional. 

    

  b) Cruzamento das bases de dados do SIAPE com os dados da Relação Anual 
de Informações Sociais – RAIS, que se detectado algum possível caso, é encaminhado ao 
órgão de exercício do respectivo servidor para verificação. 

Em ambas as situações, a possível ocorrência deve ser apurada por meio de 
processo administrativo, no qual é assegurado o contraditório e a ampla defesa ao 
servidor. 

Destaca-se ainda, que no âmbito interno, o servidor no momento da posse em 
cargo público apresenta declaração quanto ao exercício ou não de outro cargo, emprego 
ou função pública, respeitando as situações previstas na Constituição Federal. Ademais, 
o servidor se compromete a comunicar à CGRH/MJ, qualquer alteração que vier a ocorrer 
em sua vida funcional e de que está ciente de que declarar falsamente é crime previsto em 
Lei. 

No exercício de 2016, não foi detectada nenhuma ocorrência de possível 
acumulação vedada de cargos, funções e empregos públicos. 

 

5.1.5 Demonstrativo das despesas com pessoal  

 
Quadro 28 - Despesas do pessoal 

 

Tipologi
as/ 

Exercíci
os 

Vencime
ntos e 

Vantagen
s Fixas 

Despesas Variáveis 
Despe
sas de 
Exerc
ícios 

Anter
iores 

Dec
isõe

s 
Jud
iciai

s 

Total Retribu
ições 

Gratific
ações 

Adici
onais 

Indeni
zações 

Benefíci
os 

Assiste
nciais e 
Previde
nciários 

Demai
s 

Despe
sas 

Variá
veis 

Membros de poder e agentes políticos 

Exercícios  

2
0
1
6

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2
0
1
5

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Servidores de carreira vinculados ao órgão da unidade 

Exercícios 

2
0
1
6

818.015,
21 

265.274,2
1 

1.212.276,2
1 

49.533,
15 

171.097,0
0 

47.736,10 
34.703,2

5 
2.129,6

0 
145,6

9 
2.600.91

0,42 

2
0
1
5

762.814,
58 

249.254,9
5 

1.111.825,6
7 

54.066,
20 

135.215,2
3 

41.725,04 
18.417,7

7 
293,93 

114,1
6 

2.373.72
7,53 
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Servidores de carreira SEM VÍNCULO com o órgão da unidade 

Exercícios 

2
0
1
6

0,00 
650,097,1

0 
58.879,78 

15.206,
55 

62.115,18 4.087,80 
77.201,1

7 
8.269,1

5 
0,00 

225.759,
63 

2
0
1
5

0,00 
860.513,5

5 
80.104,24 

24.173,
33 

129.015,8
0 

4.777,84 
32.305,0

8 
4.078,7

4 
0,00 

1.134.96
8,58 

Servidores SEM VÍNCULO com a administração pública (exceto temporários) 

Exercícios 

2
0
1
6

0,00 
1.120.423

,91 
108.428,65 

23.176,
37 

162.462,8
6 

17.277,32 
46.057,1

2 
8.106,7

5 
0,00 

1.485.93
2,98 

2
0
1
5

0,00 
1.104.812

,58 
92.380,95 

25.794,
54 

140.978,8
1 

19.100,12 
41.805,2

0 
3.841,8

5 
0,00 

1.428.71
4,05 

Servidores cedidos com ônus 

Exercícios 

2
0
1
6

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2
0
1
5

2.134,65 0,00 0,00 0,00 0,00 296,40 151,38 0,00 0,00 2.582,43 

Servidores com contrato temporário 

Exercícios 

2
0
1
6

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2
0
1
5

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Fonte: Sistema Integrado de Administração de Recursos Humanos - SIAPE 

 

5.1.6 Gestão de riscos relacionados com pessoal 

O déficit de servidores no Quadro de Pessoal do Ministério da Justiça e 
Cidadania agravou-se, principalmente, pela ausência de concurso público para este órgão 
nas décadas de 80 e 90, contrapondo com o gradativo e significativo aumento das 
atribuições institucionais da Pasta ao longo desse mesmo período. 

Não obstante a realização de concursos públicos nos anos de 2009 e 2013, os 
quantitativos autorizados foram aquém do número necessário de servidores. Destaca-se 
que, o concurso público de 2009 teve como objetivo a substituição dos prestadores de 
serviços (considerados como impróprios) por servidores, cujo quantitativo já não era 
suficiente para fazer frente à notória ausência de servidores públicos, então verificada no 
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então Ministério da Justiça. 

Já com relação ao concurso de 2013, do total de 838 (oitocentas e trinta e oito) 
vagas solicitadas, só foram autorizadas, pela Portaria MP nº 592, de 10 de dezembro de 
2012, 110 (cento e dez) vagas, sendo 10 (dez) de Administrador, 95 (noventa e cinco) de 
Analista Técnico-Administrativo, 1 (uma) de Contador e 4 (quatro) de Economista, sob 
alegação de restrições orçamentárias. No ano de 2015, foi autorizada a nomeação de 7 
(sete) candidatos excedentes, sendo 5 (cinco) para o cargo de Administrador, 1 (um) para 
o cargo de Economista e 1 (um) para o cargo de Engenheiro para o Quadro de Pessoal do 
MJ. 

Entretanto, os servidores do Quadro de Pessoal do MJ são integrantes do Plano 
Geral de Cargos do Poder Executivo - PGPE e percebem uma das mais baixas 
remunerações do Serviço Público Federal, trazendo como consequências: considerável 
índice de desistência à posse no cargo efetivo e evasão de servidores qualificados. 

Do concurso público de 2009, de um total de 604 (seiscentos e quatros) cargos 
oferecidos (considerando as 450 vagas iniciais e 154 vagas excedentes), apenas 339 
(trezentos e trinta e nove) vagas estão providas no MJ (posição: 31/12/2016), em face da 
grande oferta de cargos públicos com remunerações melhores, inclusive no Poder 
Executivo Federal. 

Com referência ao concurso público de 2013, cujos provimentos iniciaram a 
partir de março de 2014, apresenta-se o índice de 36% de desistência dos candidatos para 
assumir o cargo público. Além disso, 34% dos candidatos empossados solicitaram 
vacância do cargo. Assim, o MJ conta com 109 (cento e nove) servidores oriundos desse 
certame (posição: 31/12/2016). 

Diante desse cenário e considerando a carência de servidores, o MJ encaminhou 
em 2013, e novamente em 2014, 2015 e 2016, ao então Ministério do Planejamento, 
Orçamento e Gestão pedidos de autorização para realização de concurso público, 
conforme quadro a seguir, mas ambos pedidos foram indeferidos, sob a alegação de que 
os Projetos de Lei dos exercícios de 2014, 2015, 2016 e 2017, encaminhados ao 
Congresso Nacional, não contemplaram recursos orçamentários para a implementação 
das referidas propostas. 

Quadro 29 - Pedidos de Concurso Público – 2013 a 2016 

Cargo Nível 
Quantitativo de Cargos 

2013 2014 2015 2016 

Administrador NS - - 10 18 

Analista Técnico-Administrativo NS - - 74 92 

Analista Técnico de Políticas Sociais NS - - 70 145 

Arquiteto NS - 5 10 4 

Arquivista NS - - 1 2 

Assistente Social NS - - 1 1 

Bibliotecário NS - - 6 2 

Contador NS - 5 5 8 

Economista NS - - 4 2 

Enfermeiro NS - - 1 1 
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Engenheiro NS 4 10 20 12 

Estatístico NS - 5 5 7 

Médico NS - - 4 4 

Psicólogo NS - - 1 3 

Sociólogo NS - - 1 1 

Técnico em Assuntos Educacionais NS - - 10 0 

Técnico em Comunicação Social NS - 10 20 38 

Agente Administrativo NI 200 200 50 109 

Auxiliar de Enfermagem NI - - 1 1 

Técnico em Contabilidade NI - - - 7 
Total 204 235 294 457 

Fonte: Sistema Eletrônico de Informações - SEI 

Com relação às possíveis aposentadorias, 213 (duzentos e treze) servidores do 
Quadro de Pessoal do Ministério completaram ou estão prestes a completar os requisitos 
para aposentadoria até o ano de 2019, ou seja, 26% da força de trabalho efetiva. Embora 
a possibilidade dessas aposentadorias acontecerem na totalidade seja mínima, cada vez 
que um servidor se aposenta, agrava mais a situação do déficit de pessoal, pois não há a 
reposição de imediato. 

A fim de estabelecer uma política de remuneração capaz de manter o quadro de 
pessoal desta Pasta, o MJ encaminhou em 2012 e 2013, respectivamente, as seguintes 
propostas: 

- Plano de Gratificações composto pela Gratificação de Apoio à Execução de 
Políticas de Justiça, Segurança e Cidadania - GAJUSC e pela Gratificação de 
Desempenho de Apoio à Execução de Políticas de Justiça, Segurança e Cidadania – 
GDAJUSC; e 

- Plano de Carreira: constituído pelos cargos de Analistas e Técnicos de Justiça, 
Cidadania e Segurança Pública (a serem criados) e demais cargos de provimento efetivo 
de nível superior, intermediário e auxiliar, cujos titulares encontram-se lotados nas 
Unidades do Núcleo Central do MJ, que seriam enquadrados no novo plano, salvo 
manifestação irretratável, mantendo-se as denominações e as atribuições do cargo já 
definidas por legislação específica. 

Todavia, ambos pedidos foram indeferidos sob a alegação de que as atuais 
diretrizes governamentais são no sentido de não se instituir novas gratificações 
específicas para determinado grupo de servidores de órgão ou entidade nem novos planos 
de carreiras e cargos específicos para órgão ou entidades da Administração Pública 
Federal. No caso das gratificações, evita-se o aumento das distinções remuneratórias no 
âmbito da Administração Pública Federal. Já no caso dos planos de carreiras, busca-se 
privilegiar a transversalidade, no sentido de que os servidores de um plano de carreiras e 
cargos existente possam ser alocados de acordo com as necessidades do órgão. 

Em razão da necessidade de constituir um Quadro de Pessoal permanente e 
qualificado que possa dar continuidade às ações governamentais, novamente o MJ, no 
exercício de 2014, submeteu a proposta do Plano de Gratificações, por meio do Aviso nº 
653, de 30 de maio de 2014.  O Plano de Gratificações foi indeferido, em dezembro de 
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2015, sob a alegação de que o Projeto de Lei do exercício de 2016, encaminhado ao 
Congresso Nacional, não contemplou recursos orçamentários para a implementação da 
referida proposta. 

Em que pese todas as dificuldades encontradas, a Secretaria-Executiva desta 
Pasta continua empenhada a reduzir o déficit da força de trabalho das unidades integrantes 
do MJ. 

 
5.1.7 Indicadores gerenciais sobre recursos humanos 

- Absenteísmo 

O indicador gerencial “absenteísmo”, utilizado no Núcleo Central do Ministério 
da Justiça e Cidadania, busca medir as ausências dos servidores, no qual são computados 
todos os tipos de afastamentos, inclusive aqueles considerados por lei como de efetivo 
exercício, tais como: licença para tratamento da própria saúde, licença à gestante, licença 
casamento, licença falecimento, dentre outras. 

 

Para se obter esse índice é utilizada a fórmula: 

ABS:        nº de dias de ausências               ,   em que: 

             nº de servidores x nº de trabalho 

 

nº de dias de ausências = quantidade de dias de ausências dos servidores no 
exercício de 2015. 

nº de servidores = quantidade de servidores da Unidade. 

nº de dias de trabalho = quantidade de dias no ano. 

 

Ressalte-se, que no item “nº de dias de trabalho” será considerado o número de 
365 dias correspondente ao um ano civil (sem excluir os dias não úteis), uma vez que 
vários afastamentos dos servidores embora tenham incidência em finais de semana ou 
feriados, são computados como “efetivo exercício”. 

Olhando a realidade do Ministério da Justiça e Segurança Pública, como 
parâmetro, entendemos que um índice de absenteísmo aceitável seria em torno de 5%, 
pelos seguintes aspectos: 

a) Antes do exercício de 2010, os últimos provimentos para os cargos efetivos 
se deram da seguinte forma: em 1988, mediante concurso público (processo seletivo para 
todo o Poder Executivo Federal) promovido pelo extinto Departamento de Administração 
de Serviço Público - DASP; em 1994, por meio de aproveitamento dos candidatos 
habilitados nos concursos públicos efetuados pelos Ministérios da Marinha (hoje 
Comando da Marinha) e do Ministério da Educação; e ano de 1998, para as vagas 
remanescentes de Técnico de Contabilidade e Técnico em Assuntos Educacionais, o que 
contribuiu para uma concentração na faixa etária “acima de 51 anos” de 16% dos 
servidores efetivos do Quadro de Pessoal do MJ. Naturalmente, essa concentração 
contribui para estipular um índice diferenciado, pois é comum que à medida que as idades 
avancem alguns problemas de saúde também sobressaiam.  
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b) Com a nomeação e posse de novos servidores em cargos efetivos, em virtude 
de habilitação em concurso público promovido por este Ministério, houve também uma 
concentração de 58% do efetivo nas faixas etárias “até 30 anos” e “de 31 a 40 anos”. Parte 
desse grupo são mulheres que estão em fase reprodutiva, podendo se afastar por licença 
à gestante por até 180 dias (concessão inicial e prorrogação).  

Por meio da fórmula acima mencionada, foi calculado o índice de absenteísmo 
da SENAD, no qual se chegou ao seguinte resultado: ABS: [688 / (75 x 365)] x 100 = 
3%. 

- Acidentes de trabalho 

No Núcleo Central do Ministério da Justiça e Cidadania, o número de acidentes 
de trabalho é pequeno, levando em consideração os últimos 3 (três) exercícios, sendo que 
no ano de 2016 houve apenas 2 (dois) casos no total.   

Para as unidades do Ministério da Justiça e Cidadania, em que ocorreram os 
eventos, a CGRH/MJ formulou a seguinte fórmula: 

AT = (nº de casos x 100), em que: 

            nº de servidores 

nº de casos = quantidade de acidentes de trabalho. 

nº de servidores = quantidade de servidores na Unidade. 

 

Considerando a natureza dos cargos efetivos que compõem o Quadro de Pessoal 
do MJ, bem como as atividades desenvolvidas, podemos dizer que o nível de risco no 
trabalho é pequeno, se tomarmos por referência outros cargos da Administração Pública, 
como os de carreira policial. Entretanto, como há fatores que não estão ao alcance da 
governabilidade da Pasta, como, por exemplo: acidente no percurso residência-trabalho e 
vice-versa, considera-se aceitável um índice de até 2%, sendo que o ideal seria que não 
ocorressem casos de acidente de trabalho. 

No exercício de 2016, houve 1 (um) caso de acidente de trabalho na SENAD. 

Utilizando-se a fórmula supra, obteve-se o índice de 1%, concluindo-se que o 
índice está dentro do limite aceitável 

- Doenças Ocupacionais 

Observando-se o Código Internacional de Doenças – CID, foram levantados os 
afastamentos que podem ter sido provocados por fatores relacionados com o ambiente de 
trabalho. Considerando a complexidade do tema, foi estipulado para o exercício de 2016, 
que o índice aceitável seria de até 5%.  

Destaca-se que, no âmbito do Núcleo Central do MJ, a principal causa de 
afastamento tem relação com doença do aparelho locomotor. Há também ocorrências de 
transtornos mentais e comportamentais. Todavia, por ser uma questão sigilosa tratada 
apenas no âmbito do Subsistema Integrado de Atenção à Saúde do Servidor – SIASS, não 
é possível identificar os CID por Unidades, tão somente classificar como doença 
ocupacional ou não. 

Para se obter o índice de Doenças Ocupacionais é utilizada a seguinte fórmula: 
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DO: (nº de servidores com doenças ocupacionais x 100), em que: 

                              nº de servidores 

 

nº de servidores com doenças ocupacionais = quantidade de servidores que 
tiveram doenças classificadas pelo CID como doenças ocupacionais. 

nº de servidores = quantidade de servidores da Unidade. 

 

No exercício de 2016, não houve caso de doença ocupacional na SENAD. 

 

- Rotatividade 

 

Para mensurar o índice de rotatividade, a CGRH/MJ utiliza a seguinte fórmula: 

ROT: (entrada + saída)/2 x 100, em que: 

        nº de servidores 

entrada = quantidade ingressos na Unidade. 

saída = quantidade de egressos na Unidade.  

nº de servidores = quantidade de servidores na Unidade. 

 

A rotatividade é um assunto que sempre desperta preocupação na organização, 
pois quando o índice é alto, possivelmente há reflexo na produtividade do trabalho. 
Todavia, caso isso ocorra, a instituição deve detectar as possíveis causas determinantes 
que impactam na mensuração deste indicador. 

No caso do Ministério da Justiça e Cidadania, na mensuração do índice de 
rotatividade, são considerados os seguintes aspectos: 

a) Os cargos de Direção e Assessoramento e Assessoramento Superior - DAS, 
são de livre provimento, podendo haver, sempre que houver interesse público, a 
nomeação e exoneração dos seus ocupantes, a qualquer tempo, o que contribui para 
elevação do índice; e 

b) Os cargos efetivos do MJ estão inseridos no Plano Geral de Cargos do Poder 
Executivo - PGPE, que é um dos Planos de Cargos com os menores salários na 
Administração Pública. Com isso, os servidores buscam constantemente outros cargos 
públicos, com melhores remunerações, inclusive no próprio Poder Executivo. 

Assim, embora o ideal seja um índice de rotatividade de 10%, uma vez que o 
ingresso de pessoas também traz benefícios para a organização, oxigenando o ambiente 
de trabalho, com a introdução de novos conhecimentos e habilidades, há aspectos que 
fogem à governabilidade do órgão. 

Utilizando-se a fórmula acima mencionada, em que: ROT = 
{[(38+53)/2]/75x100}, obtém-se um índice de rotatividade de 61%. 
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- Disciplina 

 

De acordo com as normas legais, para aqueles servidores que não cumprem seus 
deveres funcionais, poderão ser aplicadas penalidades disciplinares de advertência, 
suspensão, demissão, destituição de cargo em comissão, dentre outras. 

A questão envolve conduta do profissional e o ideal é que não haja nenhum caso. 

Para medir esse índice, a CGRH/MJ utiliza a seguinte fórmula: 

DISC: nº de penalidades   ,  sendo: 

      nº de servidores 

 

nº de penalidades = quantidade de penalidades (advertência, suspensão, 
demissão, destituição de cargo em comissão, dentre outras). 

nº de servidores = quantidade de servidores na Unidade. 

No exercício de 2016, nenhum servidor em exercício na SENAD sofreu 
penalidade. 

5.1.8 Contratação de estagiários 

Quadro 30 - Contratação de Estagiários 

Nível de 
Escolaridade 

 

Quantitativo de contratos de estágio vigentes Despesa 
no 

exercício 
de 2015 

(Em R$) 

Despesa 
no 

exercício 
de 2016 

(Em R$) 

1º 
Semestre 

2015 

2º 
Semestre 

2015 

1º 
Semestre 

2016 

2º 
Semestre 

2016 

1.      Nível superior 5 15 26 28 
140.748,6

5 
155.129,3

4 

1.1    Área Fim 5 15 26 28 
140.748,6

5 
155.129,3

4 

1.2    Área Meio 0 0 0 0 0 0 

2.      Nível Médio 3 7 8 9 29.971,01 38.923,67 

2.1    Área Fim 0 3 0 0 0 0 

2.2    Área Meio 3 4 8 9 29.971,01 38.923,67 

3.    Total (1+2) 8 22 34 37 
170.719,6

6 
194.053,0

1 

Fonte: Sistema Integrado de Administração de Recursos Humanos - SIAPE 

A contratação de estagiários para participarem do Programa de Estágio do MJ 
segue as disposições contidas na Portaria nº 1678, de 15 de novembro de 2012, que 
regulamentou o referido programa no âmbito deste Núcleo Central. 

Ressalta-se, que os estagiários alocados na SENAD são administrados pela 
CGRH/SAA/SE. 
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5.2 GESTÃO DO PATRIMÔNIO E INFRAESTRUTURA  

5.2.1 Gestão do patrimônio imobiliário da união 

Introdução 

O presente documento tem por objetivo apresentar informações sobre a gestão dos 
imóveis da União, de responsabilidade do Fundo Nacional Antidrogas-FUNAD, 
contemplando dados gerenciais que possibilitem subsidiar a tomada de decisão, pela área 
estratégica da Administração, estabelecendo como meta a utilização de melhores práticas 
para sua gestão, em consonância com os pressupostos da Política Nacional sobre Drogas, 
bem como possibilitar o atendimento de outras políticas públicas, entendidas prioritárias.  

 

Situação Atual 

A Secretaria Nacional de Políticas sobre Drogas - SENAD, gestora do FUNAD, 
apresenta em sua estrutura organizacional a Diretoria de Gestão de Ativos do FUNAD, à 
qual compete gerir seus ativos, especialmente os imóveis, os quais são incorporados ao 
patrimônio da União, em decorrência de constrição judicial decretada, pela prática do 
crime de tráfico de drogas, onde tenham sido caracterizados como fruto, produto ou 
instrumento para a prática do delito.  

Uma vez incorporado, a Secretaria de Patrimônio da União efetiva sua entrega à 
SENAD, passando efetivamente a ser administrado pela SENAD, podendo, conforme 
prevê a legislação de regência, aliená-lo em hasta pública para capitalização do FUNAD, 
ou destiná-lo in natura para uso em ações de repressão ao tráfico de drogas, ou em 
atividades de recuperação e reinserção social de dependentes químicos. 

O Sistema de Gerenciamento dos Imóveis de Uso Especial da União (Spiunet) é 
a principal ferramenta de gestão, estando nele contidas as informações descritivas do 
imóvel, fotos, documentos e certidões em formato digital, bem como suas destinações 
(cessão/doação) ou alienação (venda), apresentando integração com o Sistema Integrado 
de Administração Financeira - SIAFI para o registro dos respectivos lançamentos 
contábeis. Atualmente, infere-se que o aludido sistema carece de modificações para a 
otimizar a gestão de imóveis, como a previsão de localização geográfica 
(georreferenciamento) e o cálculo automático para reavaliação dos imóveis, hoje 
efetuadas manualmente e de forma precária. Complementarmente o Sistema 
GFUNADWEB (Sistema de Gestão de Bens do Fundo Nacional Antidrogas) mantém 
informações judiciais, onde o imóvel foi declarado perdido em favor da União, bem como 
informações de outros ativos do FUNAD, sem interação com os sistemas Spiunet e SIAFI. 

Quadro 31 -  Imóveis incorporados  
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Fonte: Sistema SIAFI 

 
Quadro 32 - Imóveis cedidos 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Fonte: Sistema GfunadWEB 
 
 
Quadro 33- Despesas com manutenção  

         

 

 
 

Fonte: Sistema SIAFI 

5.3 GESTÃO DA TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO 

 5.3.1 Principais sistemas de informações 

A SENAD, dentro de sua estrutura organizacional, tem como sistema que mais 
contribui para a realização da missão e objetivos institucionais, o Sistema de Gestão das 
Comunidades Terapêutica (SISCT), que tem como objetivo melhorar a gestão e 
acompanhamento de informações relacionadas às CT’s, tais como contratos, acolhidos 
pagamentos, indicadores e relatórios gerenciais. O SISCT é utilizado pelos representantes 

Qtd. Valor (R$) 

58 31.239.411,00 

UF RIP Natureza Valor (R$) 

RJ 6001.04373.500-3 Taxa de Condomínio 5.498,50 

UF Entidade Ano Qtd. 

MS Conselho Estadual de Políticas sobre Drogas/MS 2013 1 

SC Instituto Redenção 2013 1 

SC Entidade APRAT 2013 1 

SP Prefeitura de Araraquara 2013 1 

SC Prefeitura de Joinville 2014 1 

SP Prefeitura de Tatuí 2014 1 

RS Prefeitura de Farroupilha 2015 1 

SP Prefeitura Araraquara 2016 1 
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dos órgãos competentes no Ministério da Justiça e Segurança Pública, bem como por 
representantes das CT’s em diversas localidades do Brasil. 

 Em 2016 o SISCT era um modulo integrante do Sistema Nacional de Informações 
de Segurança Pública – Sinesp. Sua manutenção era terceirizada, sendo feita pelo 
SERPRO e o custeio de responsabilidade da Secretaria Nacional de Segurança Pública, 
SENASP. 

Para o ano de 2017, o SISCT ficou autônomo em relação ao Sinesp deixando de 
ser um modulo e se tornando um sistema próprio da SENAD. A CGTI do MJSP está 
formalizando os procedimentos a serem adotados no novo contrato relacionado entre a 
mesma e o SERPRO. 

O maior risco identificado a sua continuidade e disponibilidade é a falta de 
recursos para manter o contrato com o SERPRO. Para mitigá-lo está sendo elaborado um 
projeto de viabilização para migração do SISCT, que sairá do SERPRO e será mantido 
pela governança de TI do Ministério da Justiça. 

 

5.3.2 Informações sobre o Planejamento Estratégico de Tecnologia da Informação (PETI) 
e sobre o Plano Diretor de Tecnologia da Informação (PDTI)  

 
Os dados referentes às Informações sobre o Planejamento Estratégico de 

Tecnologia da Informação (PETI) e sobre o Plano Diretor de Tecnologia da Informação 
(PDTI) serão apresentadas no Relatório de Gestão da Secretaria executiva do Ministério 
da Justiça. 

5.4  GESTÃO AMBIENTAL E SUSTENTABILIDADE  

As informações referentes à gestão ambiental e sustentabilidade serão 
apresentadas no Relatório de Gestão da Secretaria executiva do Ministério da Justiça. 

5.5  GESTÃO DE FUNDOS E DE PROGRAMAS  

A Unidade Prestadora de Contas (UPC) Secretaria Nacional de Políticas sobre 
Drogas do Ministério da Justiça (SENAD/MJ), nos termos do inciso V do artigo 23 do 
anexo I do Decreto nº 8.668, de 11 de fevereiro de 2016, detém a competência de gerir o 
Fundo Nacional Antidrogas (FUNAD), que tem no rol de seus objetivos financiar ações 
de interesse da Política Nacional sobre Drogas, entre as quais a prevenção, o tratamento 
e a reinserção social de usuários e dependentes de drogas, o reaparelhamento e custeio 
das atividades de fiscalização, controle e repressão ao uso e tráfico ilícito de drogas, além 
da formação e capacitação de profissionais envolvidos nessas atividades. 

 5.5.1  Identificação e informações dos fundos na gestão da unidade 

O Fundo de Prevenção, Recuperação e de Combate às Drogas de Abuso (Funcab), 
foi criado pela Lei nº 7.560, de 19 de dezembro de 1986, regulamentada pelo Decreto nº 
95.650, de 19 de janeiro de 1988. Por força da Medida Provisória 2143-32, teve sua 
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denominação alterada para Fundo Nacional Antidrogas (FUNAD) e possui natureza 
financeira. 

 Nos termos do inciso V do artigo 23 do anexo I do Decreto nº 8.668, de 11 de 
fevereiro de 2016, o FUNAD é gerido pela Secretaria Nacional de Políticas sobre Drogas 
do Ministério da Justiça (SENAD/MJ). 

Conforme dispõe o artigo 2º da Lei nº 7.560/86, constitui-se dos seguintes 
recursos: dotações específicas estabelecidas no orçamento da União; doações de 
organismos ou entidades nacionais, internacionais ou estrangeiras, bem como de pessoas 
físicas ou jurídicas nacionais ou estrangeiras; recursos provenientes da alienação dos bens 
de que trata o art. 4º dessa lei; recursos provenientes de emolumentos e multas, 
arrecadados no controle e fiscalização de drogas e medicamentos controlados, bem como 
de produtos químicos utilizados no fabrico e transformação de drogas de abuso; recursos 
de outras origens, inclusive os provenientes de financiamentos externos e internos; 
recursos oriundos do perdimento em favor da União dos bens, direitos e valores objeto 
do crime de tráfico ilícito de substâncias entorpecentes ou drogas afins, previsto no artigo 
1º da Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998. 

Esse mesmo diploma legal, elenca, no seu artigo 5º, a destinação dos recursos do 
FUNAD: aos programas de formação profissional sobre educação, prevenção, tratamento, 
recuperação, repressão, controle e fiscalização do uso e tráfico de drogas; aos programas 
de educação técnico-científica preventiva sobre o uso de drogas; aos programas de 
esclarecimento ao público, incluídas campanhas educativas e de ação comunitária; às 
organizações que desenvolvem atividades específicas de tratamento e recuperação de 
usuários; ao reaparelhamento e custeio das atividades de fiscalização, controle e repressão 
ao uso e tráfico ilícitos de drogas e produtos controlados; ao pagamento das cotas de 
participação a que o Brasil esteja obrigado como membro de organismos internacionais 
ou regionais que se dediquem às questões de drogas; aos custos de sua própria gestão e 
para o custeio de despesas decorrentes do cumprimento de atribuições da SENAD;  ao 
pagamento do resgate dos certificados de emissão do Tesouro Nacional que caucionaram 
recursos transferidos para a conta do FUNAD;  ao custeio das despesas relativas ao 
cumprimento das atribuições e às ações do Conselho de Controle de Atividades 
Financeiras - COAF, no combate aos crimes de "lavagem" ou ocultação de bens, direitos 
e valores, previstos na Lei nº 9.613/1998, até o limite da disponibilidade da receita 
decorrente do inciso VI do art. 2o; às entidades governamentais e não governamentais 
integrantes do Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo (Sinase). 

Segue, na aba anexo e apêndices, o Anexo I contendo os relatórios contábeis, 
contendo informações sobre a aplicação no exercício financeiro de 2016 dos recursos 
orçamentários e financeiros destinados à política pública sobre drogas. 

No âmbito da SENAD, a Diretoria de Gestão de Ativos atua no sentido de 
aperfeiçoar os mecanismos de capitalização do FUNAD, que abrangem localização de 
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bens dados em perdimento em favor da União, agilização a realização de leilões, 
transferência de recursos aos estados, fomento à adoção do instituto da tutela cautelar e 
estímulo à pactuação de acordos de cooperação com estados da federação e Distrito 
Federal.   

No contexto da gestão dos ativos do Fundo Nacional Antidrogas – FUNAD, 
destaca-se a participação dos estados e Distrito Federal, mediante acordos de cooperação, 
visando à capitalização, por meio da venda de ativos. No exercício de 2016, foram 
realizados dezesseis leilões, gerando receita no montante de 4 milhões de reais. 

Também, destaca-se a destinação de ativos in natura, que beneficiaram várias 
organizações da sociedade civil e entes públicos ligados às ações de redução da demanda 
e oferta de drogas. Foram cedidos dezenove veículos automotores a diversos órgãos 
públicos e um imóvel, no município de Araraquara-SP, para instalação de equipamento 
de saúde e assistência social, bem como doados quarenta e sete veículos automotores, 
sendo treze para apoio às atividades de prevenção e trinta e quatro às de repressão.  

Ademais, no que concerne especificamente à gestão do FUNAD, a SENAD atua 
perante os órgãos do Poder Judiciário, do Ministério Público e de Segurança Pública, na 
obtenção de informações sobre processos que envolvam a apreensão e/ou perdimento de 
bens, direitos e valores, em decorrência do crime de tráfico ilícito de substâncias 
entorpecentes ou drogas que causem dependência física ou psíquica. 

O FUNAD detém a propriedade de cinquenta e oito bens imóveis, urbanos e rurais, 
categorizados como “dominiais ou dominicais”, registrados no SpiuNet e contabilizados 
no Siafi. São imóveis sequestrados e declarados definitivamente perdidos em favor da 
União, haja vista o crime de tráfico ilícito de drogas, conforme determina a Lei 
11.343/2006. Em 2016, iniciaram-se tratativas entre a SENAD e a Secretaria do 
Patrimônio da União – SPU, para viabilizar a venda desses ativos.          

 Nesse sentido, o FUNAD atua com o viés da reparação de danos causados pelas 
drogas, promovendo investimentos no reaparelhamento dos órgãos da persecução penal, 
na vertente da redução da oferta e, também, em ações de prevenção, reinserção social, 
redução de danos, pesquisas, com o escopo de reduzir a demanda de drogas, sendo 
pertinente referir que a destinação de ativos do FUNAD para o Sistema Nacional de 
Políticas Públicas sobre Drogas – Sisnad está contemplada na repactuação do 
Planejamento Estratégico do Ministério da Justiça e Segurança Pública – MJSP, em 2017. 

5.5.2 Acordos De Cooperação Para Capitalização Do FUNAD 

 Conforme estabelecido no parágrafo 3º, do artigo 63, da Lei 11.343/2006, compete 
à SENAD a possibilidade de firmar convênios de cooperação a fim de dar imediato 
cumprimento à alienação de bens apreendidos e não leiloados em caráter cautelar, cujo 
perdimento já tenha sido decretado em favor da União. 

 Nesse sentido, a SENAD vem firmando acordos de cooperação com os estados e 
o Distrito Federal e respectivos ministérios públicos e tribunais de justiça, que visam ao 



78 

 

desenvolvimento, pelos cooperantes, de ações conjuntas, em regime de mútua 
cooperação, com o objetivo da capitalização do Fundo Nacional Antidrogas - FUNAD, 
mediante autorização para execução de atribuições determinadas em lei, regulamento ou 
regimento interno. 

 No exercício de 2016, estiveram vigentes 15 (quinze) acordos de cooperação, 
descritos no quadro que se segue: 

Quadro 34 -  Acordos de cooperação que estiveram vigentes no exercício  

ORD ESTADO INSTRUMENTO VIGÊNCIA 

1 Amazonas 01/2011 31/05/2016 

2 Alagoas 05/2012 17/12/2017 

3 Mato Grosso do Sul 03/2011 23/08/2016 

4 Paraná 04/2011 30/11/2016 

5 Rio Grande do Sul 02/2011 20/05/2016 

6 Rio Grande do Norte 01/2012 15/02/2017 

7 Santa Catarina 03/2012 16/08/2017 

8 Tocantins 02/2012 05/03/2017 

9 Mato Grosso 04/2012 06/09/2017 

10 Goiás 07/2012 26/10/2017 

11 Distrito Federal 01/2013 26/07/2018 

12 Minas Gerais 04/2013 19/11/2018 

13 Ceará 01/2014 11/11/2019 

14 Pernambuco 02/2014 24/12/2019 

15 Piauí 01/2015 05/08/2020 

Fonte: Coordenação de Formalização e Conclusão de Parcerias 

 Os acordos celebrados permitem aos cooperantes realizarem leilões para a venda 
de ativos declarados perdidos em favor do Fundo Nacional Antidrogas - FUNAD, bem 
como outras providências. 

 Os recursos financeiros auferidos pela venda dos ativos são depositados no 
FUNAD, os quais financiam projetos relacionados às áreas de prevenção do uso indevido 
de drogas e repressão ao tráfico dessas drogas, de tratamento e/ou reinserção de usuários 
e/ou dependentes químicos, atendendo prioridades definidas pelos cooperantes, 
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consignadas em termos de convênios específicos, observados os pressupostos da Política 
Nacional sobre Drogas - Pnad. 

 Em 2016, foram firmados 8 (oito) convênios, transferências voluntárias, 
resultantes dos acordos de cooperação, os quais foram financiados com dotação do 
FUNAD como contrapartida da SENAD, conforme descrito na tabela que se segue:  

Quadro 35-  convênios resultantes dos acordos de cooperação celebrados no exercício  

Fonte: Coordenação de Formalização e Conclusão de Parcerias 

REGISTRO 
SICONV 

PROCESSO PROPONENTE VALOR 
GLOBAL 

839126/2016 08129.008897/2016-51 SECRETARIA DE 
DESENVOLVIMENTO 
SOCIAL DE SÃO PAULO 

221.940,00 

839127/2016 08129.008888/2016-60 SECRETARIA DE 
DESENVOLVIMENTO 
SOCIAL DE SÃO PAULO 

300.000,00 

839139/2016 08129.005021/2015-71 MINISTERIO PUBLICO 
DO ESTADO DO PARANÁ 

238.945,58 

839141/2016 08129.008883/2016-37 SECRETARIA DE 
DESENVOLVIMENTO 
SOCIAL DE SÃO PAULO 

335.200,00 

839143/2016 08129.001880/2016-72 SECRETARIA DE 
ESTADO DE JUSTIÇA E 
SEGURANÇA PÚBLICA 
DO MATO GROSSO DO 
SUL 

580.581,00 

839134/2016 08000.047814/2016-95 SECRETARIA DE 
ESTADO DE JUSTICA E 
SEGURANÇA PÚBLICA  
DO MATO GROSSO DO 
SUL 

956.558,01 

839132/2016 08000.047482/2016-49 MINISTERIO PUBLICO 
DO ESTADO DE SÃO 
PAULO 

217.794,89 

839140/2016 08129.013980/2016-41 SECRETARIA DE 
DESENVOLVIMENTO 
SOCIAL DE SÃO PAULO 

540.000,00 
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6. RELACIONAMENTO COM A SOCIEDADE 

6.1 Canais de Acesso do Cidadão   

Os principais canais de acesso ao cidadão utilizados pela SENAD são o Fale 
Conosco, do portal OBID, o e-mail institucional da Secretaria (SENAD@mj.gov.br), 
telefones, o Serviço de Informações ao Cidadão - SIC, por intermédio da Secretaria 
Executiva e a Ouvidoria do MJ. 

As demandas podem ser respondidas imediatamente pelo Gabinete SENAD, 
quando há informações suficientes, ou podem ser enviadas às áreas técnicas, que devem 
responder diretamente ao interessado ou retornar a resposta para que o Gabinete elabore 
a manifestação final da Secretaria. Quando se tratar de denúncia envolvendo comunidades 
terapêuticas, é realizada uma análise com o objetivo de verificar se a comunidade mantém 
contrato com a SENAD. Em caso positivo, o gestor do contrato é imediatamente acionado 
para instauração de procedimento apuratório do quanto contido no relato. Em caso 
negativo, a denúncia é encaminhada ao Conselho Estadual de Drogas do território da 
comunidade, com sugestão de encaminhamento ao Ministério Público.  

Não houve casos de encaminhamento de denúncias pelo MP ou Judiciário em que 
já não houvesse procedimento instaurado naquelas instâncias. Nestes casos, a SENAD 
apenas presta as informações requeridas e, do mesmo modo do parágrafo anterior, 
procede à apuração quando se tratar de CT’s contratada pela Secretaria. Cabe notar que 
também há recebimento regular de denúncias e relatos oriundos do Disque Direitos 
Humanos (Disque 100) da Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da República, 
sendo realizado o recebimento e tratamento das demandas da mesma forma que as 
demais. 

Em relação às demandas recebidas pelo SIC, todas as solicitações são respondidas 
pelo Gabinete SENAD, tendo em vista ser o ponto focal do serviço no âmbito da SENAD. 
Para tanto, quando o caso exigir, as demais áreas e eventualmente outras Secretarias são 
acionadas a fim de coletar mais informações. Não há registro consolidado dos 
atendimentos da SENAD, pois a gestão do serviço está centralizada na Secretaria 
Executiva do MJ. 

6.2 Carta de Serviços ao Cidadão  

Ao longo do exercício de 2016, havia dois serviços prestados pela SENAD 
diretamente ao cidadão, que é o “Ligue 132” e o fornecimento de materiais impressos e 
cartilhas. 

Em relação ao “Ligue 132”, trata-se de um serviço de utilidade pública que presta 
esclarecimento, apoio e orientação sobre a prevenção do uso indevido de drogas àqueles 
que precisam de algum tipo de ajuda.  
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Para acessar mais informações sobre este serviço, bastava acessar a carta de 
serviços da SENAD (link abaixo) ou encaminhar e-mail para: vivavoz@ufcspa.edu.br ou 
SENAD@mj.gov.br 

Cabe destaca, como foi informado em tópicos anteriores, que o Serviço “Ligue 
132” está passando por reestruturação de formato e encontra-se fora de acesso.  

Já o serviço relativo ao fornecimento de materiais, como pesquisas, cartilhas e 
assuntos relacionados à prevenção e formação, o pedido deve ser formalizado por meio 
do correio eletrônico prevencao@mj.gov.br 

Por fim, segue o endereço eletrônico da carta de serviços SENAD no portal do 
Ministério da Justiça: http://www.justica.gov.br/Acesso/servicos-ao-cidadao-
2/anexos/SENAD.pdf 

6.3 Aferição do Grau de Satisfação dos Cidadãos-Usuários 

Não há mecanismos específicos e estruturados para medir a satisfação dos 
produtos e serviços da SENAD prestados diretamente à sociedade. As demandas SIC são 
tratadas de forma eficiente e respeitando o cumprimento dos prazos internos 
estabelecidos, não possuindo gargalos críticos na relação entre o ponto focal da SENAD 
e demais áreas responsáveis por determinadas informações. 

 6.4 Mecanismos de Transparência das Informações Relevantes sobre a Atuação da 
Unidade  

  Para acessar informações relacionadas às noticias, à prevenção, à capacitação 
relacionada ao tema, onde buscar ajuda e outras informações sobre a SENAD, basta 
acessar ao link: http://www.justica.gov.br/sua-protecao/politicas-sobre-drogas.   

6.5  Medidas Para Garantir a Acessibilidade aos Produtos, Serviços e Instalações 

A SENAD, para se adapta e garantir o acesso aos seus serviços, produtos e 
instalações por cidadãos portadores de alguma deficiência, bem como atender às Leis 
relacionadas ao tema, vem adotando algumas medidas de acessibilidade. 

Em relação às CT’s, uns dos principais serviços dentro do eixo cuidado, a fim de 
garantir a acessibilidade, a qual conforme a Resolução de da Diretoria Colegiada - RDC 
- n° 29/2011 é uns dos requisitos para o funcionamento de instituições que prestem 
serviços de atenção a pessoas com transtornos decorrentes do uso, abuso ou dependência 
de substâncias psicoativas, à medida que são realizadas as fiscalizações in loco dos 
contratos firmados, é verificado se as instituições executam ações que promovam a 
acessibilidade a portadores de necessidades especiais. 

Dentro do eixo pesquisa, o portal do Observatório Brasileiro de Informações sobre 
Drogas, embora esteja passando por um processo de reformulação, possui uma ferramenta 
com a opção de aumentar e diminuir o tamanho da fonte, e de mostrar o conteúdo em alto 
contraste. 
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Dentro do Eixo prevenção, há o Portal Aberta, que embora esteja em processo de 
implementação, vem tornando gradativamente os módulos e vídeos na linguagem de 
libras. Também, pretende se implementar a ferramenta para aumentar a fonte, bem como 
de mostrar o conteúdo em alto contraste.  
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7. DESEMPENHO FINANCEIRO E INFORMAÇÕES CONTÁBEIS 

7.1 Tratamento contábil da depreciação, da amortização e da exaustão de itens do 
patrimônio e avaliação e mensuração de ativos e passivos.  

Quadro 36 - tratamento contábil da depreciação, da amortização e da exaustão de itens do patrimônio 
11.1 Informações Sobre a Adoção de Critérios e Procedimentos Estabelecidos pelas Normas 
Brasileiras de Contabilidade Aplicadas ao Setor Público 

11.1.1 Depreciação, Amortização, Exaustão e Mensuração de Ativos e Passivos 

Denominação completa (UPC) Código da UG 

Fundo Nacional Antidrogas 200246 

1. Aplicação, pela UJ, dos dispositivos contidos nas NBC T 16.9 e NBC T 16.10 

 

a) NBC T 16.9 

A referida norma estabelece critérios e procedimentos para o registro contábil da 
depreciação, amortização e exaustão, apurados sobre os valores dos bens componentes do Ativo 
Imobilizado, Intangível e Investimentos, integrantes do grupo Não-Circulante do Balanço 
Patrimonial de entidades do setor público. 

Em complemento a esta norma, a Coordenação de Contabilidade/ MJ orienta às unidades 
gestoras do órgão que observem os procedimentos contábeis estabelecidos pela Secretaria do 
Tesouro Nacional, nas Macrofunções 02.03.30–Depreciação, Amortização e Exaustão na 
Administração Direta da União, Autarquias e Fundações - e 02.03.35 – Reavaliação e redução ao 
valor recuperável -, com vistas a aplicar a metodologia para estimar a vida útil econômica do ativo, 
a metodologia de cálculo da depreciação, amortização e exaustão, bem como as taxas utilizadas 
para os cálculos de depreciação. 

O Fundo Nacional Antidrogas apresentou registros de depreciação, no entanto, não registrou 
adequadamente a reavaliação e redução a valor recuperável dos bens patrimoniais registrados no 
Sistema Integrado de Administração Financeira do Governo Federal – SIAFI, sendo as justificativas 
apresentadas no item “2” desse relatório.  

b) NBC T 16.10 

O Fundo Nacional Antidrogas não aplica integralmente os dispositivos contidos na Norma 
Brasileira de Contabilidade Aplicadas ao Setor Público– NBC T 16.10, que define critérios e 
procedimentos para avaliação e mensuração de ativos e passivos integrantes do patrimônio de 
entidades do setor público.  

Os procedimentos contábeis são estabelecidos também em conformidade com as 
metodologias indicadas pela Secretaria do Tesouro Nacional e demais normativos relacionados ao 
tema. 

 

As análises evidenciaram o que segue: 

b.1) Disponibilidades 
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As disponibilidades são mensuradas ou avaliadas pelo valor original. A Unidade não possui 
registros de disponibilidades em moeda estrangeira nem recursos aplicados.  

 

b.2) Créditos e Dívidas 

Os direitos Títulos e Créditos e as obrigações são mensurados ou avaliados pelo valor 
original. A Unidade não faz estimativa pelos prováveis valores de realização para o ativo e não faz 
o reconhecimento para os passivos, não constituindo, assim, provisões para perdas. 

b.3) Estoques  

A unidade gestora executora 200246 não possui registro de bens móveis em almoxarifado.  

b.4) Investimentos permanentes  

A unidade gestora executora 200246 não possui registro de investimentos permanentes. 

b.5) Imobilizado  

O ativo imobilizado, incluindo os gastos adicionais ou complementares, é mensurado ou 
avaliado com base no valor de aquisição, produção ou construção. Os elementos do ativo 
imobilizado têm vida útil econômica limitada e ficam sujeitos à depreciação sistemática durante 
esse período, à exceção do bem mencionado no item “a”. 

 

b.6) Intangível 

A unidade gestora executora 200246 não possui registro de bens intangíveis. 

 

 

 

 

 

Quadro 37 - tratamento contábil avaliação e mensuração de ativos e passivos 
11.1 Informações Sobre a Adoção de Critérios e Procedimentos Estabelecidos pelas Normas 
Brasileiras de Contabilidade Aplicadas ao Setor Público 

11.1.1 Depreciação, Amortização, Exaustão e Mensuração de Ativos e Passivos 

Denominação completa (UPC) Código da UG 

Fundo Nacional Antidrogas 200246 

b.7) Reavaliação e Redução ao Valor Recuperável  

A unidade gestora 200246 não efetuou os registros de reavaliação dos bens patrimoniais, 
sendo as justificativas apresentadas no item “2” desse relatório.                                                            
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2. Justificativas da UG pelo descumprimento do disposto nas alíneas “a”, “b.2, b.5 e “b.7”  

 

a e b.5) A Unidade justificou que o registros de depreciação são feitos pela Secretaria do 
Tesouro Nacional - STN, conforme indicação da Secretaria de Patrimônio da União – SPU; 

 

b.2) Esta Setorial de Contabilidade promoverá a orientação à Unidade para apuração dos 
valores a serem provisionados; 

 

b.7) Não houve manifestação da Unidade quanto à falta de reavaliação de bens. 

 

 

3. Impacto da utilização dos critérios contidos nas NBC T 16.9 e NBC T 16.10 sobre o 
resultado apurado pela UPC 

 

De acordo com as Demonstrações das Variações Patrimoniais- DVP da Unidade Gestora 
200246, em 2016, as Variações Patrimoniais Aumentativas - VPA, somaram R$ 223 milhões, sem 
o registro de Reavaliação de Ativos, e as Variações Patrimoniais Diminutivas - DVP, totalizaram 
R$ 174 milhões, sendo R$ 39 mil registradas sob o título de Depreciação considerando os 
dispositivos contidos na NBC T 16.9 e NBC T 16.10.  

 

 

7.2 Sistemática de apuração de custos no âmbito da unidade  

As informações referentes à sistemática de custos serão apresentadas no Relatório 
de Gestão da Secretaria executiva do Ministério da Justiça. 

7.3 Demonstrações contábeis exigidas pela lei 4.320/64 e notas explicativas  

As demonstrações contábeis obrigatórias para esta UPC Conforme a Lei 
4.320/64 e outras normas de contabilidade encentram-se na aba anexo e apêndices. 

 

Nota 01 – Fornecedores 

Durante o exercício de 2016, na Unidade Prestadora de Contas Secretaria Nacional 
de Políticas sobre Drogas, foram apropriados um montante de R$ 81.938.028,12 milhões 
relacionados a fornecedores, contabilizados como obrigações a curto prazo. A análise a seguir 
considerou o total apropriado durante todo o exercício, sendo que no encerramento de 2016, o 



86 

 

saldo de Fornecedores a Pagar encerrou-se com um valor a pagar de R$ 113.103,23 (0,14% do 
total apropriado em 2016). 

A seguir, apresenta-se a tabela, segregando-se essas obrigações, entre fornecedores 
nacionais e estrangeiros e entre circulante e não circulante. 

Tabela 1 – Fornecedores e contas a pagar– Composição 
(Em R$) 

 Ano 2016 AV (%) 

Circulante   

Nacionais 79.938.028,12 97,56 

Estrangeiros 2.000.000,00 2,44 

Não Circulante 0,00 0,00 

Nacionais 0,00 0,00 

Estrangeiros 0,00 0,00 

Total 81.938.028,12 100,00 

   Fonte: TESOURO GERENCIAL, 2016. 

Os fornecedores e contas a pagar foram de curto prazo, sendo que os fornecedores 
nacionais representaram 97,56% do total a ser pago.  

 

 
Tabela 2 – Fornecedores e contas a pagar– Por Fornecedor 

(Em R$) 

  Ano 2016 AV (%) 

    

(a) 05826921000121 
ESCRITORIO DAS NACOES UNIDAS SOBRE DROGAS 
E CRIME 

2.000.000,00 2,44 

(b) 13380016000119 SAO JORGE GRAFICA E TECNOLOGIA LTDA - ME 1.726.639,37 2,11 

(c) 50068188000188 INSTITUICAO PADRE HAROLDO RAHM 860.644,59 1,05 

(d) 09123386000101 
GRUPO DE ASSISTENCIA A DEPENDENCIA QUIMICA 
NOVA AURORA 

833.315,64 1,02 
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(e) 48555775001121 
OBRA SOCIAL N S DA GLORIA FAZENDA DA 
ESPERANCA 

782.500,02 0,95 

 DEMAIS 75.734.928,50 

 

92,43 

Total  81.938.028,12 100,00 

   Fonte: TESOURO GERENCIAL, 2016. 

Em relação aos fornecedores acima eles representam 7,57% do total pago no exercício de 
2016. A seguir é apresentado o resumo das principais transações: 

(a) 05826921000121 - ESCRITORIO DAS NACOES UNIDAS SOBRE DROGAS E 
CRIME: atender despesas referentes à contribuição voluntárias para o escritório das 
Nações Unidas sobre crimes e drogas, em atendimento à decisão exarada no item 5 do 
Despacho nº 1135/2015/GAB SENAD/SENAD.                                 

(b) 13380016000119 - SAO JORGE GRAFICA E TECNOLOGIA LTDA - ME: 
referente à prestação de serviços gráficos e acabamentos.  

(c) 50068188000188 - INSTITUICAO PADRE HAROLDO RAHM: prestação de 
serviço de acolhimento de pessoas com transtornos decorrentes do uso, abuso ou de 
dependência de substâncias psicoativas; 

(d) 09123386000101- GRUPO DE ASSISTENCIA A DEPENDENCIA QUIMICA 
NOVA AURORA: prestação de serviço de acolhimento de pessoas com transtornos 
decorrentes do uso, abuso ou de dependência de substâncias psicoativas; 

(e) 48555775001121- OBRA SOCIAL N S DA GLORIA FAZENDA DA ESPERANCA: 
prestação de serviço de acolhimento de pessoas com transtornos decorrentes do uso, 
abuso ou de dependência de substâncias psicoativas. 

Em relação aos fornecedores acima, no quadro a seguir são detalhadas as principais transações: 

   

Quadro 38 – Fornecedores – Principais Transações 

Fornecedor Objeto Valor 
Data de 

Referência 

05826921000121 

 

ESCRITORIO DAS 
NACOES UNIDAS 
SOBRE DROGAS E 
CRIME 

  - LIBERAÇÃO DA PRIMEIRA 
PARCELA DO TERMO DE 
CONTRIBUIÇÃO CELEBRADO ENTRE 
A SENAD E O UNODC, SEM NÚMERO, 
PUBLICADO NO DOU 14/01/2016 - 
DESPACHO NR. 321/2016/GAB 
SENAD/SENAD, DE 07 DE JUNHO DE 
2016. 

1.000.000,00 9JUN16 
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PROCESSO 08129.017710/2015-29. 

DOC: 2016TF000004, 2016NS002544, 
2016OB802429. 

13380016000119 

 

SAO JORGE 
GRAFICA E 
TECNOLOGIA 
LTDA - ME 

PAGAMENTO PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS GRÁFICOS E 
ACABAMENTOS, CONFORME 
DESPACHO Nº 241/2016/CGA-
SENAD/SENAD. DANFE  NR.870. 
EMPRESA OPTANTE PELO SIMPLES 
NACIONAL.  

DOC: 2016NP001253, 2016NS001539, 
2016OB801541.  

639.741,35 08ABR16 

50068188000188 

 

INSTITUICAO 
PADRE HAROLDO 
RAHM 

PGTO. AO INSTITUIÇÃO PADRE 
HAROLDO RAHM, REF. A PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇOS DE ACOLHIMENTO DE 
PESSOAS COM TRANSTORNOS 
DECORRENTES DO USO, ABUSO OU 
DEPENDÊNCIA DE SUBSTÂNCIAS 
PSICOATIVAS. MÊS: SET/2015. NFS-E 
176. CTR. 61/2013.               

DOC: 2016NP000180, 2016NS000207, 
2016OB801353.    

70.466,67 20JAN16 

09123386000101 

 

GRUPO DE 
ASSISTENCIA A 
DEPENDENCIA 
QUIMICA NOVA 
AURORA 

PGTO. AO GRUPO DE ASSISTÊNCIA A 
DEPENDÊNCIA QUÍMICA NOVA 
AURORA FEMININO E MASCULINO, 
REF. A PRESTAÇÃO DE SERV. DE 
ACOL. DE PESSOAS COM 
TRANSTORNOS DECORR. DO USO 
ABUSO OU DE DEPENDÊNCIA DE 
SUBSTÂNCIA PSICOATIVAS. MÊS: 
JUNHO/2016. NFS-E 178. CTR. 179/2013.                                                    

 DOC: 2016NP002611, 2016NS003267, 
2016OB803164.                 

73.816,67 20JUL16 

48555775001121 

 

OBRA SOCIAL N S 
DA GLORIA 
FAZENDA DA 
ESPERANCA 

PGTO À OBRA SOCIAL N. SRA. DA 
GLÓRIA FAZENDA DA ESPERANÇA 
SÃO LIBÓRIO, REF. SE 

 RV. DE ACOLHIMENTO DE PESSOAS 
C/ TRANSTORNOS DECORR. DE 
USO/ABUSO/DEPENDÊNCIA  

60.000,00 28MAR16 
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 DE SUBSTÂNCIA PSICOATIVA. MÊS: 
SET/2015. NFS-E 34. CONTRATO 
70/2013.           

DOC: 2016NP001091, 2016NS001305, 
2016OB801301  

  Fontes: SIAFI, 2016. 

Nota 02 – Obrigações Contratuais 

No exercício de 2016, a Secretaria Nacional de Políticas sobre Drogas (SENAD), UG 
200246, contabilizou um saldo contratual a executar de R$ 129.307.954,82. A análise a seguir 
considerou o total apropriado durante todo o exercício. 

A seguir, apresenta-se a tabela, segregando-se essas obrigações, de acordo com a natureza 
dos respectivos contratos. 

Tabela 3 – Obrigações Contratuais – Composição. 

(Em R$) 

                    Ano 
2016 

Serviços 129.307.954,82 

Total 129.307.954,82 

Fonte: Tesouro Gerencial, 2016 

As obrigações contratuais são referentes a prestação de serviços assumidos no exercício 
de 2016. 

Na tabela apresentada a seguir, relaciona-se os 05 contratados mais significativos e os 
saldos. 

Tabela 4 – Obrigações Contratuais – Por Contratado. 
(Em R$) 

  Ano 2016 AV 
(%) 

(a) 13380016000119 SAO JORGE GRAFICA E TECNOLOGIA LTDA - ME 2.201.931,79 1,70 

(b) 02011065000168 CASA DE RECUPERACAO AGUA DA VIDA CRAVI 1.505.231,00 1,16 

(c) 10013395000110 
ONG DOM VALERIO BREDA - CASA DO BOM 
SAMARITANO 

1.376.383,14 1,06 

(d) 50068188000188 INSTITUICAO PADRE HAROLDO RAHM 1.250.261,60 0,97 
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(e) 11821501000406 
ASSOCIACAO DOS MORADORES DO BAIRRO DE 
HENRIQUE JORGE 

1.223.541,44 0,95 

 DEMAIS 121.750.605,85 94,15 

Total  129.307.954,82  

Fonte: SIAFI, 2016. 

Em relação aos contratados a, b, c, d e e eles representam 5,85% do total contratado. A 
seguir é apresentado o resumo das principais transações: 

(a) 13380016000119 - SAO JORGE GRAFICA E TECNOLOGIA LTDA - ME: Contrato 
105/2014 referente à prestação de serviços gráficos e acabamentos conforme despachos 
104, 107, 171, 241, 487, 573, 907, 1116/2016  

(b) 02011065000168 - CASA DE RECUPERACAO AGUA DA VIDA CRAVI: 
Contrato 15/2013 referente à prestação de serviços gráficos e acabamentos conforme 
despachos 104, 107, 171, 241, 487, 573, 907, 1116/2016. 

(c) 10013395000110 - ONG DOM VALERIO BREDA - CASA DO BOM 
SAMARITANO: Contrato 130/2013 referente à prestação de serviços de acolhimento de 
pessoas com transtornos decorrentes do uso, abuso ou de dependência de substâncias 
psicoativas.                                           (d) 50068188000188 - INSTITUICAO PADRE 
HAROLDO RAHM: Contrato 61/2013 referente à prestação de serviços de acolhimento 
de pessoas com transtornos decorrentes do uso, abuso ou de dependência de substâncias 
psicoativas. 

(e) 11821501000406 - ASSOCIACAO DOS MORADORES DO BAIRRO DE 
HENRIQUE JORGE: Contrato 140/2013 referente à prestação de serviços de 
acolhimento de pessoas com transtornos decorrentes do uso, abuso ou de dependência de 
substâncias psicoativas. 

Em relação aos contratados acima, no quadro a seguir são detalhadas as principais 
transações: 

Quadro 39 - Contratados – Principais Transações 

Contratado Objeto Valor Contratado Valor a executar Validade 

13380016000119 

 

SAO JORGE 
GRAFICA E 
TECNOLOGIA 
LTDA - ME 

PAGAMENTO PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇOS GRÁFICOS E 
ACABAMENTO DE 
CARTILHA, CONFORME DE 

SPACHO NR 104/2016/CGA-
SENAD/SENAD. 

DOC: 2016NL000030                                           

4.218.480,00 2.109.240,00 

 

20/12/2016 



91 

 

                                                                              

02011065000168 

 

CASA DE 
RECUPERACAO 
AGUA DA VIDA 
CRAVI 

NOTA DE LANCAMENTO 
GERADA PELO SIASG 
ATRAVES DE CONTRATO 
NUMERO: 000152013 ADI 

 TIVO NUMERO: 00001/2014 
COMPRA: 07 - 00022/2013 
CRONOGRAMA: 200246 - 
00019/201 

 4 NUMERO DO PROCESSO: 
08129012323201253                                      

540.000,00 396.000,00 23/06/2017 

10013395000110 

 

 ONG DOM 
VALERIO 
BREDA - CASA 
DO BOM 
SAMARITANO 

REGISTRO DO ADITIVO 
004/2016. CONTRATO NR 
15/2013. PROCESSO NR 
08129.012323/20 

 12-53.                                                                      

2016rc000017 

360.000,00 192.000,00 26/09/2017 

50068188000188 

 

INSTITUICAO 
PADRE 
HAROLDO 
RAHM 

PGTO. AO INSTITUIÇÃO 
PADRE HAROLDO RAHM, 
REF. A PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE ACOL 

 IMENTO DE PESSOAS COM 
TRANSTORNOS 
DECORRENTES DO USO, 
ABUSO OU DEPENDÊNCIA 
DE 

 SUBSTÂNCIAS 
PSICOATIVAS. MÊS: 
OUT/2016. NFS-E 243. CTR. 
61/2013.              

1.284.000,00 762.000,00 05/08/2017 

11821501000406 

 

ASSOCIACAO 
DOS 
MORADORES DO 
BAIRRO DE 
HENRIQUE 
JORGE 

NOTA DE LANCAMENTO 
GERADA PELO SIASG 
ATRAVES DE CONTRATO 
NUMERO: 002652013 ADI 

TIVO NUMERO: 00002/2015 
COMPRA: 07 - 00260/2013 
CRONOGRAMA: 200246 - 
00204/201 

672.000,00 444.000,00 30/12/2017 
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4 NUMERO DO PROCESSO: 
08129014548201325                                       

                                                                              

 

Fontes: SIAFI2016. 
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8. CONFORMIDADE DA GESTÃO E DEMANDAS DOS ÓRGÃOS DE 
CONTROLE 

8.1 Tratamento de determinações e recomendações do TCU 

Quadro 40 - Deliberações do TCU que permanecem pendentes de cumprimento 

Caracterização da determinação/recomendação do TCU 

Processo Acórdão Item Comunicação expedida Data da ciência 

TC-019.528/2014-0 
3.176/2016 - TCU - 

Plenário 
c.2 

Ofício 0223/2016-

TCU/SecexDefesa 
01/04/2016 

Órgão/entidade/subunidade destinatária da determinação/recomendação 

Diretoria de Planejamento e Avaliação 

Descrição da determinação/recomendação 

Ausência de especificação detalhada de itens constantes do plano de trabalho e de manifestação quanto à adequação dos 
preços pactuados aos valores de mercado, identificada no Processo 08000.009247/2013-26, afrontando o disposto nos 

arts. 25 e 44 da Portaria Interministerial MP/MF/CGU 507/2011. 

Justificativa do não cumprimento e medidas adotadas 

A Senad adotou as seguintes medidas, no sentido de sanar os problemas identificados:  

1. A partir das recomendações feitas pela CGU e pela Consultoria Jurídica no Ministério da Justiça, a Senad passou 
a exigir a apresentação de três cotações regionalizadas de preço para todas as despesas previstas nos planos de 
trabalho dos convênios firmados pela secretaria, para verificação dos custos do convênio e sua compatibilidade 
com os preços de mercado. As cotações apresentadas são inseridas no SICONV e instruem o processo de 

formalização do convênio. 

2. A partir das três cotações apresentadas pelo convenente, a Senad verifica a regularidade das empresas cotadas, 
por meio de consultas da situação cadastral de Pessoa Jurídica na Receita Federal; se a atividade econômica 
desenvolvida por estas está relacionada com o bem e/ou serviço cotado; e se os valores indicados no plano de 

trabalho estão em conformidade com a média de valores apresentados nas cotações de preços apresentadas. 

3. No âmbito do processo de mapeamento e redesenho dos fluxos relacionados  convênios, em andamento nesta 
Secretaria, foi proposto um Plano de Melhorias, com o objetivo de aperfeiçoar o processo de formalização, 
acompanhamento e prestação de contas dos convênios firmados pela Senad. O Plano de Melhorias propõe um 
conjunto de ações relacionadas à normatização e padronização das atividades, incluindo a análise do plano de 
trabalho e dos custos do convênio. Como os convenentes alegam dificuldades para a realização das três cotações 
de preços, está previsto também a produção de um guia com orientações sobre a realização de pesquisa de preços 
para a aquisição de bens e contratação de serviços em geral, com base nos normativos existentes, tais como a 
Instrução Normativa nº 5, de 27 de junho de 2014, e os acórdãos do TCU relacionados ao tema, tais como os 

Acórdãos 2943/2013-Plenário e 1.313/2011-Plenário. 

 

 
 
Quadro 41 - Deliberações do TCU que permanecem pendentes de cumprimento 
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Caracterização da determinação/recomendação do TCU 

Processo Acórdão Item Comunicação expedida Data da ciência 

TC-019.528/2014-0 
3.176/2016 - TCU - 

Plenário 
c.4 

Ofício 0223/2016-

TCU/SecexDefesa 
01/04/2016 

Órgão/entidade/subunidade destinatária da determinação/recomendação 

Diretoria de Articulação e Projetos 

Diretoria de Destinação de Ativos 

Descrição da determinação/recomendação 

Convênios na situação “a aprovar” com prazos de análise vencidos, situação identificada no Relatório de Auditoria de 
Gestão de 2013 da Secretaria Federal de Controle Interno, o que afronta o disposto no art. 76 da Portaria Interministerial 

MP/MF/CGU 507/2011. 

Justificativa do não cumprimento e medidas adotadas 

O baixo quantitativo de aprovação de prestação de contas no exercício de 2013 deveu-se preponderantemente à falta de 
recursos humanos habilitados nos setores técnicos incumbidos desse mister. Nesse contexto, pleiteou-se a lotação de 
servidores nesta Secretaria, com vistas a atenuar essa situação. O referido pleito foi viabilizado no final do primeiro 
trimestre do ano de 2014, mediante a lotação de servidores oriundos de concurso público realizado no ano de 2013. Essa 
providência, conquanto aquém das reais necessidades, favoreceu um plano de ação para dar vazão à análise técnica e 
financeira das prestações de contas. Mencione-se que o efeito positivo já se fez sentir, haja vista o incremento do número 

de prestações de contas aprovadas em 2014, 2015 e 2016. 

 

8.2 Tratamento de recomendações do Órgão de Controle Interno  

No exercício de 2016, não houve recomendações do Órgão de Controle Interno 
direcionadas à Unidade Prestadora de Contas (UPC) Secretaria Nacional de Políticas 
sobre Drogas do Ministério da Justiça e Segurança Pública (SENAD/MJ).  

As recomendações de exercícios anteriores e as respectivas providências da UPC 
foram informadas ao Órgão de Controle Interno (OCI), mediante alimentação do Sistema 
Monitor, criado para acompanhar o atendimento das recomendações expedidas pela 
Controladoria-Geral da União (CGU). 

 

8.3 Medidas administrativas para apuração de responsabilidade por dano ao Erário   

Ao longo do exercício de 2016 não houve medidas administrativas para apuração 
de dano ao erário no âmbito da SENAD/FUNAD. 

8.4 Demonstração da conformidade do cronograma de pagamentos de obrigações com o 
disposto no art. 5º da Lei 8.666/1993  

A SENAD observa no pagamento das obrigações relativas ao fornecimento de bens, 
locações e prestação de serviços, a estrita ordem cronológica das datas de suas 
exigibilidades. Cabendo ressaltar que os controles internos são realizados mediante 
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registros de acompanhamento interno e por meio do Sistema Eletrônico de Informações 
(SEI/MJ). Ainda, é necessário registrar que a quase totalidade dos contratos vigentes na 
SENAD têm como objeto a contratação de serviços de acolhimento em comunidades 
terapêuticas e esses, conforme registrado no item Planejamento Organizacional deste 
relatório, têm sido progressivamente geridos pelo sistema nomeado SISCT. O sistema, 
como anteriormente mencionado, contemplará, quando completo, a gestão de todas as 
ações da Secretaria junto às comunidades terapêuticas, inclusive a gestão dos referidos 
contratos. Atualmente, dentre outras atividades, já são realizadas por meio deste sistema 
a prestação de contas dos mencionados contratos e está previsto, para o primeiro semestre 
de 2016, a disponibilização de módulo que contemplará a gestão dos pagamentos 
correspondentes. 

8.5 Informações sobre a revisão dos contratos vigentes firmados com empresas 
beneficiadas pela desoneração da folha de pagamento  

As Informações sobre a revisão dos contratos vigentes firmados com empresas 
beneficiadas pela desoneração da folha de pagamento serão apresentadas no Relatório de 
Gestão da Secretaria Executiva do Ministério da Justiça, levando-se em consideração que 
a SENAD e o FUNAD não firmaram contrato com empresas beneficiadas pela 
desoneração da folha de pagamento propicias do Art. 7° da Lei 12.546 e pelo Art. 2° do 
Decreto 7.828 de 2012. 

8.6 Informações sobre ações de publicidade e propaganda  

As informações sobre ações de publicidade e propaganda serão apresentadas no 
Relatório de Gestão da Secretaria Executiva do Ministério da Justiça e Segurança Pública. 

 

 



2015

31.647.097,13

1.544.095,84

30.356.931,13

3.541.135,07

16.372.158,85

10.443.637,21

-253.929,84

163.076.048,96

20.330.000,00

20.330.000,00

142.746.048,96

126.752.255,00

349.417,87

15.644.376,09

-

-

137.076.296,91

905.730,09

117.524.260,30

95.214,14

18.551.092,38

90,37

18.549.752,01

1.250,00

39.114.224,86

39.114.224,86

370.913.667,86TOTAL 338.647.272,54

        Demais Recebimentos 1.250,00

Saldo do Exercício Anterior 52.516.861,59

    Caixa e Equivalentes de Caixa 52.516.861,59

    Outros Recebimentos Extraorçamentários 29.181.307,51

        Cancelamento de Obrigações do Exercício Anterior

        Arrecadação de Outra Unidade 29.180.057,51

    Inscrição dos Restos a Pagar Processados 88.909,68

    Inscrição dos Restos a Pagar Não Processados 67.871.630,99

    Depósitos Restituíveis e Valores Vinculados 104.980,71

    Aporte ao RPPS -

    Aporte ao RGPS -

Recebimentos Extraorçamentários 97.246.828,89

        Transferências Recebidas para Pagamento de RP 111.019.443,30

        Demais Transferências Recebidas 272.333,58

        Movimentação de Saldos Patrimoniais 18.234.731,67

    Resultantes da Execução Orçamentária 19.102.500,00

        Repasse Recebido 19.102.500,00

    Independentes da Execução Orçamentária 129.526.508,55

        Outros Recursos Vinculados a Fundos 10.902.376,49

    (-) Deduções da Receita Orçamentária -218.687,99

Transferências Financeiras Recebidas 148.629.008,55

    Vinculadas 33.190.235,42

        Seguridade Social (Exceto RGPS) 3.557.640,16

        Outros Recursos Vinculados a Órgãos e Programas 18.730.218,77

ESPECIFICAÇÃO 2016

Receitas Orçamentárias 40.254.573,51

    Ordinárias 7.283.026,08
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ESPECIFICAÇÃO 2016 2015

Despesas Orçamentárias 79.541.734,39 127.055.191,41

    Ordinárias 73.985.466,48 122.617.054,20

    Vinculadas 5.556.267,91 4.438.137,21

        Outros Recursos Vinculados a Órgãos e Programas 3.121.299,28 1.392.614,37

        Outros Recursos Vinculados a Fundos 2.434.968,63 3.045.522,84

Transferências Financeiras Concedidas 87.672.509,63 80.546.966,24

    Resultantes da Execução Orçamentária 3.124.670,45 6.973.715,72

        Repasse Concedido 2.479.670,45 6.973.715,72

        Repasse Devolvido 645.000,00

    Independentes da Execução Orçamentária 84.547.839,18 73.573.250,52

        Transferências Concedidas para Pagamento de RP 15.313.120,91 23.743.975,53

        Movimento de Saldos Patrimoniais 69.234.718,27 49.829.274,99

    Aporte ao RPPS - -

    Aporte ao RGPS - -

Despesas Extraorçamentárias 105.950.155,34 110.794.648,62

    Pagamento dos Restos a Pagar Processados 3.040.953,76 11.000,00

    Pagamento dos Restos a Pagar Não Processados 102.907.705,19 110.687.187,81

    Depósitos Restituíveis e Valores Vinculados - 95.717,78

    Outros Pagamentos Extraorçamentários 1.496,39 743,03

        Ordens Bancárias Sacadas - Cartão de Pagamento 387,04 743,03

        Pagamento de Restituições de Exercícios Anteriores 1.109,35

Saldo para o Exercício Seguinte 65.482.873,18 52.516.861,59

    Caixa e Equivalentes de Caixa 65.482.873,18 52.516.861,59

TOTAL 338.647.272,54 370.913.667,86

DISPÊNDIOS



    Créditos Cancelados Líquidos - -

    Créditos Adicionais Reabertos - -

    Créditos Adicionais Abertos com Superávit Financeiro - -

    Créditos Adicionais Abertos com Excesso de Arrecadação - -

TOTAL 28.862.941,00 28.862.941,00

DETALHAMENTO DOS AJUSTES NA PREVISÃO ATUALIZADA - -

SUBTOTAL COM REFINANCIAMENTO 28.862.941,00 28.862.941,00

DÉFICIT

        Mobiliária - -

        Contratual - -

        Contratual - -

    Operações de Crédito - Mercado Externo - -

    Operações de Crédito - Mercado Interno - -

        Mobiliária - -

SUBTOTAL DE RECEITAS 28.862.941,00 28.862.941,00

REFINANCIAMENTO - -

        Demais Receitas de Capital - -

RECURSOS ARRECADADOS EM EXERCÍCIOS ANTERIORES - -

        Remuneração das Disponibilidades do Tesouro Nacional - -

        Resgate de Títulos do Tesouro Nacional - -

        Integralização do Capital Social - -

        Resultado do Banco Central do Brasil - -

    Transferências de Capital - -

    Outras Receitas de Capital - -

        Alienação de Bens Intangíveis - -

    Amortização de Empréstimos - -

        Alienação de Bens Móveis - -

        Alienação de Bens Imóveis - -

        Operações de Crédito - Mercado Externo - -

    Alienação de Bens - -

    Operações de Crédito - -

        Operações de Crédito - Mercado Interno - -

        Demais Receitas Correntes 5.416,00 5.416,00

RECEITAS DE CAPITAL - -

        Indenizações, Restituições e Ressarcimentos - -

        Bens, Direitos e Valores Incorporados ao Patrimônio Público 24.966.408,00 24.966.408,00

    Outras Receitas Correntes 25.431.282,00 25.431.282,00

        Multas Administrativas, Contratuais e Judiciais 459.458,00 459.458,00

        Outros Serviços - -

    Transferências Correntes - -

        Serviços e Atividades Referentes à Saúde - -

        Serviços e Atividades Financeiras - -

        Serviços Administrativos e Comerciais Gerais - -

        Serviços e Atividades Referentes à Navegação e ao Transporte - -

    Receita Industrial - -

    Receitas de Serviços - -

        Demais Receitas Patrimoniais - -

    Receita Agropecuária - -

        Exploração do Patrimônio Intangível - -

        Cessão de Direitos - -

        Delegação de Serviços Públicos - -

        Exploração de Recursos Naturais - -

        Exploração do Patrimônio Imobiliário do Estado - -

        Valores Mobiliários - -

        Cont. Entidades Privadas de Serviço Social Formação Profis. - -

    Receita Patrimonial - -

        Contribuições Sociais - -

        Contribuições de Intervenção no Domínio Econômico - -

        Contribuições de Melhoria - -

    Receitas de Contribuições - -

        Impostos - -

        Taxas 3.431.659,00 3.431.659,00

RECEITAS CORRENTES 28.862.941,00 28.862.941,00

    Receitas Tributárias 3.431.659,00 3.431.659,00
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- -

- -

- -

- -

79.541.734,39 50.678.793,39

- -

40.254.573,51 11.391.632,51

39.287.160,88 39.287.160,88

- -

- -

- -

- -

- -

- -

40.254.573,51 11.391.632,51

- -

- -

- -

- -

- -

- -

- -

- -

- -

- -

- -

- -

- -

- -

- -

- -

- -

87.465,77 82.049,77

- -

2.571.242,67 2.571.242,67

24.536.800,25 -429.607,75

27.677.816,71 2.246.534,71

482.308,02 22.850,02

- -

- -

- -

- -

- -

- -

- -

- -

- -

- -

- -

- -

- -

- -

- -

- -

- -

- -

- -

- -

- -

- -

- -

12.576.756,80 9.145.097,80

40.254.573,51 11.391.632,51

12.576.756,80 9.145.097,80

RECEITAS REALIZADAS SALDO



82.553.010,79

-

-

82.553.010,79

18.722.806,98

18.722.806,98

-

-

101.275.817,77

TOTAL - 3.091.538,70 3.040.953,76

    Amortização da Dívida - - -

    Inversões Financeiras - - -

    Investimentos - - -

DESPESAS DE CAPITAL - - -

    Outras Despesas Correntes - 3.091.538,70 3.040.953,76

    Juros e Encargos da Dívida - - -

    Pessoal e Encargos Sociais - - -

DESPESAS CORRENTES - 3.091.538,70 3.040.953,76

ANEXO 2 - DEMONSTRATIVO DE EXECUÇÃO RESTOS A PAGAR PROCESSADOS E NAO PROCESSADOS LIQUIDADOS

DESPESAS ORÇAMENTÁRIAS INSCRITOS EM EXERCÍCIOS ANTERIORES
INSCRITOS EM 31 DE DEZEMBRO DO 

EXERCÍCIO ANTERIOR
PAGOS

TOTAL 117.524.260,30 103.131.898,74 102.907.705,19

    Amortização da Dívida - -

    Inversões Financeiras - -

    Investimentos 8.174.566,87 5.594.636,12

DESPESAS DE CAPITAL 8.174.566,87 5.594.636,12

    Outras Despesas Correntes 109.349.693,43 97.537.262,62

    Juros e Encargos da Dívida - -

    Pessoal e Encargos Sociais - -

DESPESAS CORRENTES 109.349.693,43 97.537.262,62

ANEXO 1 - DEMONSTRATIVO DE EXECUÇÃO DOS RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS

DESPESAS ORÇAMENTÁRIAS
INSCRITOS EM EXERCÍCIOS 

ANTERIORES
INSCRITOS EM 31 DE DEZEMBRO DO 

EXERCÍCIO ANTERIOR
LIQUIDADOS PAGOS

TOTAL 153.916.425,00 121.286.508,00 79.541.734,39

SUBTOTAL COM REFINANCIAMENTO 153.916.425,00 121.286.508,00 79.541.734,39

        Outras Dívidas - - -

        Dívida Mobiliária - - -

    Amortização da Dívida Externa - - -

        Outras Dívidas - - -

        Dívida Mobiliária - - -

    Amortização da Dívida Interna - - -

AMORTIZAÇÃO DA DÍVIDA / REFINANCIAMENTO - - -

SUBTOTAL DAS DESPESAS 153.916.425,00 121.286.508,00 79.541.734,39

RESERVA DO RPPS - - -

RESERVA DE CONTINGÊNCIA 5.370.609,00 5.370.609,00 -

    Amortização da Dívida - - -

    Inversões Financeiras - - -

    Investimentos 12.252.453,00 11.302.453,00 4.004.368,63

DESPESAS DE CAPITAL 12.252.453,00 11.302.453,00 4.004.368,63

    Outras Despesas Correntes 136.293.363,00 104.613.446,00 75.537.365,76

    Juros e Encargos da Dívida - - -

    Pessoal e Encargos Sociais - - -

DESPESAS CORRENTES 136.293.363,00 104.613.446,00 75.537.365,76

DESPESA

DESPESAS ORÇAMENTÁRIAS DOTAÇÃO INICIAL DOTAÇÃO ATUALIZADA DESPESAS EMPENHADAS



SALDO DA DOTAÇÃO

29.076.080,24

-

-

29.076.080,24

7.298.084,37

7.298.084,37

-

-

5.370.609,00

-

41.744.773,61

-

-

-

-

-

-

-

41.744.773,61

41.744.773,61

50.584,94 -

- -

- -

- -

- -

50.584,94 -

- -

- -

50.584,94 -

CANCELADOS SALDO

102.907.705,19 15.548.930,03 100.343.442,85

- - -

- - -

5.394.636,12 3.641.511,99 17.861.225,74

5.394.636,12 3.641.511,99 17.861.225,74

97.513.069,07 11.907.418,04 82.482.217,11

- - -

- - -

97.513.069,07 11.907.418,04 82.482.217,11

PAGOS CANCELADOS SALDO

11.670.103,40 11.581.193,72

11.670.103,40 11.581.193,72

- -

- -

- -

- -

- -

- -

- -

11.670.103,40 11.581.193,72

- -

- -

- -

- -

22.584,12 22.584,12

22.584,12 22.584,12

11.647.519,28 11.558.609,60

- -

- -

11.647.519,28 11.558.609,60

DESPESAS LIQUIDADAS DESPESAS PAGAS



            Transferências Financeiras Concedidas

                A Municípios

            Intragovernamentais

            Outras Transferências Concedidas

        Outros Desembolsos das Operações

            Dispêndios Extraorçamentários

            Pagamento de Restituições de Exercícios Anteriores

            Juros e Correção Monetária da Dívida Interna

            Juros e Correção Monetária da Dívida Externa

            Outros Encargos da Dívida

        Transferências Concedidas

            Intergovernamentais

                A Estados e/ou Distrito Federal

            Energia

            Transporte

            Desporto e Lazer

            Encargos Especiais

            (+/-) Ordens Bancárias não Sacadas - Cartão de Pagamento

        Juros e Encargos da Dívida

            Ciência e Tecnologia

            Agricultura

            Organização Agrária

            Indústria

            Comércio e Serviços

            Comunicações

            Cultura

            Direitos da Cidadania

            Urbanismo

            Habitação

            Saneamento

            Gestão Ambiental

            Relações Exteriores

            Assistência Social

            Previdência Social

            Saúde

            Trabalho

            Educação

            Legislativo

            Judiciário

            Essencial à Justiça

            Administração

            Defesa Nacional

            Segurança Pública

            Cancelamento de Obrigações do Exercício Anterior

            Transferências Financeiras Recebidas

            Arrecadação de Outra Unidade

            Demais Recebimentos

    DESEMBOLSOS

        Pessoal e Demais Despesas

                Dos Estados e/ou Distrito Federal

                Dos Municípios

            Intragovernamentais

            Outras Transferências Correntes Recebidas

        Outros Ingressos das Operações

            Ingressos Extraorçamentários

            Receita Industrial

            Receita de Serviços

            Remuneração das Disponibilidades

            Outras Receitas Derivadas e Originárias

        Transferências Correntes Recebidas

            Intergovernamentais

FLUXOS DE CAIXA DAS ATIVIDADES DAS OPERAÇÕES

    INGRESSOS

        Receitas Derivadas e Originárias

            Receita Tributária

            Receita de Contribuições

            Receita Agropecuária
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12.966.011,59 13.402.636,73

218.169.870,28 213.369.452,61

40.254.573,51 31.647.097,13

12.576.756,80 6.429.450,88

- -

- -

- -

- -

- -

27.677.816,71 25.217.646,25

- -

- -

- -

- -

- -

- -

177.915.296,77 181.722.355,48

104.980,71 95.214,14

90,37

148.629.008,55 163.076.048,96

29.180.057,51 18.549.752,01

1.250,00 1.250,00

-205.203.858,69 -199.966.815,88

-79.611.125,76 -79.016.465,84

- -

- -

- -

- -

- -

- -

- -

- -

- -

- -

- -

- -

- -

-79.610.738,72 -79.015.722,81

- -

- -

- -

- -

- -

- -

- -

- -

- -

- -

- -

- -

- -

- -

-387,04 -743,03

- -

- -

- -

- -

-37.919.113,95 -40.307.666,02

-27.362.271,79 -27.074.677,13

-10.308.972,71 -9.561.839,78

-17.053.299,08 -17.512.837,35

-116.833,39 -152.214,44

-10.440.008,77 -13.080.774,45

-87.673.618,98 -80.642.684,02

- -95.717,78

-1.109,35

-87.672.509,63 -80.546.966,24

 2016 2015



GERAÇÃO LÍQUIDA DE CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA

CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA INICIAL

CAIXA E EQUIVALENTE DE CAIXA FINAL

            Intragovernamentais

            Outras Transferências de Capital Recebidas

        Outros Ingressos de Financiamento

    DESEMBOLSOS

        Amortização / Refinanciamento da Dívida

        Outros Desembolsos de Financiamento

        Operações de Crédito

        Integralização do Capital Social de Empresas Estatais

        Transferências de Capital Recebidas

            Intergovernamentais

                Dos Estados e/ou Distrito Federal

                Dos Municípios

    DESEMBOLSOS

        Aquisição de Ativo Não Circulante

        Concessão de Empréstimos e Financiamentos

        Outros Desembolsos de Investimentos

FLUXOS DE CAIXA DAS ATIVIDADES DE FINANCIAMENTO

    INGRESSOS

FLUXOS DE CAIXA DAS ATIVIDADES DE INVESTIMENTO

    INGRESSOS

        Alienação de Bens

        Amortização de Empréstimos e Financiamentos Concedidos

        Outros Ingressos de Investimentos



- -

- -

- -

- -

- -

- -

- -

- -

- -

- -

- -

- -

- -

- -

- -

- -

- -

- -

- -

- -

- -

- -

- -

12.966.011,59 13.402.636,73

52.516.861,59 39.114.224,86

65.482.873,18 52.516.861,59



        Serviços

        Depreciação, Amortização e Exaustão

    Variações Patrimoniais Diminutivas Financeiras

        Juros e Encargos de Empréstimos e Financiamentos Obtidos

        Juros e Encargos de Mora

        Benefícios de Prestação Continuada

        Benefícios Eventuais

        Políticas Públicas de Transferência de Renda

        Outros Benefícios Previdenciários e Assistenciais

    Uso de Bens, Serviços e Consumo de Capital Fixo

        Uso de Material de Consumo

        Encargos Patronais

        Benefícios a Pessoal

        Outras Var. Patrimoniais Diminutivas - Pessoal e Encargos

    Benefícios Previdenciários e Assistenciais

        Aposentadorias e Reformas

        Pensões

        Reversão de Provisões e Ajustes para Perdas

        Diversas Variações Patrimoniais Aumentativas

VARIAÇÕES PATRIMONIAIS DIMINUTIVAS

    Pessoal e Encargos

        Remuneração a Pessoal

        Ganhos com Desincorporação de Passivos

        Reversão de Redução ao Valor Recuperável

    Outras Variações Patrimoniais Aumentativas

        Variação Patrimonial Aumentativa a Classificar

        Resultado Positivo de Participações

        Operações da Autoridade Monetária

        Transferências de Pessoas Físicas

        Outras Transferências e Delegações Recebidas

    Valorização e Ganhos c/ Ativos e Desincorporação de Passivos

        Reavaliação de Ativos

        Ganhos com Alienação

        Ganhos com Incorporação de Ativos

        Transferências Intergovernamentais

        Transferências das Instituições Privadas

        Transferências das Instituições Multigovernamentais

        Transferências de Consórcios Públicos

        Transferências do Exterior

        Execução Orçamentária Delegada de Entes

        Descontos Financeiros Obtidos

        Remuneração de Depósitos Bancários e Aplicações Financeiras

        Aportes do Banco Central

        Outras Variações Patr. Aumentativas Financeiras

    Transferências e Delegações Recebidas

        Transferências Intragovernamentais

        Vendas de Produtos

        Exploração de Bens, Direitos e Prestação de Serviços

    Variações Patrimoniais Aumentativas Financeiras

        Juros e Encargos de Empréstimos e Financiamentos Concedidos

        Juros e Encargos de Mora

        Variações Monetárias e Cambiais

        Contribuições Sociais

        Contribuições de Intervenção no Domínio Econômico

        Contribuição de Iluminação Pública

        Contribuições de Interesse das Categorias Profissionais

    Exploração e Venda de Bens, Serviços e Direitos

        Venda de Mercadorias

VARIAÇÕES PATRIMONIAIS AUMENTATIVAS

    Impostos, Taxas e Contribuições de Melhoria

        Impostos

        Taxas

        Contribuições de Melhoria

    Contribuições
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2016 2015

223.843.771,85 319.457.512,19

50.598.264,48 32.149.757,48

- -

50.598.264,48 32.149.757,48

- -

- -

- -

- -

- -

- -

- -

- -

- -

- -

1.819.102,26 89.811,87

- -

157.951,13 199,06

- -

- -

1.661.151,13 89.612,81

- -

- -

151.998.087,71 174.932.488,70

148.629.008,55 163.076.048,96

- -

- -

- -

- -

- -

- -

- -

3.369.079,16 11.856.439,74

15.705.936,79 94.450.274,08

- 153.122,56

14.959.601,85 -

- 72.000,00

746.334,94 94.225.151,52

- -

3.722.380,61 17.835.180,06

- -

- -

- -

- -

3.722.380,61 17.835.180,06

174.130.438,41 215.080.421,87

- -

- -

- -

- -

- -

- -

- -

- -

- -

- -

- -

- -

77.817.579,56 81.235.795,05

9.838,36 90.780,28

77.768.449,43 81.140.963,15

39.291,77 4.051,62

3.567,05 927,46

- -

- -

VARIAÇÕES PATRIMONIAIS QUANTITATIVAS

 

DEMONSTRAÇÕES DAS VARIAÇÕES PATRIMONIAIS - TODOS OS ORÇAMENTOS



        Subvenções Econômicas

        Participações e Contribuições

        Constituição de Provisões

        Diversas Variações Patrimoniais Diminutivas

RESULTADO PATRIMONIAL DO PERÍODO

        Custo dos Serviços Prestados

    Outras Variações Patrimoniais Diminutivas

        Premiações

        Resultado Negativo de Participações

        Operações da Autoridade Monetária

        Incentivos

    Tributárias

        Impostos, Taxas e Contribuições de Melhoria

        Contribuições

    Custo - Mercadorias, Produtos Vend. e dos Serviços Prestados

        Custo das Mercadorias Vendidas

        Custos dos Produtos Vendidos

    Desvalorização e Perda de Ativos e Incorporação de Passivos

        Reavaliação, Redução a Valor Recuperável e Ajustes p/ Perdas

        Perdas com Alienação

        Perdas Involuntárias

        Incorporação de Passivos

        Desincorporação de Ativos

        Transferências a Instituições Privadas

        Transferências a Instituições Multigovernamentais

        Transferências a Consórcios Públicos

        Transferências ao Exterior

        Execução Orçamentária Delegada a Entes

        Outras Transferências e Delegações Concedidas

        Descontos Financeiros Concedidos

        Aportes ao Banco Central

        Outras Variações Patrimoniais Diminutivas Financeiras

    Transferências e Delegações Concedidas

        Transferências Intragovernamentais

        Transferências Intergovernamentais

        Variações Monetárias e Cambiais



- -

3.567,05 927,46

- -

- -

95.642.858,01 82.745.288,87

87.672.509,63 80.546.966,24

5.970.348,38 -

- -

- -

- -

2.000.000,00 2.198.322,63

- -

- -

645.000,00 51.081.677,97

- -

- -

- -

645.000,00 49.500,00

- 51.032.177,97

- -

- -

- -

- -

- -

- -

- -

21.433,79 16.732,52

- -

- -

- -

- -

- -

- -

- -

21.433,79 16.732,52

49.713.333,44 104.377.090,32

2016 2015

VARIAÇÕES PATRIMONIAIS QUALITATIVAS

 


